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CAPITULO I 

Considerações preliminares 

É grande o interesse que todos temos em co- 
nhecer o que na sociedade, de que fazemos parte, 
se passa, com relação aos factos económicos que 
promovem e desenvolvem a prosperidade, o bem 
estar dos individues, quer isolados quer em famí- 
lia, e a riqueza das nações. São frequentes os er- 
ros que vogam acerca das leis que presidem á 
producção, ao consumo, a distribuição das rique- 
zas ; esses erros são difficeis de destruir ; e não 
menos difficil é de attingir a verdade em assum- 
ptos tão complexos, e que tão de perto interessam 
o homem, a quem facilmente segam as paixões 
e guiam os impulsos do egoismo, ou os preconcei- 
tos arreigados no espirito por uma observação in- 
completa dos factos. 

Quando lançamos os olhos em volta de nós, ve- 
mos o homem praticando actos de diversas natu- 
rezas, que demandam trabalho mais ou menos 
penoso. O homem lavra, semeia e colhe. Corta as 
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florestas» encaminha as aguas, sécea os pântanos, 
muda, por diversas formas, a face da natureza. 
Abre estradas, construo pontes, lança caminhos 
de ferro, e assim aproxima as distancias no tempo 
e no dispêndio com os transportes. Edifica habita- 
ções para si, levanta fabricas, architecta palácios 
e cobre a terra de cidades, ao mesmo tempo que 
sulca os mares com um sem numero de navios. 
Afeiçoa, por mil modos, a matéria bruta que tira 
do solo, das minas e dos bosques, e leva os seus 
productos ás regiões mais remotas do mundo. E 
tudo isto dá logar a continuadas trocas de produ- 
ctos entre homem e homem, entre paiz'e paiz. 
Todos, pôde dizer-se, produzem alguma coisa de 
que outros precisam ; e cada coisa que se produz 
é trocada por outra, n'este variadíssimo concurso 
de necessidades e de producções, em que o ho- 
mem se agita durante a vida inteira. 

Este movimento interminável de producçao e 
de consumo, de compra e de venda, este fazer e 
desfazer continuado tem um fim; melhorar a sorte 
do homem, satisfazendo-lhe as variadíssimas ;Qe- 
cessidades, augmentando-lhe as riquezas de que 
necessita. O trabalho de cada homem aproveita 
aos outros homens, que para elle trabalham tam- 
bém. E* em beneficio reciproco que todos esses es- 
forços se empregam : e, por isso, a dependência 
mutua em que vivemos, sempre que as regras 
eternas da moral nao sao postergadas, deve es- 
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treitar entre todos os homens os laços que man- 
tém a sociedade ; a qual deve tender, constante- 
mente> a aperfeiçoar-se, para que todos d'ella 
recebam as vantagens, que correspondem aos seus 
esforços. Estes estão em relação com variadas con- 
dições económicas, que não podem, sem perigo para 
todos, isto é, sem perigo para a própria sociedade, 
deixar de ser tidos em consideração, ou, o que é 
peior ainda, ser hostilisados e destruídos. A so- 
ciedade é a harmonia, é o equilíbrio de forças 
que, embora pareçam por vezes ser contrarias, 
tendem todas ou devem tender para o mesmo fim. 
Todo o homem, como diz Smith — o grande eco- 
nomista — tem o constante desejo de melhorar a 
sua sorte. Este desejo é permanente, uniforme, 
universal ; é um dos motivos poderosos, que deter- 
minam as acções de quantos na sociedade traba- 
lham para augmentar a riqueza e promover a 
prosperidade. E' um dos motivos, decerto, mas 
não é o único motivo. O egoísmo não é o móbil 
único da humanidade. Ha outro móbil, poderoso 
também, que o impelle, é a sympathia, a qual es- 
sencialmente differe do egoismo. A sympathia, diz 
n'outra obra sua o mesmo economista, não pôde 
por forma alguma considerar-se como um princi- 
pio egoista. «Ha uma virtude, diz elle, cujas re- 
gras geraes dirigem, com a maior precisão, as ac- 
ções externas que ella própria determina. E' a 
justiça.» 
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O homem, não ha duvida, cuida do seu inte- 
resse, mas o seu interesse é que a sociedade se 
conserve ; e esta, só pela sympathia e pela justiça, 
na sua mais lata accepção, se pôde conservar. 
Uma sociedade^ em que só o egoismo domina, é 
uma sociedade que tende necessariamente a dis- 
solver-se. 

Na alma actuam sentimentos que moderam o 
que nós chamamos o egoismo ; e são esses senti- 
mentos quem criam, quem desenvolvem, quem 
rohustecem a sociedade. Na alma actuam podero- 
samente os sentimentos da collectividade, da so- 
ciabilidade ; e estes dão origem à formação da fa- 
mília, da tribu, do município, do estado. Não é o 
homem semelhante ao animal, que só conhece a 
-satisfação das suas necessidades ; é um ser mo- 
ral, que comprehende e obedece ao devei, e sabe 
que o dever cumprido lhe dà direitos correlati- 
vos ; é um ser que sacrifica muitas vezes a satis- 
fação das próprias necessidades, o bem-estar e a 
vida, á pátria, á humanidade, á verdade. Abstrair, 
no estudo do homem, das suas qualidades mo- 
raes, para só attender aos impulsos que n'elle 
provoca o interesse egoista, é esquecer um dos 
dados principaes do problema que se quer estudar. 



São muito variadas e de diversas naturezas as 
acções do homem. A sua organisação é complexa. 
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e oomplexas são também as sciencias que tem por 
fim estudal-o. Dividem-se essas sciencias em dois 
grupos distinctos» que correspondem : um, á parte 
physica da sua natureza; outro, á parte mental 
d'essa mesma natureza. A Anatomia, a Physiolo- 
gia, a Ghimica Orgânica pertencem ao primeiro 
grupo; ao segundo, a Psychologia, a Ethica, a 
Politica, e a sciencia que se chama a Economia 
Politica. 

E' esta sciencia que estuda os variados actos 
da producção, do consumo, da distribuição, etc., 
que fornecem as relações económicas da sociedade, 
e de que resulta a creação da riqueza. Mas um 

' tal estudo não pôde — para se tornar pratico e útil — 
deixar de ter em conta as necessidades physicas 
e as necessidades moraes do homem, as suas fa- 
culdades» as suas aptidões, as suas boas e más 
qualidades, os seus sentimentos ; embora busque 
reconhecer as leis a que obedecem os factos eco- 
nómicos nas sociedades, quando se consideram de 
um modo abstracto. E' o homem que trabalha 
para crear as riquezas (e logo veremos a signi- 
ficação d'este termo), que consome estas, que pre- 
side e debate a distribuição entre os que contri- 
buíram para a producção das riquezas produzidas; 
é o homem que emprega os agentes naturaes em 

-ifieu proveito; é o homem que vende, que com- 
pra, que economisa e que despende ; e a sciencia, 
que de tudo^âlto trata* tem de tomar em oonside- 
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raçao, que nao está especulando sobre elementos 
abstractos e perfeitamente definidos, mas sobre as 
acções e as necessidades do homem; que é um ser 
livre, um ser moral e responsável, que obedece 
a influencias e a sentimentos que se não podem 
precisamente determinar, e ainda menos medir 
por meio de números. 

São estas difficuldades grandes da Economia 
Politica, mas são também causas da sua utiMdade 
incontestável e importância entre as sciencias mo- 
raes e politicas. Não pôde esta sciencia adoptar os 
• methodos seguidos, quer pelas sciencias exactas, 
quer pelas sciencias naturaes. As primeiras to- 
mam por fundamento dados abstractoç claramente 
definidos, como os números, as linbas, as figuras 
geométricas, e, raciocinando sobre ellas, chegam a 
conclusões perfeitamente rigorosas. As segundas, 
as sciencias naturaes, observam e descrevem os 
phenomenos que passam na natureza, e procuram 
deduzir pela comparação, quaes são as leis que go- 
vernam os phenomenos naturaes. Não assim as 
sciencias moraes e politicas]; porque estas occu- 
pam-se dos actos, das idéas, das creações do ho- 
mem, e, se por um lado buscam encontrar a ex- 
plicação dos phenomenos sociaes, e muitas vezes 
a encontram, por outro dictam preceitos, estabe- 
lecem regras, formulam leis, que devem reger as 
sociedades e encaminhal-as ao seu maior bem, ao 
Bou maifl completo desenvolvimento. 
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A Economia Politica é geralmente definida como 
sendo a tcieneia das riquezas. Segundo as próprias 
palavras de Mill «é ella a sciencia que tem por 
fim investigar a natureza da riqueza e as leis da 
sua produccao e distribuição.» JS' claro que a pa- 
lavra riqueza é tomada n'um sentido puramente 
teclinico. Todo o objecto que tem valor, diz um 
economista, é riqueza. Segundo o celebre Malthus» 
riqueza comprehende «todos òsobjectos materiaes 
que são voluntariamente apropriados pelos indi- 
vidues.» 

Estas definições precisam esclarecidas, e é o que 
faremos no capitulo seguinte : mas desde já po- 
demos notar, que não se trata aqui da producção 
e distribuição «dos productos ou artigos que são 
necessários, úteis ou agradáveis ao homem» sob 
o ponto de vista puramente physico ; mas sim no 
que respeita ás relações que taes actos fazem nas- 
cer entre os homens. Os phenomenos industriaes 
são^o resultado de acções humanas, e estas são o 
producto de impulsos moraes : assim pois, se à 
technologia pertence o estudo, a analyse dos pro" 
cessos industriaes, de qualquer ordem, que se em- 
pregam para crear — na accepcão humana — pro- 
ductos que satisfaçam as necessidades do homem ; 
á Economia PoUtica pertence o estudo e a analyse 
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das relações entre [os indivíduos e as sociedades, 
no que se refere a esses productos, á sua creação 
e consumo, & impressão que elles causam, ás as- 
sociações mentaes connexas com elles, e aos de- 
sejos que a sua presença ou a sua ausência nos 
causam. 

Busquemos exemplificar o assumpto. 

A presença dos «limentos produz, n*um homem 
esfomeado, uma sensação de prazer, e a ausência 
d'elles uma sensação de pena ; a associação no es- 
pirito do homem, entre essas sensações e um ob- 
jecto capaz de as produzir, excita o desejo de pos- 
suir um tal objecto. Nada tem, quem estuda os 
principies da Economia Politica, com os pro- 
cessos porque a agricultura produz a carne ou o 
tiígo; porque o moleiro faz a farinha, o pa" 
deiro fabrica o pão ; isso tudo pertence á agricul- 
tura e á industria, e não á Economia Politica. A 
importância que estes ou outros objectos, que 
constituem riqueza, tem para ella, resulta do fa- 
cto de que taes objectos são, foram ou lião de vir 
a ser objectos desejados pelo homem, que fará es- 
forços, que trabalhará para os alcançar. 



* 



Uma das illusoes dos philosophjos, no século 
xvin, era acreditarem segamente na bondade nativa 
do homem e em leis naturaes, que presidiam á orga- 
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nisaçao das sociedades humanas. Os abusos, a 
oppressaOy a iniquidade dos mãos governos e das 
más leiSy que, por largos séculos, pezarani sobre 
a Europa, fez parecer aos que se preoccupavam 
com o destino dos povos, que o remédio para tao 
grandes males era a abolição das instituições exis- 
tentes, para que o código da natureza, a liberdade 
natural, podesse, sem impedimento, estabelecer-se 
no mundo. Tudo, ao sair das mãos da natureza, 
é bom ; repetiam em tom mais ou menos elegíaco, 
os mais notáveis escriptores do século passado. E 
d'estas opiniões nasceu a doutrina dos economis- 
tas, que ainda hoje prevalece com bastante perti- 
nacea. Até hoje tem a Economia Politica conâado 
nas «leis naturaes» e na a ordem natural das so- 
ciedades» : d'essas leis naturaes esperam as refor- 
mas sociaes, e o engrandecimento e prosperidade 
das nações pelo augmento das riquezas. Para que 
se não ponha em duvida esta asserção, basta re- 
cordar o que diz um economista moderno, muito 
estimado e digno de o ser. «A Economia Politica, 
diz H. Passy, é a sciencia das leis em virtude das 
quaes a riqueza se forma, se reparte e se con- 
some. Ora estas leis devemos reconhecel-as e re- 
clamar a sua applicação. O fim que se quer al- 
cançar é o maior bem para todos, mas os econo- 
mistas mais esclarecidos não põem em duvida que 
as leis naturaes, e só ellas, levam a esse resul- 
tado, e que é impossível aos homens substituir 
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as suas próprias concepções á sabedoria di- 
vina. » 

Mas onde estão «as leis naturaes» que regulaqi 
a producção e a repartição das riquezas, e que 
se fundam na bondade humana? Toda a socie-- 
dadOy a não se achar em estado selvagem, é re- 
gida pelas leis» que a observação dos factos e das 
necessidades publicas fez nascer, que a rasão 
amadureceu e o espirito de justiça dictou. A ci- 
vilisação é a luta contra a natureza ; a arte de 
governar não é senão a luta contra as paixões, 
o egoismo, a violência dos homens; para o maior 
bem e a mais completa liberdade de todos, sem 
prejuízo para ninguém. No periodo não civilisado, 
quando a natureza parece dominar sem limita- 
ção nem restricções, o mais forte é quem domina ; 
o direito é impotente, a força tudo pode. O ho- 
mem da natureza não é o ente bom e racional 
que os phylosophos phantasiaram ; é um ani- 
mal egoista, dominado pelos desejos e pelas pai- 
xões, sem ter em conta o direito alheio, incons- 
ciente do mal que pratica. Já Bacon dizia : «Na 
sociedade ou vigora a lei, ou vigora a força», e as 
opiniões de Darwin, que hoje vogam na sciencia 
vem confirmar a preposição de Bacon. 

O objecto da economia publica é mostrar como 
se formam, se repartem, se consomem as rique- 
zas ; como diz o autor que ha pouco citámos. O 
conhecimento d'essas leis complexas é indispen- 
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sável. Mas, á semelhança do que succede com as 
leis da mechanica racional, que precisam, quando 
sé trata de as aplicar, coeficientes de correcção» 
que tenham em conta as resistências e as fric- 
ções, é também necessário, ao aplicar as leis eco- 
nómicas, introduzir-lhe correcções que as tomem 
aplicáveis aos diversos estados da sociedade, ás ne- 
cessidades dos homens, e aos dictames da justiça. 
O economista não tem unicamente que estudar 
os factos e descrèvel-os, deixando sem conse- 
quências praticas esses estudos : tem de buscar o 
que, em cada caso, em cada paiz, convém melhor 
fazer, para se conseguirem os resultados^ mais con- 
venientes para a sociedade. O economista não 
pode, como o naturalista, estudar os phenomenos 
da natureza, descrever os factos, buscar as cau- 
sas do que observa, formular, quando pode, 
as leis que parece goveri^arem o mundo ; o eco- 
nomista occupa-se de factos humanos, rasultados 
do livre arbítrio, essencialmente mudáveis e que 
podem pôr-se, mais ou menos, em harmonia com 
a justiça, o dever, a felicidade do maior numero. 
Não pode o naturalista modificar as leis natu- 
raes : mas o economista pode modificar o que 
elle chama as leis económicas. 



«A economia politica, diz S. Mill, não trata da 
natureza completa do homem, modificada pelo es- 
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tado social, nem do modo de proceder do homem 
na sociedade. Considera-o unicamente como um 
ser que deseja possuir riqueza, e que é capaz de 
julgar da eficácia comparativa dos meios de a 
obter. Prediz unicamente aquelles phenomenos do 
estado social, que tem logar em virtude dos es- 
forços feitos para alcançar riqueza. Abstrae com- 
pletamente de qualquer outro motivo ou paixão 
humana, â excepção d'aquelles que se podem con- 
siderar como princípios perpetuamente antagonis- 
tas do desejo da riqueza, taes como, aversão ao 
trabalho, desejo do goso presente de custoso lu- 
xo. . . A economia politica considera o homem 
como unicamente occupado em adquirir e consu- 
mir riqueza ; e busca descobrir qual é a direcção 
das acções segundo a qual o homem, vivendo em 
sociedade, é levado, se aquelle motivo, não con- 
trariado pelos dois cojitra-motivos acima indi- 
cadas, é o guia absoluto de todas as suas ac- 
ções.» 

Por o que fica citado vê-se que, na opinião de 
Mill, o homem não é unicamente levado pelo de- 
sejo de possuir riquezas, mas que a economia po- 
litica só o considera debaixo d'esse aspecto : que 
abstrae de qualquer outro motivo ou paixão, não 
porque não haja outros motivos e paixões que 
actuam sobre o homem mesmo em relação á pro- 
ducção, consummo e distribuição das riquezas, 
mas porque assim se simplifica uma hypothese 
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qae se toma como fundamento para o estudo das 
relações económicas. 

A verdade, porém, é que a riqueza» para o ho- 
mem em sociedade» não é um fim, é um meio : 
por meio da riqueza o homem quer chegar á sa" 
Usfaçao das suas necessidades» e estas são phy- 
sicas ou moraes. Conseguir o prazer, evitar a 
pena» é o verdadeiro fim que» pelo trabalho, por 
incessantes esforços» pertendemos alcançar. 

Muitas são as causas que determinam as nos" 
sas acções» e que nada tem com o estreito egois- 
mo» a que se tem querido atribuir uma impor- 
tância máxima em economia politica. Tem o ho- 
mem sentimentos» hábitos, opiniões que por for^ 
ma alguma se harmonisam com a propensão ex- 
clusiva de adquirir riquezas. O amor da pátria» 
dos parentes, dos amigos ; os sentimentos da jus- 
tiça, de probidade, de dignidade» frequentes vezes 
se opõem victoriosamente ao egoismo, que busca 
exclusivamente a riqueza. Suppondo um indivi- 
duo dominado unicamente pelo desejo da riqueza» 
mesmo na acepção technica da palavra, esse in- 
dividuo seria irresponsável pelas suas acções; 
porque todos os seus pensamentos, todos as suas 
idéas se encaminhariam para um fim único, a 
posse da riqueza. Um tal individuo não teria nem 
escrúpulos, nem remorsos; faltaria impudente- 
mente â verdade ; quebraria os seus contractos ; 
commeteria os maiores crimes, sempre que se 
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tratasse de adquirir riqueza, e o podesse fazer 
sem perigo. Gomprehende-se bem que uma socie- 
dade, constituída com taes elementos, nao poderia 
existir. 

A sociedade é um agregado de individuos, ou 
unidades ; mas, por essa razão mesmo, a sociedade 
nao poderia existir se em cada unidade nao hou- 
vesse tendência para a agregação. O egoísmo, 
quando isoladamente considerado, é uma força 
que desagrega em vez de unir. 

A família é a escola onde se aprende a ser um 
membro da sociedade. E' na família que o ho- 
mem aprende a viver a vida dos outros. E' aU 
que se conhece a conveniência de dividir as func- 
çoes, para maior bem da associação. O sentimento 
da authoridade, o amor da justiça, na família é 
que tem a sua origem. Na família todos traba- 
lham em benefício recíproco, e todos se interes- 
sam pelo bem commum. Se o egoísmo dominasse 
só, a família era impossível ; e impossível era a 
sociedade. 

O mesmo escríptor, a que ha pouco nos referi- 
mos, mostra a pouca confiança que lhe merece a 
hypothese, que elle próprio formula nas palavras 
acima citadas. A aeconomia politica, diz Míll, 
indaga quaes as acções que se produziriam por 
esse desejo, se no campo de que se trata, elle nao 
fosse impellído por nenhum outro. Por este ca- 
minho, obtem-se uma aproximação maior do que 
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por outra qualcpier forma» pelo çpie respeita a 
verdadeira ordem dos negócios humanos em tal 
assimipto. Esta aproximação tem de ser correcta» 
tomando em conta os efléitos de c[ualquer impulso 
de differente natureza, que pôde vir a interferir 
no resultado em qualquer caso particular. . . Em 
tanto que se conhece» ou pode supor-se que a con- 
ducta do homem em busca da riqueza está sob a 
influencia collateral de outra qualquer das pro- 
priedades da nossa natureza» além do desejo de 
alcançar a maior quantidade de riqueza com o 
menor trabalho e sacrificio» as conclusões da eco- 
nomia politica não poderão ser aplicáveis & ex~ 
plicação ou predicção dos acontecimentos reaes' 
até que sejam modificadas por uma correcta apre- 
ciação do gráo de influencia exercida pelas ou- 
tras causas.» 

Eis aqui indicados claramente os coeflftcientes 
de correcção a que acima nos referimos» e que 
julgamos indispensáveis quando se trata da ap- 
plicação dos princípios abstractos da sciencia. 



* 



Estas considerações preliminares paredam-nos 
indispensáveis» para bem se comprehender a na- 
tureza da sciencia» de cujos primeiros rudimentos 
nos vamos occupar. 

A sciencia tem verdades incontestáveis ; a ex- 
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periencia confirma a utilidade da aplicação de 
taes Yerd(ules ; quando se não exagera a sua si- 
gnificaçãoy çpiaiido se não perde de vista que a 
economia politica é uma sciencia que se occupa 
do homem, é uma das sciencias moraes e não 
uma sciencia pbysico-natural, e ainda menos 
uma sciencia da natureza das sciencias exactas. 
Como sciencia moral não tem ella só a descre- 
ver o que existe, tem também que indicar o que 
deve existir ; o que devemos a nós e aos outros ; 
o que temos a fazer, ou a evitar para chegar á 
possível perfeição; as instituições que, sob o 
ponto de vista económico, convém reformar, con- 
vém substituir, convém crear de novo. 

A economia politica deve ter um ideal porque 
trabalhe, deve pensar no futuro dos povos ; deve 
ver os males não para os registar apenas, mas 
para lhes acudir. Isto mostra quanto é difficil e 
complexa esta sciencia ; e quanto ella tem que fa- 
zer ainda, para salvar a sociedade dos eminentes 
perigos com que a ameaçam as questões sociaes. 



São numerosas as illusoes, os erros arreigados 
no espirito do povo, acerca de questões económi- 
cas : porque todos julgam entender os fundamentos 
da complicada sciencia, cujos principies se tem 
pouco a pouco ido formulando,, graças aos esforços 
de illustrados e laboriosos economistas. Ninguém 
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tem a ousadia de contradizer um astrónomo a 
respeito dos eclipses, ou um naturalista no que 
respeita ao conhecimento dos animaes ; mas é 
geral qiie, pessoas que ignoram totalmente os fun- 
damentos e os factos das sdencias moraes, e es- 
pecialmente da Economia Politica, se julguem aptos 
a formular uma opinião a respeito dos mercados, 
da acção produzida pela alta ou baixa dos salá- 
rios, pelos maiores ou menores direitos pagos pelas 
mercadorias ; emfím, a respeito de algumas das 
mil questões de importância social ou da signi- 
ficação politica. E, comtudo, são as questões d'esta 
natureza mais difíceis de entender e de resolver 
do que as questões de astronomia, ou de historia 
natural. Na aplicação das sciencias económicas, 
assim como das sciencias politicas, suscitam-se 
paixões, irritam-se vaidades, offendem-se interes- 
ses, e por isso taes sciencias são vistas com des- 
gosto pelos, ignorantes, e pelos interessados em 
lhes não reconhecer a exactidão e a eficácia : por 
outra parte, os próprios economistas contribuem 
para este resultado, pela siia demasiada confiança 
no que elles chamam leis incontestáveis, e que não 
são senão deducções racionaes, mais ou menos exa- 
ctas, de hypotheses mais ou menos bem fundadas; 
e ainda assim contribuem para isso, não querendo 
ter em conta as mil circumstancias que modifi- 
cam e devem modificar, na pratica, os. principios 
da sciencia pura e isolada. 
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Ha na sciencia verdades incontestáveis, e essas 
é indispensável a todos conhecel-as. E d'essas que 
buscaremos dar idéa clara ; e procuraremos ex- 
por as consequências praticas» e de geral interesse 
que d'ellas se derivam. 



CAPITULOU 

Definições 

A Economia Politica é, segundo a difinição de 
um economista notável, a sciencia que tem por 
fim determinar o modo por que a riqueza é, e 
deve mais vontajosamente ser, produzida, repar- 
tida e empregada, para interesse dos indivíduos e 
da sociedade inteira ; ou, por outras palavras, o 
fim da Economia Politica é conhecer as leis ou 
relações naturaes, necessárias e harmónicas dos 
intereses. Esta difinição tem as mais estreitas 
relações com o que fica dito anteriormente ; e a 
ella se applicam as considerações já expostas. 

* 

A primeira coisa que é necessário conhecer, 
para bem entender o fim e natureza da economia 
politica, é a significação que se dá á palavra rL 
queza. O que é riqueza na accepçao em que a 
palavra é tomada pelos economistas ? Segundo as 
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idéas populares, riqueza é a abundância de di- 
nheiro ; é rico o homem que tem um cofre forte, 
cheio de ouro ou prata. Para outros, consiste a 
riqueza na posse de terras em grande extensão. 

E, comtudo, a riqueza não consiste unicamente, 
nem em possuir dinheiro, nem em ser proprie- 
tário de extenças fazendas. Pôde um homem ter 
muito dinheiro e nao satisfazer as suas mais ur- 
gentes necessidades ; pôde um homem ter vastos 
terrenos e não os saber, ou não os poder cultivar, 
e n'esse caso não tirar d'ellas producto algum. 
N'um e n'outro caso a riqueza não está nem no 
dinheiro, nem na terra. 

• Chama-se riqueza tudo o que é transferível, li- 
mitado em quantidade, e que, directa ou indire- 
ctamente, produz prazer ou evita desgosto. Assim 
pois, a riqueza deve ter três qualidades distinctas, 
e tudo o que tem essas três qualidades forma 
parte da riqueza. Toda a vez, pois, que uma 
cousa qualquer pode ser transferida de um para 
outro individuo, que é limitada a quantidade que 
d*ella se encontra â disposição do homem, e que 
essa cousa é útil, temos uma riqueza na accepção 
económica! 

A, importância de que uma cousa seja transfe- 
rível para ser riqueza, na accepção económica, é 
clara. Pôde algumas vezes a transferencia fazer-se 
de mão a mão, como sucede com úm relógio ou 
um livro; outras vezes, o ac\o ôlq. xxaxi^^et^xisàsi. 
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tem logar por meio de uma obrigação ou escri- 
ptura, como succede com uma casa ou uma terra : 
os serviços» que os homens fazem uns a outros, 
também se transferem ; como succede, por exem- 
plOy quando um homem aluga os seus serviços 
como moço de recados; ou quando um musico 
tranfere aos que o ouvem o benefício das suas 
harmonias. Ha cousas que merecem ser desejadas» 
mas que nao podem ser transferíveis ; assim, um 
homem abastado pôde pagar os serviços de xm^ 
robusto trabalhador, mas não lhe páde comprar 
a saúde : o amor dos parentes, a estima dos ami- 
gos, a felicidade de uma boa consciência sao 
cousas que se não podem transferir, que se não 
podem comprar por preço algum. Nem tudo que 
pôde fazer a felicidade do homem c&e nos domí- 
nios da Economia Politica ; nem tudo é riqueza, 
nem tudo pôde ser transferível, nem tudo se pôde 
vender e comprar. Um homem pobre, com boa 
saúde, uma consciência limpa, e a estima dos 
seus amigos, pôde ser muito mais feliz do que o 
homem rico ; mas o que tem a fortuna de gosar 
todas aquellas venturas não as perde por se 
tornar rico. A riqueza está longe de ser a única 
coisa boa ; mas é uma cousa boa, porque satisfaz 
as nossas necessidades, porque é útil. 
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Nao é de menor importância, para a boa com- 
prehensão da palavra riqueza, o não considerar 
como tal senão o que se encontra em quantidade 
limitada nos mercados, onde os homens se podem 
abastecer. As cousas que se não apresentam em 
quantidade limitada, não são riqueza : uma cousa 
qualquer, embora muito necessária ao homem, 
mas que este pôde haver n*uma quantidade egual . 
àquella de que precisa, nada tem que torne de- 
sejável o seu acréscimo cm relação aos consumi- 
dores d'ellà. O ar, por exemplo, é absolutamente 
necessário á vida, mas não pôde considerar-se ri- 
queza, porque d'elle temos quanto quizermos, sem 
esforço algum. Se nos faltasse, se fosse preciso 
um esforço para o alcançar, então elle passaria 
a ser uma riqueza. 

A agua não é uma riqueza para as populações 
que vivem á beira do rio, onde todos a podem ir 
buscar para satisfazer as suas necessidades ; mas 
n'um logar onde falta, onde é preciso il-a buscar 
longe, e com penoso trabalho, a agua torna-se 
logo uma riqueza, não só pelo útil que é ao ho- 
mem, mas porque a sua posse se pôde transferir 
e custa trabalho, e porque a sua quantidade é li- 
mitada. 

Os diamantes tem um gc^xkâL^ n^oic, ^^ xmjmv. 
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riqueza incontestável, ainda que sejam muito li- 
mitadas as suas applicaçoes, como todos sabem, 
e estas «erem das que facilmente se dispensam. 
O grande valor dos diamantes é resultado da escacez 
que ha d'elles no mercado. Mas esta só por si não 
basta. Assim, ha muitos metaes que sao pouco 
abundantes na natureza, mas nem por isso tem 
valor, porque não tem uma applicação conhecida 
que os torne necessários e úteis ao homem. 

A riqueza deve ser tihV, ou ter utilidade. Já acima 
dissemos, que as cousas que» directa ou indirecta- 
mente, produzem prazer ou evitam desgosto são 
riqueza, e são necessariamente úteis. Um instru- 
mento bem tocado dá prazer ; um remédio a tempo 
evita padecimentos ; uma e outra cousa são úteis. 



*« 

* * 



Não pôde existir um homem sem necessidades. 
Estas podem nascer do corpo, physiologicamente ; 
podem também nascer de um movimento volun- 
tário da alma; e, em ambos os casos, as ne- 
cessidades são a consequência immediata da pró- 
pria constituição do homem, e proporcionam-se 
ao seu estado mais ou menos perfeito de civili- 
sação. 

A necessidade é um inseparável companheiro 
do homem, e de que este não pòdfò \xn\^t-^^ ^. 
oâó á ouata da vida* O aelvagemi o "Vicsai^^Qi ^^ 
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mais força empregue para limitar as próprias ne- 
cessidades, tem ainda assim necessidade de comer 
para viver. A nao satisfação das necessidades é 
um soffrimento ; a satisfação d'ellas um prazer ; 
e isto basta para levar a humanidade a trabalhar, 
já pela acção da dôr, já pela do prazer, já pela 
esperança ou já pelo medo. Pelas necessidades o 
homem estuda, observa, combina, inventa, afim 
de obter a máxima quantidade de coisas úteis com 
o minimo trabalho. Não podendo fazer tudo por 
si só, o homem associa-se com outros, estabelece 
preceitos que harmonisem as vontades, regulem 
os esforços, compensem com justiça os sacrificios 
de cada um, e melhorem o estado de todos. 

Em reflectindo um pouco, logo reconhecemos 
que, geralmente, pouco necessitamos de cadB 
cousa, mas que precisáhios de variadíssimas cou- 
sas, em quantidade muito limitada. Ninguém dirá 
que o homem, para jantar, precisa só de batatas, 
ou de pão, ou de carne, ou de hervagens; mas 
antes sabem todos, que prefere a variedade, imxa 
menor quantidade de cada cousa, e que esta é a 
melhor alimentação. O mesmo se pôde dizer da 
roupa, ou dos livros> ou dos moveis ; uma só cousa, 
muitas vezes repetida, seria uma superfluidade, 
e estaria longe de satisfazer as nossas necessida. 
'des. Assim pois, as necessidades humanas tendem 
]l6f8 a variedade : e é isto* que >al^n8'ecotiatái!^te& 
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cessidades seguem uma certa gradação na sua 
relativa importância; e uma tal gradação de* 
pende da maior ou menor força com que as ne- 
cessidades se fazem sentir» e do maior ou menor 
inconveniente que pôde resultar de as nao satis* 
fazer. 

Nao hapara as necessidades um limite ; multipli- 
cam-se, e variam com os progressos da civilisa- 
çao, com o desenvolvimento das qualidades phi- 
sicas e das faculdades intelectuaes do homem. 
Quem tem uma boa casa, deseja ter ainda outra : 
uma na cidade outra no campo : o mesmo sucede 
com muitas outras cousas do uzo do homem. 

Por maior que se torne a producção das ri- 
quezas no mundo civilisado, não se pôde sopôr 
que chegue a ser tal que não haja quem deseje 
essas riquezas. Quando o povo tem que comer, 
deseja ter que vestir ; uma vez vestido, o povo de- 
seja possuir habitações commodas onde se abri- 
gue ; e depois, deseja também ter em volta de 
si, em sua casa, alguma cousa que lhe falle ao 
espirito : objectos de arte, ou livros, etc. Se hou- 
vesse excesso da riqueza produzida, esse podia ser 
de uma qualidade, mas não de todas as qualidades. 
Pôde dar-se o caso de produzirem n'um anno os 
agricultores cereaes de mais para as necessidades 
da população; mas n'esse caso, não succederá o 
mesmo em toda a parte, e o commeíGvo \x^\a.t4. 
de nivelar os excessos de um. paiz co\si ^^ ^^- 
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ciências dos outros ; de mais, os agricultores bus- 
carão produzir menos trigo, e mais carne, mais 
leite, etc. 

Um objecto q[ue satisfaz uma de nossas neces- 
sidades, é um objecto útil. Mas não podemos con- 
fundir utilidade com valor ; porque são duas cou- 
sas distinctas. 






Porque é útil não se segue que uma coisa seja 
riqueza; e é fácil vêr porquê. O ar, a agua da 
chuva, as pedras não são riqueza, porque d'ellas 
não temos necessidade, ou porque chegam para 
completamente satisfazer a necessidade que de 
taes coisas temos. Quando dizemos que a agua, 
por exemplo, é útil, entende-se que o é em quan- 
tidade limitada e na occasião opportuna. A agua 
que nos satisfaz a sede, ou aquella que rega os 
campos, é útil ; mas a agua accumulada nos pân- 
tanos e que produz a insalubridade, a agua de 
uma cheia que innunda os campos e destroe as 
searas, não é útil, é nociva. A agua é útil quando 
e onde é precisa, e na quantidade em que é pre- 
cisa e não n'outra. 

A utilidade é uma relação entre o homem e as 
coisas que podem satisfazer as suas necessidades. 
Assim, pois, a utilidade das coisas depende da 
apreciação que d'ellas fazemos, e pôde variar, quer 
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as coisas variem, quer mude o modo de vèr dos 
homens. O que é útil n'um logar, é inútil n'oU'- 
tro: a utilidade das coisas pôde variar com os 
tempos. Um vestuano que abriga bem um ho- 
mem, pôde fazerse velho com o uso, e perder em 
grande parte a sua utilidade. Um vestuário bem 
feito tem uma grande utilidade n'uma dada época; 
mas o tempo passa, muda a moda sem o vestido 
se estragar, então uma parte da utilidade per- 
deu-se com a mudança da apreciação do dono do 
vestuário. Poder-se-hiam multiplicar os exemplos, 
para provar que a utilidade é apenas uma rela- 
ção das coisas com os homens, sob o ponto de 
vista das necessidades d'estes. 

Gomo vimos, as necessidades são muito varia- 
das e complexas ; por isso deve succeder, e suc- 
cede, que uns tenham de certas coisas mais do 
que lhes é preciso, em quanto outros tem de me- 
nos essas coisas e de mais outras. Necessaria- 
mente, em taes casos, só ha um meio de equili- 
brar as necessidades de cada um com os meios 
de as satisfazer ; é trocar umas por outras essas 
coisas, segundo as conveniências dos que fizerem 
a troca. Mas, para que esta tenha logar, é neces- 
sário estabelecer a relação entre os objectos que 
se hão de trocar. 

Essa relação entre as coisas que se trocam umas 
por outras, é o seu valor. 
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Uma coisa, que só se acha em quantidade limi- 
tada, em tempo opportuno, e tendo a propriedade 
de satisfazer alguma de nossas necessidades, é 
uma coisa uHL A utilidade nao é uma qualidade 
intrínseca á substancia; porque, a ser assim, quan- 
tidades maiores da mesma substancia, ainda que 
excedendo os nossos desejos, augmentariam a uti- 
lidade da coisa de que se trata. Não se pôde con- 
fundir a utilidade de uma coisa com as qualidades 
physicas de que depende a utilidade. A utilidade 
e o valor são meros accidentes das coisas, que de- 
pendem de as desejar alguém; e o gráo de utili- 
dade e o valor d*alú resultante depende da ex- 
tensão em que os desejos acaram satisfeitos. 

Considerando como constantemente variável, 
mesmo em relação a porções differentes de um 
producto qualquer, a utilidade ; fácil é reconhecer 
que trocamos a parte dos nossos haveres, que para 
nós tem um gráo infeuior de utilidade, por arti- 
gos que, sendo de inferior utilidade para outros, 
são por. nós mais desejados. A troca vae contiy 
nuando até ao ponto em que uma nova porção, 
obtida por esta forma, egualaria em utilidade para 
nós a da coisa cedida em troca ; náo havendo as- 
sim ganho nem perd.; de utilidade ; além d*este li- 
juite, o escambo daria peida. 
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Em cada acto do escambo, uma determinada 
quantidade de 4ima substancia é tro«ada por uma 
quantidade definida de outra. Podem as coisas 
que se trocam ser de mui diversa natureza, e di- 
versamente medidas; assim, podemos dar certo 
peso de oiro por um determinado comprimento de 
pano, ou por uma superfície de tapete, por quan- 
tidade ajustada dè litros de vinho, ou por um dia de 
trabalho de uma junta de bois, por imi cento de 
laranjas ; e em todos estes casos ha troca, relação 
entre productos, idéa de valor. As quantidades 
que se comparam são expressas em peso, compri- 
mento, superfície, capacidade, tempo, força, etc, 
mas todo o escambo consiste, em dar tantas uni- 
dades de uma coisa por tantas unidades de outra, 
embora as unidades não sejam da mesma natu- 
reza. ■' 

Vè-se, pois, que cada acto de escambo é deter- 
minado pela razão entre dois números, A palavra 
valor é geralmente usada para designar a alludida 
razão : se, no mercado, uma tonelada de cobre, jpòr 
exemplo, obtém por troca dez toneladas de ferro, 
diz-se que o valor do cobre é dez vezes o valor 
do ferro. Quai^o se diz que o ouro vale mais do 
que a prata, quer isto dizer qae, no acto da troca 
entre os dois metaes, é preciso dar mais peso de 
prata do que de ouro. Nunca, ao fallar no valor 
de um objecto, podemos deixar de ter no ^«^tó^ 
a lembrança de outro objecto, em xeVa^íio "Wi tçaiiX. 
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se fez a avaliação. Uma mesma substancia pôde 
subir e baixar de valor ao mesmo tempo ; assim* 
se por um dado peso de ouro posso alcançar mais 
prata e menos cobre do que ai^tes, é claro que o 
valor do ouro subiu em relação á prata, e baixou 
em relação ao cobre. E' pois certo, que a pa- 
lavra valor indica uma comparação, uma rela- 
ôão/a razão entre dois números. Não é uma pro- 
priedade intrínseca das coisas, porque então 
não poderia ella crescer e decrescer ao mesmo 
tempo. 

Os economistas, algumas vezes, distinguem o va- 
lor, em valar de uso e valor de troca ; mas, geral- 
mente hoje, por valor, entende-se o valor de troca. 
E' certo, porém, que nós podemos conceber a idéa 
de valor, sem a idéa de troca effectiva. Pôde um 
homem possuir imia coisa, sem que a possa tro- 
car ; e, para o homem que a possue, ser ella útil» 
ter valor, pois a não daria senão em troca de ou- 
tras coisas de valor. Um lavrador, por exemplo, 
leva para uma localidade, onde não é conhecida, 
uma boa charrua moderna : em tal logar a char- 
rua não terá comprador ; assim não terá valor aL 
gum de troca. O lavrador usa da boa charrua, 
obtém os productos do solo com menos trabalho 
e em mais abundância do que os seus visinhos ; 
então, ao vender os productos, ganha mais, e isso 
é o resultado do emprego da charrua ; e esta, em 
rel&çSo ao que a po&soiòi \AxxxNex^^<òd^\£^ ^\^<;:it. 
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Na opinião dos economistas dois elementos são 
essenciaes ao valor ; a utilidade e a raridade. Es- 
tes elementos só por si não constituem valor. 
Um objecto pôde ser ntil, e não ter valor: a agua, 
o ar, por exemplo. Um objecto pode ser extre- 
mamente raro, e não ter valor algum : certas es- 
pécies de metaes extremamente raras, mas que 
de nada servem. Mesmo a combinação dos dois 
elementos, utilidade e rariedade, podem não dar 
valor a um objecto. A agua, n'um deserto árido, 
apesar de útil e excessivamente rara, pode não 
ter valor se o viajante d'ella não necessita; mas 
se o viajante tem grande necessidade d'agua, en- 
tão esta passa a ter grande valor, e esse valor 
proporciona-se á intensidade da necessidade. O 
desejo humano entra pois como elemento do va- 
lor. Damos valor a um objecto, quando julgamos 
que a sua posse nos pode satisfazer um desejo : 
desejamos a posse quando esta nos pode ser útil 
ou agradável, isto é, dar-nos prazer ou evitar-nos 
desgosto. 

O valor não está no objecto desejado, mas no 
espirito de quem o deseja. Não é uma qualidade 
que existe nas cousas, mas puramente um attri- 
buto mental. 

O valor^ determinado pela troca dos cía\^Q\fâ& 
ans pelos outros, é simplesmente o Tea\x\\.^ÔLO ôa. 
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estima que fazemos em nós mesmo do valor re- 
lativo das cousas que se tem de trocar; isto é, 
uma comparação entre dois objectos, segundo o 
que custaram a produzir^ e a utilidade que do 
seu uso se pode tirar. 

Este processo é muito complicado; para tor- 
nar mais fácil as relações que constituem os va- 
lores, e para facilitar as trocas entre indivíduos 
cujas necessidades se não correspondem, buscou-se 
um intermediário para todas as trocas, uma me- 
dida commum para todos os valores. Esse inter- 
mediário, essa medida é o dinheiro; a moeda. 

Quando duas pessoas tem para vender, uma 
trigo e outra panno ; mas a primeira precisa uma 
charrua, e a outra um chapéu ; é claro que ne- 
nhuma d'ellas, por um acto de simples troca, fi- 
caria satisfeita. O possuidor de trigo ficaria com 
panno, de que nao precisa, o possuidor de panno 
com trigo de que não necessita. Cada um' dos 
dois teria que buscar : o primeiro, um fabricante 
de charruas que precisasse panno, o segundo um 
chapeleiro que precisasse trigo. Necessariamente 
isto tornaria muito complicado o processo das tro - 
cas. Havendo a moeda, que todos aceitam, então 
o processo simplifica-se. Ambos vendem os seus 
. productos a troco de moeda ; e amhos, com a moeda 
encontram no mercado quem lhes vende aquillo 
de gue precisam. 
Além disso, como a xAaqião eaVt^ ck^N^^t^"?^ ^'i. 
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representa por uma medida commum, a qual é 
sujeitai» relativamente, a pequenas oscilações ; se- 
gue-se que melhor podemos conhecer, por inter- 
médio da moeda, a relação dos valores de todos 
os objectos que se trocam no mercado. Uma cou- 
sa vale dez tostões, outra vale cinco ; é claro que 
a primeira cousa vale o dobro da segunda. O va- 
lor de uma mercadoria em moeda, chama-sepmo. 
O preço é o que nos interessa, quando fazemos 
transações no mercado, e não o valor. Entre va- 
lor e preço ha uma differença essencial : o valor 
depende de uma simples avaluação: o preço 
depende de duas, a do comprador e a do vende- 
dor. O preço de uma cousa é aquillo porque ella 
se vende no mercado ; e ainda que não ha mais 
do que um preço n'um dado tempo e logar, ha 
comtudo diversos valores. Chega-se a um deter- 
minado preço quando coincidem dois ou mais va- 
lores, ou quando a estima dada a um artigo pelo 
vendedor coincide com a estima que d'elle faz o 
comprador. Não só os individues diferem nos va- 
lores que dão ás cousas, mas seguem methodos 
diversos para os determinar. Uns calculam o va- 
lor das cousas conforme o uso. que d'ellas podem 
fazer : outros segundo a sua raridade ; outros se- 
gundo o trabalho que custou a produzil-as. O 
primeiro é o verdadeiro valor : o segundo o valor 

do monopólio : o terceiro o valor iíílIwi^í ^^^^ 
cousas. 
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O verdadeiro juiz do valor, porém, é o mer- 
cado. Este fixa os preços pela comparação dos 
valores individuaes. — Quando quero comprar uma 
mercadoria, avaluo-a mas avaluo egualmente a 
que desejo vender. A pessoa que me deseja com- 
prar esta e vender-me outra, determina egual- 
mente o valor de ambas. Se a minha avaluação 
é egual á d'elle, a equação d'esses valores dà 
o preço. Se as avaluaçoes não se ajustam, não ha 
troca, e conseguintemente não ha preço. 






As leis da Procura e da 0/ferta tem acção di- 
recta sobre o valor e preço das cousas, e podem 
fazer variar um e outro, sem mudarem as outras 
condições económicas. Por offerta intende-se a 
quantidade de uma dada mercadoria, que se en- 
contra nos mercados ; por procura intende-se a 
quantidade de uma dada mercadoria, que os con- 
sumidores desejam comprar nos mercados; mas 
antes que alguém possa saber a quantidade de 
uma certa mercadoria, que deseja comprar, precisa 
conhecer-lhe o preço. Se o pão, em vez de ser 
a quarenta réis o * arrátel, fôr a cincoenta ou ses- 
senta réis, claro está que um pobre será obri- 
gado a comprar menos pão, e comprará uma porção 
mais considerável, do que a principio tencionava 
Comprar, de outra matéria alimenlox m»i&\^^x^s^\ 
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O mesmo sucederá com o preço da carne. A offerta 
no mercado variará também, em consequência das 
mudanças no preço. Se o preço da carne, por exem- 
plo, sobe, os lavradores mandarão mais g.ado ao 
mercado, para obter d*elle maior lucro : pelo con- 
trario se o preço baixa, os lavradores esperam 
melhor ensejo para vender o gado. 

O augmento do preço produz maior offerta è 
menor procura, e ambas as cousas tendem b, fazer 
baixar o preço: o abaixamento do preço faz di-' 
minuir a offerta e crescer a procura, e ambas 
estas cousas tendem a fazer subir o preço. Eis 
como o pedido e a offerta influem no preço. 

O preço deve ser tal, que a quantidade pedida 
n'um dado momento seja egual á quantidade of- 
ferecida. Os que precisam de uma mercadoria^e 
a não acham por um certo preço, offerecerão 
maior preço para a haver, e a offerta crescer4 
com o preço, até que a abundância produsa a des- 
cida do mesmo preço. 



CAPITULO III 

Produeçáo 

Satisfazer as nossas necessidades é o fim da 
producção. A primeira coisa é conhecer, quaes 
sejam as nossas necessidades ; a segundo é saber 
q[uaes sejam as cousas que as podem satisfazer. 
Estas nao podem ser senão productos e serviços ; 
uns e outros dependem de esforços himianos, são 
fructo da Producção. O interesse de todos é, que 
|is cousas se produzam com o menor esforço pos- 
sível, com o menor trabalho. Pois que o traba- 
lho é um esforço, um sacrificio ; a primeira coisa 
a attender é aproveital-o o mais possível. 

Quando produz, na accepção económica, o ho- 
mem não cria nem matéria nem força ; cria apti- 
dões nas cousas para satisfazerem as nossas ne- 
cessidades : emprega forças da naturesa, que acha 
em si próprio ou de que se apropria, para modi- 
ficar a matéria, e preparal-a assim em relação 
às nossas conveniências. Em tudo isto o çrodu- 
ctor faz uso das suas íacxúiaâL^a m^xAafò^ % ^^ ««^- 
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tas que lhe ensinam a apreciar as necessidades 
e a achar a forma de lhes dar satisfação. 

Na mais complexa, como na mais singela ope- 
ração industrial, entra a matéria e as forças da 
natureza; mas, necessariamente, interveem as fa- 
culdades do homem, que encaminha as forcas e 
modifica a matéria, no intuito de alcançar pro- 
ductos, que possam satisfazer as necessidades dos 
consumidores. Sem a intervenção da razão hu- 
mana não ha producção propriamente dita. O 
trahalho de um louco, por mais violento que seja, 
nada produz. Em todos os productos acharemos 
sempre os vestígios da rasão humana ; em con- 
dições mais ou menos rudimentares. São elles 
hem patentes na fabricação de um relógio, por 
exemplo : mas não o são menos no simples pa- 
lito de que fazemos uso para limpar os dentes. 

Claro é que, no preço de um producto, entram^ 
o esforço que elle custou a produzir, e a intensi- 
dade com que se empregaram n'elle as faculda- 
des do homem; isto é, 6 trabalho. Não se julgue 
porém que o trabalho só, é a origem do preço ; já 
vimos que não. 






Quando uma cousa — tal como o ouro— tem gran- 
de valor, observam alguns çconomlslaa qvvfò^^^^^^^ 
alcançar, os homens fazem grandes aíLCtV^Cívo^> ^> 
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por isso, afirmam que, o grande trabalho que ella 
custou, é a causa do seu elevado valor. Mas isto 
não é exacto. 

Se fora assim, tudo em que se gastou muito 
trabalho devia valer muito; e todos sabem que 
assim não succede. Pôde um livro custar muito tra- 
balho a escrever, a imprimir e a encadernar; mas 
se falta quem o queira, o livro não vale nada. 
Não basta trabalhar n'uma cousa, para que esta 
tenha valor ; ó preciso trabalhar tornando-a utn. 

Por outra parte, pôde haver substancias com 
grande valor, que pouco trabalho custem a pro- 
duzir. Um mineiro na Austrália encontra, á su- 
perfície do solo, uma porção de ouro, que lhe não 
custa senão o trabalho de o apanhar; e com 
tudo, esse ouro vender-se-ha pelo mesmo preço 
d'aquelle que muito custou a arrancar das entra- 
nhas da terra. E' pois evidente, por este e outros 
casos, que o trabalho não é a origem do valor. 

Consideremos este assumpto sob outro ponto de 
vista. Se fosse possível obter uma cousa de valor, 
tal como o ouro, com pouco trabalho, muita gente 
quereria ser mineiro de ouro ; e muito ouro se 
produziria e seria lançado no mercado. Se, n'este 
caso, o ouro fosse, proporcionalmente, tão neces- 
sário quanto o é hoje, continuaria a ter tanto 
valor quanto tem actualmente. Mas não ha nunca 
uma ilimitada necessidade de um producto qual- 
quer : e o ourOf n^este caso» passaria a ter oa uboí 
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que tem outros metaes de menor importância; 
usos para os quaes elle é menos próprio do que 
ei^ses metaes. A consequência seria, que o ouro 
perderia o valor no mercado, e deixaria de ser 
procurado para' os mesmos fins para que o é ac- 
tualmente. O trabalho gasto em produzir uma 
mercadoria, nSo lhe afecta o valor, até que altera 
a quantidade de que o publico precisa. 

Em conclusão: «O trabalho necessário para obter 
maior quantidade de um producto determina a of- 
ferta d'este ; a offerta determina se o publico pre- 
cisa mais ou menos energicamente de imi tal pro- 
ducto ; e imia precisão mais ou menos enérgica, 
ou um maior pedido, regula o valor.» 






Modificando a matéria, cujas propriedades va- 
riadas conhece ; usando, para isso, das forças da 
natureza de que dispõe, pelos modos que a razão 
ensina; e buscando adaptar os productos d*esta 
labutação á satisfação das necessidades do homem; 
a industria cumpre as suas complicadas funcções, 
e cria as riquezas de que a sociedade dispõe e 
que a engrandecem. 

Vê-se pois que, para haver producção é preciso : 
a matéria com as suas propriedades naturaes : a 
força multiforme nas suas acções, que dá â ma- 
téria forma e qualidades convenientes para os 
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UZ08 do homem; e a inteligência, que tudo pre- 
para, tudo dirige, e que é o impulso yerdadeiíQB- 
mente productor, na industria, na arte e na sciencia. 

A producção, tem pois, trez requisitos essenciaes, 
a que os economistas chamam: terra^ trabalho^ 
capital, O trahalho aplicasse á terra, á matéria : 
e o capital vem ajudar o trahalho, com os instru- 
mentos, as ferramentas, as machinas de que elle 
precisa, assim como com a necessária alimenta- 
ção dos homens durante o tempo em que o trahalho 
se executa. Passemos a estudar cada um doestes 
três requisitos. 

Agentes naturaes. — Tudo quanto se fahrica pre- 
cisa da matéria prima de que é fabricado — ^para fa- 
zer um prego é preciso o ferro, ou o cobre de que 
é feito : para tecer uma âta é indispensável o âo 
de seda, ou de lã, e a tinta com que se lhe dâ 
a côr : tudo em que tocamos, e de que usamos, 
o que comemos e bebemos, tem substancia; de 
modo que, antes de tudo, precisamos obter a por- 
ção necessária da conveniente matéria. 

Importa pouco, qual seja a origem da matéria ; 
quer venha da superfície do solo, quer de pro- 
fundas minas, quer de largos mares ou pequenos 
rios, em todo o caso é matéria, que a industria 
modifica e adapta ao consumo dos homens e que 
é preciso obter pelo trabalho, porque sem ella 
toda a producção se torna impossível. - 

Não só da matéria precisamos nós, para a pro- 
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ducçSo ; carecemos também da força, que nos hade 
ajudar a extrahir e a trabalhar a matéria prima. 
Assim da terra, ou, para melhor dizer, da natu- 
reza tiramos a matéria e a força, que nos ajuda 
a fazer, da matéria bruta, riqueza. Estes são os 
agentes naturaes da producção. Ora, d'entre todos 
os agentes naturaes, sobresae a terra como o mais 
importante ; por ser aquelle que, em boas condi- 
ções, pôde produzir mais abundantes e mais ri- 
cas colheites ; e é por isso, que os economistas 
dão a este grupo de agentes da producção o nome 
commum de terra, o que pôde dar logar a con- 
fusão. Terra, em linguagem económica, é sino- 
nimo de origem de materiaes para a producção ; 
— um agente natural da producção. 

Trabalho, — Por si sô, os agentes naturaes não 
produzem riqueza. Por maior que seja a fertili- 
dade natural do solo, o homem viria a ânar-se 
á mingua de alimentos, se não fizesse esforço 
algum para se apropriar das producçoes do mesmo 
solo ; os fructos bravos das arvores podem apo- 
drecer nos ramos, antes de se tomarem riqueza, 
se os não colhermos ; e os animaes do mato sô 
podem servir ao homem depois de os caçar. Para 
tecer o panno de que fazemos a roupa ; para edi- 
ficar a casa em que moramos ; temos dç colher 
os materiaes necessários para uma e outra cousa, 
e modifical-os depois pelo trabalho. A quantidade 
de riquezas de um povo, mais depende do seu 
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trabalho bem encaminhado, do qne da abundân- 
cia de matérias primas que o cercam. — A Ame- 
rica do norte é um dos paizes mais férteis, mais 
abundante em minas de todas as qualidades, 
mais revestido de frondosas matas, que no mundo 
se encontra ; e com tudo, os primitivos habitan- 
tes ali jaziam na mais completa miséria, porque 
lhes faltava saber e actividade, porque não sabiam 
nem queriam trabalhar. 

Capital. — O homem que trabalha não obtém 
logo a remuneração do seu trahalho, antes pre- 
cisa esperar que este esteja concluído, e que, se 
não é destinado para o consummo próprio, en- 
contre no mercado quem o compre; para, com o 
seu preço, o homem que trabalhou alcançar o de 
que precisa. Assim pois, o homem que trabalha 
tem que acudir ás suas necessidades ; alimentar- 
se e abrigar-se durante os dias de trabalho; e 
para isso necessita ter uma reserva de alimentos 
e de valores. Além disso, para modificar a maté- 
ria, para produzir, carece ferramentas; para ob- 
ter força, carece de animaes, ou de uma queda 
d'agua, ou de uma machina de vapor; senão, em- 
pregará enormes esforços para alcançar insigni- 
ficantes productos. Ha pois algumas cousas, que 
devem estar previamente em reserva, para que o 
trabalho industrial se possa fazer. Essa alguma 
cousa, é o capital, 

O capital é, como os agentes naturaes o o tra- 
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balho/um dos requesitos da producçao. O ca- 
pital é o fructo [do trabalho e da terra, que se não 
consumiu, quej se reservou para auxiliar a exe- 
cução de novos 'actos] de[ producçao. 



CAPITULO IV 

Agentes naturaes 

Sem o auxilio» sem a cooperação dos agentes 
naturaes, a industria humana nada poderia pro- 
duzir. Conhecidos esses agentes e o seu modo 
de obrar, o homem põe-os ao seu serviço, e usa 
d'elles do modo mais apropriado para conseguir 
os seus âns — grupar, combinar a matéria sob 
certas formas, e modifícar-lhe as propriedades, a 
forma, a grandeza, para a tornar apta a servir as 
necessidades da sociedade. 

Os agentes naturaes são diversos, mas todos se 
podem reunir em dois grupos, em conformidade 
com os phenomenos geraes da naturo^a : maté- 
rias e forças. Estes estão, umas vezes separados 
e outras reunidos. 

Na matéria podemos encontrar todas as pro- 
priedades physicas, em maior ou menor grau ; e 
essas propriedades dão, ás diversas qualidades de 
matéria, maior ou menor aptidão para nos servir 
para um ou outro uzo. A matéria custa sempre 
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algum esforço, algum trabalho a conseguir; e 
por isso toda a matéria destinada á producçâo 
vem a ser, necessariamente, possuída por alguém. 
Sendo limitada a sua quantidade, perfeitamente 
definidas as suas aptidões, e nao podendo a 
mesma substancia servir simultaneamente para 
dois ou mais fins, é claro que a matéria tem os 
requesitos necessários para se tornar a proprie- 
dade d'alguem, e que só assim se applica na in- 
dustria. A posse da matéria não se pode isolar 
da posse da forma e das outras qualidades que 
o trabalho dá â mesma matéria ; e que a fazem 
servir para a satisfação das necessidades do ho- 
mem. 

As forças naturaes não se gastam nunca; repe- 
tem a sua acção, transformam-se, mas nunca se 
extinguem. As forças prestam-nos serviços, mas 
depois de os prestarem, podem tornar a prestar 
outros ; a menos que se não transformem, porque, 
n'esse caso, só sob a sua nova forma nos podem 
tornar a ser úteis. Em todo o caso, para se ap- 
plicarem á producçâo as forças naturaes, é preciso 
dispor d'ellas e d'ellas usar : e emquanto se usa 
de parte d^ellas n'uma industria não se pôde 
d'essa mesma parte usar n'outra industria. 

Usa-se, por exemplo, de um motor de agua para 
pôr em movimento um moinho; isto é, usa-se do es- 
forço que a agua, caindo de certa altura em virtude 
da força da gravidade, pode fazer sobre uma roda 



48 BIBLIOTBBCA 08 AGRICDLTUHA S iCOniGIAi 



hydraolicay que põe em movimento : aqui» a ii- 
dustria nao faz senão aproveitar uma lei geral 
da natureza, que manifesta a sua acção n'am 
dado caso ; a lei continua a existir, a força da 
matéria não se gasta. Mas, no caso de que se 
trata, a agua, depois de cair, perde a faculdade de 
pôr em movimento a roda hydraulica. Assim a 
força natural consome-se em produzir um dado 
traballio, e, simultaneamente, não poderia produ* 
zir outro trabalho mechanico. 

Estas considerações, resumidas, aplicam-se aos 
agentes naturaes reunidos na terra propriamente 
dita, na terra destinada á producção agrícola. 
Aqui a matéria e a força acham-se reunidas, e 
simultaneamente trabalham na producção; e a 
sua união é tal que, nem de facto nem por abs- 
tracção as podemos economicamente separar. A 
terra serve de apoio ás plantas; ministra-lhe 
substancias alimentares; e é o reservatório das 
forças naturaes, que dão impulso, em parte pelo 
menos, á evolução d'aquelles seres organisados. 

Tem este agente da producção, que os econo- 
mistas denominam, genericamente, terra, deter- 
minados caracteres económicos. Um d'elles re- 
sulta de não se acharem, em quantidade illimita- 
da, nem a terra arável, nem as minas, nem ofi 
aguas de rega, nem os motores; por isso, para 
bem se aproveitarem na industria, é necessário 
que taes agentes naturaes da producção sejam a 
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propriedade d'alguem. E este é um dos seus ca- 
racteres essenciaes. 

Tem a terra ars^vel os caracteres de uma ma- 
china, que o trabalho humano prepara para con- 
tribuir á prodacção, e que exerce as suas 
funcções, com mais ou menos perfeição, segundo 
está mais ou menos bem preparada para obrar 
oportunamente, e segundo pode dispor de maior 
ou menor quantidade de matéria prima. 

A uma machina de fíar, bem preparada, damos 
nós a força que a põe em movimento, e damos- 
Ihe a substancia têxtil que ella ha de transfor- 
mar em fio : a machina trabalha, a matéria 
bruta é transformada, e da machina sae fio. Se a 
força pára na sua acção a machina deixa de pro- 
duzir : se lhe falta a matéria prima também não 
produz mais. 

Com a terra succede imia cousa análoga. 

A terra é a machina. A acção chymica que se 
manifesta nas matérias que ella encerra, o calor 
e a luz que lhe vem do sol, a vida que trabalha 
nas plantas, quer ao germinarem, quer em plena 
vegetação, são formas diversas da força que põe 
a machina em movimento. A matéria prima, são 
os estrumes, os adubos, a agua, as sementes que 
se lançam ao solo. Os productos da machina en- 
contram-se na colheita que se obtém pela cultura. 

D'isto que fica dito, segue-se, que ao solo se in 
corpora o trabalho do homem e o capital ; e que. 



SO BIBL10TBKGA OB AGBII7LTUBA K SCIBNCIÁS 

sem isto, o solo é estéril. Em geral, sao impro- 
ductivos os agentes naturaes, se os nao poe em 
actividade o trabalho e o capital. 

Ha optimistas, que crêem que a reforma econó- 
mica da sociedade, cujos males pintam com ne- 
gras cores, está na completa liberdade do traba- 
lho; liberdade que garantiria a cada individuo 
uma porção de propriedade proporcional ás suas 
necessidades. Esta opinião porem é falsa ; pois 
que a riqueza não é o producto do trabalho só, 
mas também da natureza. Os dons da natureza, 
porém, são limitados; e como o solo e outros 
agentes naturaes não se acham ao alcance dos 
homens de trabalho, não tem elles os meios pró- 
prios para adiquirir a propriedade de taes cousas* 
Se a natureza, com pródiga liberalidade, favore- 
cesse egualmente a todos com seus dons, todos 
poderiam em pouco tempo ser ricos. Mas a na- 
tureza dá, com parcimonia, e distribue, desegual- 
mente, os seus dons, e d'aqui resulta a desegaal- 
dade de fortuna entre os homens. 

A natureza não cria valores, porque estes estão 
dependentes do trabalho. Não se pode, egual- 
mente, dizer que ó o solo a origem única da ri- 
queza. A verdade é, que dos dois factores depende 
a riqueza, e não de um só d'ellcs. 

O homem, sem os agentes naturaes, seria inca- 
paz de crear a riqueza. Os agentes naturaes, sem a 
acção do homem^ ficariam perpetuamente estéreis. 



CAPITULO V 

TvãhtJho 

Nao é o movimento, o esforço empregado em 
vencer qualquer resistência oposta pelas substan- 
cias â acção do homem, que constituo o trabalho» 
na sua verdadeira accepção econSmica. No tra- 
balho ha o esforço, encaminhado pela razão hu- 
mana para um determinado âm, que é a satis- 
fação de alguma das nossas necessidades. Os mo- 
vimentos desordenados de um louco, os seus es- 
forços para mover uma roda ou levantar um peso, 
sem fim algum, ou para quebrar objectos úteis, 
não constituem trabalho; mas, no ultimo doestes 
empregos, dão mesmo a distruição do trabalho. 

Em qualquer trabalho, na accepção económica 
da palavra, ha sempre um fim bem determinado, 
e os esforços empregados tem o destino de alcan- 
çar esse fim, o mais facilmente possível. Assim, o 
trabalho presupoe as faculdades mentaes do homem, 
convenientemente empregadas para dar os me- 
lhores, os mais seguros, òs mais baratos resulta- 
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dos ; isto é, os resultados obtidos com o minimo 
esforço. 

O homem é uma força productiva» mas não é 
uma machina. O seu trabalho é dirigido, em to- 
dos os casos» pela razão applicado em mais ou 
menos elevado grau. Na própria machina que 
aproveita as forças da natureza, que utiliza, em 
serviço da riqueza social, os agentes naturaes, 
ha a acção mental do homem que a dirige; sem 
o que ella, a machina, nada produziria. É pois 
claro que, quando se trata do trabalho do homem, 
nós temos a attender a outras considerações, que 
não precisamos ter cm conta quando se trata dos 
agentes naturaes. 

O homem é um ser vivo, racional, livre e res- 
ponsável : não é pois uma simples força producti- 
va, de cujos destinos e de cujos deveres, como 
ente moral, se não deva a sciencia preoccupar. 
Todos sabem, que um dos mais graves e dos mais 
temerosos problemas do nosso tempo é a denomi- 
nada uquestão do trabalho o. Querem as classes 
laboriosas melhorar a sua sorte, e julgam-se com 
direito a uma parte maior na repartição das ri- 
quezas, que se produzem pela combinação e coo- 
peração do capital, dos agentes naturaes, e do 
trabalho. Até que ponto é justa a reclamação das 
classes laboriosas ? E, se é justa, em que propor- 
ção o é ? E como se poderá conseguir, com equi- 
dade^ a distribuição das riquezas produzidas pela 
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industria, entre os agentes que contribuem para 
uma tal producção. Ao lado de uns, que quize- 
ram, para resolver a questão social, voltar aos 
princípios e ás praticas do antigo regimem, es- 
tão outros, que só n'uma transformação radical 
da ordem social crêem haver remédio para os 
males que affligem as classes trabalhadoras; em- 
quanto que os economistas se mostram persuadi- 
dos, de qu^ a liberdade e a acção das leis natu- 
raes firmará a verdadeira justiça distribuitiva. 
Nada d'isto assim é. 

Com as modernas doutrinas, as modernas con- 
vicções politicas ; com os novos usos, e as novas 
necessidades populares; com os actuaes desen- 
volvimentos da industria e do commercio; seria 
impossível e absurdo voltar para traz, buscar re- 
mediar o mal agravando-o ainda mais. Querer 
transformar subitamente a sociedade; derrubar 
tudo para reconstruir tudo; abrir um abysmo 
para salvar a sociedade do abysmo; são extrava- 
gâncias de imaginações enfermas, que desconhe- 
cem as lições da historia, e 'as leis que presidem . 
á evolução social. 

«Â natureza não dá saltos» dizia um celebre 
naturalista ; isto pôde, melhor ainda, dizer-se da 
sociedade. Atravez da mais profunda revolução 
social ou politica, o presente liga-se com o passado 
e prepara o futuro ; postas de parte as apparencias, 
apparece a lógica inevitável dos acontecimentos. 
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Os economistas confiam tudo da liberdade abso- 
luta ; porque acreditam que a sociedade obedece a 
leis naturaes, semelhantes ás que regem a na- 
tureza pbysica. Nada tem o legislador, pensam 
elles, que occupar-se com a destribuiçao da riqueza; 
porque esta se faz segundo leis naturaes, que se- 
ria injusto e até perigoso querer contrariar. Laii- 
sex faire, laissez passer : eis o principio de liber- 
dade proclamado pelos economistas. Façam-se as 
cousas, e transitem de mercado em mercado li- 
vremente ; eis a doutrina do optimismo. Tudo se 
passará o melhor possível e para o maior bem da 
humanidade. Não ha que cuidar dos interesses 
das nações, nem das necessidades especiaes que 
resultam da historia e das condições naturaes dos 
povos ; o que importa é a maior utilidade de to« 
dos no mundo. A sciencia económica é uma scien- 
cia universal. 

É verdade que o homem tem um móbil nas 
suas acções ; é o interesse próprio. Mas tem ou- 
tros também que lhe regulam as acções ; e entre 
estes, o sentimento da sociabilidade, da conecti- 
vidade. 

Tirar deducções absolutas do aphorismo, de que 
o homem só se dirige pelo interesse individual, 
é não conhecer o homem e seguir um errado ca- 
minho. Ha aqui — no que se refere á destribuiçao 
das riquezas, ás graves questões sociaes do tra- 
balho — o direito, a justiça, as leis, a organisação 
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social» os sentimentos moraes ; e tudo isto influe 
poderosamente nas evoluções e nos resultados da 
liberdade económica. 

Pelo trabalho o homem exerce um esforço en- 
caminhado pela rasao, com o fim de modificar a 
forma ou algumas das qualidades da matéria, tor- 
nando-a apta para satisfazer algumas das nossas 
necessidades. Assim, o homem que trabalha im- 
prime na matéria o seu pensamento ; produz ri- * 
quezas. Nao cria, porque nao pôde, nem matéria 
nem força : mas cria utilidade. O seu interesse é 
que o trabalho seja o mais productivo possível ; 
isto é, que uma dada quantidade de trabalho pro- 
duza a maior somma possirel de riqueza. Para 
este fim, o trabalho deve ser: na melhor occasiSo; 
no melhor logar ; do melhor modo. 

Â utilidade de trabalhar na occasião propicia 
nSo pôde pôr-se em duvida. Todos buscam fazer as 
cousas quando lhe é mais fácil, e quando estão 
mais seguros de obter do trabalho o maior pro- 
dueto. Assim, o lavrador sabe que a melhor época 
de deitar a semente â terra é no outomno ou na 
primavera : que o estrume se aproveita melhor 
no inverno, quando a terra está endurecida pela 
neve ou pela geada : os concertos nos vallados, a 
abertura das valias convém mais, quando não ha 
obra mais urgente a executar : o pâo deve ir para 
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a eira, quando está ceifado, e o tempo está bom. 
No norte da Europa trabalha-se activamente em 
fazer o feno durante o verão ; o corte das ma- 
deiras só se faz no inverno, e é só ao derreter 
da neve, quando os rios engrossam, e se lan- 
çam as arvores em jangadas aos rios, para que a 
corrente as leve aos portos de embarque. 

É uma regra boa de seguir, a de não fazer boje 
o que mais fácil é fazer ámanba: mas é ainda 
regra melbor e mais segura, não deixar para áma- 
. nbã o que é mais fácil fazer boje. 

Mas, a fim de esperar a occasião opportuna para 
fazer as cousas, é necessário ter capital de que 
se possa viver, esperando. Assim, pois, uma das 
condições do aproveitamento do trabalbo é a esco* 
' Iba da melbor occasião ; e essa mesma depende 
do capital. O trabalbo não é nem pôde ser inde- 
pendente. 

Empregar o trabalbo no melbor logar, no logar 
próprio, é um principio evidente. Quem irá semear 
trigo entre pedras, ou plantar arvores de fructo 
nas areias do mar? Ninguém; porque seria per- 
der o trabalbo. O mundo apresenta regiões va- 
riadas, e variadas aptidões productivas : querer 
obter da cultura do solo productos, n*uma região 
que Ibes não é própria, é um verdadeiro desper- 
dício do trabalbo, um contrasenso económico, uma 
verdadeira perda de riqueza. 

Em Portugal produz-se bem a vinba, e mal a 
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canna de assucar : querer cultivar esta, e deixar 
a producçao do vinho às regiões da Europa cen- 
tral, é lutar contra as difOlculdades que se nao 
podem vencer de todo, ou só se podem vencer com 
perda de trabalho, e diminuição de riqueza. 

O trabalho deve executar- se do melhor modo 
possível : para isso^ é preciso combinar as cousas, 
or^anisar a industria, por forma que cada operá- 
rio aproveite todo o seu teabalho, e se não engane. 
Por vários modos se pôde executar um dado tra- 
balho. Afim de escolher d'estes o melhor, é pre- 
ciso que o operário seja intelligente c hábil, e que 
seja dirigido por quem tenha sciencia e sagacidade. 

Nao é sufficiente que o operário seja meramente 
hábil e pratico no trabalho manual; é preciso 
também que o dirija o conhecimento scientifico 
do processo que emprega e da natureza do pro- 
ducto que quer obter. 

O conhecimento da natureza é, pela sua maior 
parte, o conhecimento das cousas que na natu- 
reza observamos : por esse conhecimento sabemos 
que, determinadas cousas, postas em presença e 
actuando umas sobre outras, dão certos resultados, 
produzem resultados conhecidos. — Sabemos, por 
exemplo, que o calor obrando sobre a agua pro- 
duz vapor, e que este se expande com força que 
depende ds quantidade de calor; de modo que 
uma fornalha, uma caldeira, e agua produzem 
força* O calor transformasse em força. 
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O conhecimento das causas» que podem faaser 
com que o trabalho seja mais facilmente produ- 
ctivo, pôde poupar trabalho e tomar a producçio 
menos despendiosa; já se vê, pois, qual a van- 
tagem da applicaçao da sciencia á industria, de 
qualquer natureza que seja. 

Ensina-nos a sciencia : quando as cousas que 
pretendemos fazer são impossíveis — como por 
exemplo a invenção do moto continuo ; — ou quando 
o processo» que pretendemos seguir para conseguir 
um dado resultado, nao é o conveniente — como por 
exemplo o de fundir o ferro lançando no forno 
de fundição uma corrente de ar frio, pois que a 
sciencia mostra que o resultado se obtém melhor 
quando o ar, que entra, está o mais quente possí- 
vel. A sciencia ensina-nos também, como se pôde 
executar um trabalho com o • menor esforço ; — 
como, por exemplo, succede quando um barqueiro 
busca aproveitar-se da maré para ter a corrente 
a seu favor ao fazer a navegação. É ainda a 
sciencia que nos encaminha nas grandes desco- 
bertas ;--como por exemplo na descoberta da pho- 
tographiai do telegrapho eléctrico, etc. 



CAPITULO VI 

do trabalho 



Os philosophos antigos, como os modernos escri- 
ptores, estão de accordo em considerar o homem 
um ser sociável por natureza. «Um homem iso- 
lado, não é homem» diziam os antigos : a natu- 
reza humana nao pôde expandir-se senão na so- 
ciedade. E, o que se pôde dizer do pensamento 
humano, do progresso intellectual e moral do ho- 
mem, egualmente se pôde affirmar do desenvolvi- 
mento da industria, do aperfeiçoamento do tra- 
balho, da multiplicidade e facilidade dos seus 
productos. 

Uns aos outros os homens se auxiliam, nao sô 
pela troca constante dos productos do seu traba- 
lho, mas ainda pela cooperação de muitos na rea- 
lisação de um determinado trabalho. Cada uma 
das industrias importantes é o resultado de varias 
e successivas modificações das matérias primei- 
ras. Executam-se pois diversas tarefas, antes de 
chegar a estar completo um producto qualquer. 
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Ghamam os . economistas divisào do trabalho a 
subdivisão das tarefas na mesma industria ; por 
meio da qual, a cada pessoa em particular, cabe o 
executar a mesma operação, ou um pequeno nu- 
mero d*ellas: sendo do conjuncto d'essas opera- 
ções distinctas que resulta a creação do producto. 
Nao só temos a considerar a divisão das opera- 
ções na mesma industria, senão também a divi- 
são das industrias e profissões na sociedade, e a 
intervenção diversa dos diversos agentes pessoaes 
na constituição da industria, para formar idéa 
cabal do que se entende por divisão do trabalbo. 

Entre os difTerentes paizes que, como os outros, 
fornecem productos destinados ao consumo, — por 
intermédio do commercio — dá-se também a divi- 
são do trabalbo : e é esta determinada pelas con- 
dições naturaes da producção, pelas aptidões do 
solo, do clima, etc. ; e também pelas aptidões par- 
ticulares dos bomens, e pela natureza das condi- 
ções económicas dos diversos paize&. 

A própria natureza nos está indicando a conve- 
niência, e não só a conveniência mas a indispen- 
sabilidade da divisão do trabalbo. Nos mais sin- 
gelos actos da vida podemos reconbecer isto. 

Ao levantar-nos pela manbã vestimos roupa de 
linbo ou de algodão ; a matéria prima foi produ- 
zida nos campos da America ou da Ásia, ou da 
Irlanda, levada por navios e caminbos de ferro a 
fabricas inglezas ou allemãs, e abi, por meio de 
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machinasbem combinadas, — verdadeiras maravi- 
lhas de engenlio e de sciencia, — essas matérias fo- 
ram fiadas e tecidas ; o commercio trouxe esses 
tecidos ao mercado, onde os compramos ; costu- 
reiras, trabalhando com machinas de costura, fi- 
zeram a roupa que pomos pela manhã. Gobrimo- 
nos depois com fato de lã : esta lã veio talvez da 
Austrália, onde aclivos coUonos sustentam enor- 
mes rebanhos : trazida â Europa, aqui é fiada e 
tecida, e tinta com cores que vem, em grande 
parte, da Africa. Tomamos uma chávena de chá 
e comemos pão com manteiga, e, talvez, também 
um pouco de bacalhau, por exemplo :. o chá foi 
creado e preparado na China, a manteiga feita 
na Bretanha, o bacalhau pescado na Terra-Nova. 
Tiramos da commoda, que é de muhogno, algum 
dinheiro em prata para os gastos do dia ; ora o 
muhogno veio provavelmente da America central ; 
e a prata existe talvez na circulação ha muitos 
séculos, foi talvez tirada de minas, hoje não ex- 
ploradas, pelos condemnados do tempo dos roma- 
nos. Toda a nossa vida é assim; o fructo de ope- 
rações complexas de todos os tempos, e de todos 
os legares, para nos satisfazerem as necessidades 
mais communs. Tudo isto é o resultado da divi- 
são do trabalho. Sem essa divisão, e a mutuali- 
dade de serviços, a vida seria impossível. 
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Quando um certo numero de operários se em- 
prega n'um mesmo trabalho» obseva-se que, cada 
um d'elles ou cada grupo d'elles, toma a si uma 
parte do trabalho ; e que é do conjunto de opera- 
ções diversas, executadas por diversos agentes» que 
sae o trabalho perfeito. No mesmo logar, lambem» 
a gente laboriosa se reúne em diversos grupos» 
de modo que a labutação geral se divide em mui- 
tos empregos ou profissões. Em todos os gráos da 
civilisação esta divisão apparece; mas tende a 
augmentdr com os desenvolvimentos da sociedade. 
É porque cresce» com esses desenvolvimentos» a 
confiança dos homens uns nos outros, e nas leis 
económicas que determinam a producção» em re- 
lação com as necessidades ; é porque cada vez 
mais se reconhece, que a divisão do trabalho toma 
mais barata a producção, ao passo que a toma 
mais abundante e mais perfeita. No seio da fa- 
mília mesmo» vemos naturalmente estabeleeer-se 
a divisão do trabalho : a familia do lavrador é 
d'isto o exemplo mais frisante. Cada um trabalha 
segundo as suas forças e as suas aptidões ; e as 
tarefas, quer ruraes quer domesticas» natural- 
mente se dividem entre o chefe da familia» a mu- 
lher e os filhos. 

Quanto se complica, actualmente, na sociedade 
a divisão do trabalho todos o conhecem : cada ci- 
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dade, cada aldeia tem os seus commerciantes, os 
seus artistas mechanicos, os seus empregados em 
f uncções diversas : cada districto tem as suas ma- 
nufacturas próprias : cada paiz tem a sua indus- 
tria predominante : cada região da terra tem a 
sua producção natural. N'uns logares, produz-se o 
algodão, n'outros a lã. Ha terras que dão trigo, 
outras que dão canna de assucar, bananas, man- 
dioca. A cultura obtém, n'uns logares o trigo, os 
gados, os legumes ; n'outros o café, e as especia- 
rias. Ha terras em que se trabalha especialmente 
o ferro; outras em que se laboram as matérias 
textis. Cada fabrica tem os seus agentes de admi- 
nistração, e os seus empregados de escriptorio : 
tem quem se encarregue do regimen industrial 
propriamente dito : o que cuide das machinas : o 
que prepare e escolhe as matérias primas : os ope- 
rários que se empregam nas varias operações da 
fabrica : os que cuidam dos transportes. E, para 
pôr tudo isto em acção, são precisas dezenas de 
outras industrias: as industrias ruraes; as commer- 
ciaes ; as industrias fabris. A divisão do trabalho a 
tudo preside, e actua com energia em toda a es- 
cala social. Desde o chefe de estado, até ao mais 
humilde carregador, todos tomam o seu logar 
n'esta grande harmonia das funcções cooperado- 
ras, e para todos trabalha o prestigioso machi- 
nismo da industria do mundo. 
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T • n^B^^ 

A divisão do trabalho é um bem ou é um mal? 

Que é um bem jà nós vimos ; porque sem ella 
a vida social seria impossível, e o progresso ir- 
realisavel. 

Um economista distincto, Adão Smith, já tra- 
tou este assumpto com maestria; e podemomos 
reportar ao que elle disse. 

Por três modos, diz este auctor, se mostram as 
vantagens da divisão do trabalho : 

1 .** Maior dexteridade nos operários ; 

2.® Economia do tempo, que geralmente se perde 
ao passar de uma espécie de trabalho para outra ; 

3.® Invenção de grande numero de machinas, 
que facilitam e abreviam o trabalho, e tomam 
um homem capaz de executar o trabalho de mui- 
tos. 

Em quanto ao primeiro — á maior dexteridade 
nos operários — não pôde pôr-se em duvida, porque 
a pratica o está confírmando todos os dias. To- 
dos quantos ensaiam executar uma musica ao 
piano, sem terem aprendido e exercitado os dedos, 
sabem a difficuldade, ou antes a impossibilidade 
de o fazer. A mais simples operação manual^ 
quando se repete muitas vezes, executa-se mais 
facilmente da que a principio. Um ferreiro, diz 
Smith, que nunca fez pregos, difficilmente pôde 
fazer 200 a 800 maus pregoa u*um dia de traba*- 
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lho: com pratica, pôde aprender a fabricar 800 a 
1:000 pregos n*um dia: mas rapazes creados na 
industria dos pregos podem produzir, no mesmo 
tempo» 2:300 ou mais. 

A menor perda de tempo pelo emprego n'uma 
única operação industrial é também evidente. An- 
tes de fazer uma obra, é necessário ao operário 
dispor em volta de si as ferramentas e os mate" 
riaes de que a obra ha de ser feita : ao acabar de 
construir uma caixa, por exemplo, tudo está pre- 
parado para fazer outra caixa, sem maior incom- 
modo do que houve na primeira ; mas se é pre- 
ciso deixar tudo e ir começar outra cousa total- 
mente differente, como por exemplo fazer um par 
de sapatos ou escrever uma carta, claro é que são 
precisos outros meios, outras matérias primas, 
outras aptidões. 

Em tal caso ha uma perda de tempo evidente 
em preparar as cousas : a mao hesita ; o pensa- 
mento tem que buscar outra applicaçao ; a apti- 
dão n'um caso é m\LÍto differente do que no ou- 
tro caso. 

Não se pôde egualmente admittir, sem restrio- 
ção, e mesmo sem contestação, a terceira preposi- 
ção de Smitt. A opinião d*este é que a divisão 
do trabalho dá logar à invenção de machinas, 
que facilitam o trabalho ; porque os homens, sup- 
punha elle, são mais aPtos para descobrir fáceis 
methodos de alcançar um resultado, quando a sua 

3 
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attenção toda está jQ^xada n'esse assumpto. Os 
factos, porém, não lhe dão rasão. Verdade é que 
alguns operários, occasionalmente, tem inventado 
diversas maneiras de facilitar o seu trabalho, e 
ha effectivamente algumas invenções importantes 
que devem a sua origem a isto. Mas, em regra 
geral, a divisão do trabalho leva á invenção, 
porque habilita homens especiaes, illustrados nas 
sciencias, e principalmente na mechanica e na 
chymica, a fazer da invenção uma profissão em 
paizes onde a industria tem uma grande activi- 
dade. Grandes inventores, taes como James Watt, 
Fulton, Stephenson, Wheatston, Bessemer, Erick- 
son, não foram levados aos seus descobrimentos 
pelo caminho indicado por Smith, mas cultiva- 
ram o engenho pelo estudo e pela longa pratica 
nas sciencias e nas construcçoes mechanicas : a 
divisão do trabalho, porém, ajuda a invenção, 
porque especialisa a construcção das machinas, e 
fixa a attenção do homem de talento e instruc- 
ção para pontos determinados da industria. 

it 

Ás vantagens da divisão do trabalho, indicadas 
por Adão Smith, juntam outros escriptores algu- . 
mas de que nos occuparemos agora. 

— A multiplicação de serviços, de que resulta 
uma verdadeira economia de trabalho, é imia d'el- 
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las. o trabalho do carteiro é um bom exemplo 
d'isto. Um só homem pôde trazer do correio a 
centos de pessoas as suas cartas, diariamente ; e 
d'aqui resulta para um só mensageiro um deter- 
minado trabalho. Sem o carteiro centos de pes- 
soas teriam de ir ao correio, não só a buscar cartas, 
se as lá tinham, mas a saber se as tinham; o 
que daria uma enorme perda de tempo, uma im- 
portante interrupção de todos os trabalhos, e, con- 
seguintemente uma grande despeza. 

Quando uma partida de viajantes explora um 
paiz desconhecido, durante a noite dividem na- 
turalmente o trabalho entre si : um cuida dos ani- 
maes, outro desfaz as bagagens, outro acende o 
lume e faz a ceia, outro vae buscar agua, e as- 
sim por diante. Sem isto seria tudo impossível, 
ou quasi impossível ; e todos perderiam. O tra- 
balho, por exemplo, de fazer a comida para doze 
pessoas nao é muito maior do que para duas ou 
três. Muitas cousas, uma vez feitas, podem servir 
para milhares de pessoas. A noticia dada por 
um observatório meteorológico, de que um tem- 
poral se aproxima, pôde egualmente servir a cem 
pessoas, ou a muitos milhões de pessoas : o tra- 
balho que dá tâo importantes resultados, é sem- 
pre ò mesmo. 

— A multiplicação de copias é um meio também 
de augmentar immensamente o producto do traba- 
lho. Abrir o cunho para uma medalha é cousa 
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difficil, e que dá muito trabalho e demanda muita 
aptidão; mas logo que estão feitos bons cunhos, 
é fácil tirar por estes muitos outros, com pouco 
custo. Com a imprensa succede cousa análoga. 
Escrever um livro dá muito trabalho. GompoÍ-o 
em letra de imprensa dá considerável trabalho ; 
mas uma vez feito isto, tirar muitos centenares 
de copias pouco custa. D'aqui resulta que, antes 
da invenção da imprensa, era muito despendioso 
obter um exemplar manuscripto de um livro ce- 
lebre: depois d*esta maravilhosa invenção pôde 
vender-se por alguns réis, o que d'antes senão 
podia obter senão com grandes sacrifícios e des- 
pendio. 

Á medida que as cousas mais usuaes vão sendo 
feitas por machinas, são estas cada vez mais ba- 
ratas, vão chegando ao alcance de todos os con- 
sumidores, e vão melhorando assim a sorte do 
povo. 

— A adaptação dos individues, ás profissões, é 
também uma vantagem da divisão do trabalho. 
Ha homens fortes, outros débeis ; uns engenho- 
sos outros rudes ; uns com habilidade nas mãos, 
outrofe trôpegos ou apenas inhabeis ; e para to- 
dos ha trabalho n*uma sociedade onde a divisão 
do trabalho domina. Cada homem pôde occupar-se 
na industria para que tem mais aptidão e, con- 
seguintemente, onde pôde produzir mais, e ga- 
nhar maior salário. Quanto maior fôr''a divisão do 
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trabalho, mais probabilidades ha de que cada 
homem ache em que empregar a sua energia. 

— A adaptação das industrias ás localidades 
que lhes são mais apropriadas, é evidentemente 
uma das formas da divisão do trabalho. Quer 
isto dizer, que cada industria se estabelecerá na 
localidade mais conveniente, isto é, onde o tra- 
balho seja mais productivo. Assim, emquanto 
nós produzimos vinhos generosos ou vinhos na- 
turalmente fortes e encorpados, as regiões mais 
ao norte, onde a vinha fructiâca, dão vinhos li- 
geiros que uma certa ordem de consumidores 
busca com afinco. Em quanto nós produzimos 
as fructas das regiões quentes-temperadas, outros 
paizes produzem os fructos tropicaes, e o norte 
dá-nos os seus productos fabris, o seu carvão 
de pedra, etc. 

Verdade é, que certa ordem de productos fabris 
em toda a parte parece que podem egualmente pro- 
duzir-se : mas o facto é que n'uns legares se pro- 
duzem melhor do que em outros. 

As sedas fabricadas em Leão, dão d'istò uma 
prova manifesta. E' preciso não esquecer que os 
productos da industria são manufacturados, afim 
de satisfazerem os consumidores, e não para dar 
que fazer aos trabalhadores. A este respeito vo- 
gam edéas erróneas, que tem dado e estão dando 
origem a grandes inconvenientes. A funcção do 
commercio é fazer chegar cada cousa onde ha 
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eonsuminidor que a procura ; e as trocas equilibram 
tudo ; — necessidades, actividade e aptidão indus- 
trial, producção e consumo. 

Pela combinação de trabalhos de natureza di- 
versa, para alcançar um determinado resultado, 
alcança-se maior expedição na fabricação, maior 
economia na . producção, maior perfeição no tra- 
balho. Essa combinação de trabalho não é o re- 
sultado de uma organisação systematica das in- 
dustrias ; nenhuma regra, a preceitua, nenhuma 
lei a determina : expontaneamente se vae consti- 
tuindo, pela conveniência de todos ; e cada vez se 
vae completando mais, pela liberdade da indus- 
tria, pela independência das profissões, e pela. 
constante lucta entre os preços, que é o resulta- 
do da concorrência. 

Do modo porque esta combinação do trabalho 
se faz, e das vantagens que d'ella resulta, facil- 
mente faremos idéa, lançando olhar atento para 
qualquer industria complexa, das muitas que á 
cada passo se obséi^vam. Para produzir um jor^ 
nal, por exemplo, d*esses que em cada dia com- 
pramos por 10 réis, é necessário uma combinação 
de trabalho sem a qual este resultado seria per- 
feitamente impossível. Primeiramente, são indis- 
pensáveis os numerosos trabalhos empregados em 
fundir os typos; e só isto carece da combinação 
de muitas operações diversas, contribuindo todas 
^a um fim único. Depois são indispensáveis as 



ICOHOMU f ounoA 71 



complexas operações; colheita de matérias pri- 
mas, preparação doestas, formação da massa e 
traballio de machinas de que resulta a fabricação 
de papel de impressão. Ainda a isto ha a accres- 
centar a preparação da tinta, e a montagem de 
pcelos muito complicados. 

Um numero, mais ou menos considerável, de es-^ 
criptores prepara os artigos. Um occupa-se da 
politica, outro do commercio, outros das noticias 
outros escrevem os folhetins, revistas, eto. Yeem 
depois os compositores, que põem em letra de for- 
ma os artigos que lhe dão os jornalistas ; e os revi- 
sores revêem as provas. Segue-seo imprimir o jor- 
nal, e é esta uma tarefa complicada, para a qual 
se preparam machinas e motores etc. Na distribui- 
ção dos jornaes empregam^se muitas pessoas; e 
além d'isso o complicado e útil serviço dos cor- 
reios. Este é um resumo do que custa a fazer um 
jornal; dos trabalhos combinados que é indispen- 
sável que cooperem na sua producção. Sem essa 
combinação seria impossível uma tal producção, q 
ainda mais seria impossível que se vendesse um 
jornal diário a 10 réis a folha. 
^ O que notámos n'esta industria, em todas as ou- 
tras, mais ou menos, o encontramos. Não é isto re- 
sultado de um plano preconcebido, é o fructo de 
uma espécie do instincto social, que ensina a obr 
ter o maior producto possível com o menor trabaf» 
])io pQssivel. Combina-se ás vezes o trabalha star 
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plesmente; quando muitos esforços da mesma na- 
tureza se ajuntam para chegar a um dado resultar 
do; assim succede quando muitos homens soío- 
mam os seus esforços para pôr em movimento 
um cabrestante. O trabalho de todos é de egoú 
natureza; a somma de todos os esforços dá um re- 
sultado maior do que cada um dos esforços isola- 
dos. Outras vezes, como acima vimos, combinanse 
o trabalho por uma forma mais complexa. 

— Não deixa de ter inconvenientes a divisão do 
trabalho, mas esses tem largas compensações nas 
vantagens que d'ella resultam. E' sem duvida que, 
á medida que cresce a divisão do trabalho, o poder 
de cada individuo empregado na industria se vae 
tomando mais restricto e mais fraco ; occupado em 
executar sempre o mesmo trabalho, e trabalho 
simples, o operário adquire grande aptidão e des- 
embaraço nos movimentos que tem a executar, 
mas falta-lhe o tempo para aprender outro of&cio, 
e fica constantemente na dependência de outros, 
que com elle possam produzir na sua totalidade 
um objecto, para que elle só em minima parte 
contribue. Em tal caso, se uma causa qual^er 
vem perturbar o mercado, ou uma circumstan- 
cia qualquer obriga o operário a mudar de oo- 
cupação, resultam para elle consideráveis difflcul- 
dades, da pouca extensão das suas aptidões, e de 
ser obrigado a emprehender operações a que nao 
está costumado. Por outro lado é certo» que a 
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simplicidade das operações, que cada operário tem 
de executar, em virtude da divisão do trabalho, 
facilita em vez de difficultar, que os operários 
possam transitar de uma para outra industra, se- 
gando a necessidade do momento. 

Outro inconveniente da divisão do trabalho é 
complicar o mechanismo da prodticçao, por for- 
ma que se alguma causa vier interromper a ac- 
tividade de uma industria, isso é sempre acom- 
panhado de mais ou menos completa ruina dos 
industriaes, que d'ella se occupam e de uma cri- 
se para o numeroso pessoal, que d'ella vive. 



CAPITULO vn 



Pelo trabalho o homem modifica a matéria, — ji 
empregando as próprias forças» já empregando as 
forças da natureza que elle combina e domina pelo 
estado — afim de lhe imprimir o cunho da utili- 
dade, isto é, a faculdade de poder satisfazer as 
variadíssimas necessidades sociaos. Em todo o 
trabalho que executa emprega o homem a sua 
intelligencia e os seus órgãos physicos. É a in- 
telUgencia que lhe dá a conhecer as proprieda- 
des da matéria, as leii^ naturaes das forças cuja 
acção está constantemente obrando sobre os cor- 
pos e modificando-lhes o modo de ser. Ajudan- 
do-se pois d'esses conhecimentos, que a intelli- 
gencia lhe dá, elle busca auxiliar-se com as for- 
ças da natureza, e as propriedades da matéria, 
para tornar mais fáceis, mais prontos, mais ef- 
ficazes os seus trabalhos destinados á producção. 
Por esta forma conseguiu o homem como que 
accrescentar novos órgãos, de um immenso po- 
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der, aos seus orgaos naturaes e imperfeitos. Assim, 
nós vemos no martello um punho duro e infati- 
gável; no fole um plumão, que se não cança de 
assoprar; nas tenazes dedos de grande solidez. 
São isto machinas, que substituem e ampliam os 
órgãos do homem na execução do trabalho. As 
mçtçhinas executam operações importantes, mas 
é 9i razão que as dirige. 

Entende-se por machinas, em economia politica, 
todas as ferramentas, machinas propriamente di- 
tas, apparelhos, acções physicas ou chimicas de 
que a industria se serve para accrescentdr as 
suas faculdades productivas, para vencer as dif- 
fículdades que obstam á sua acção ; de~ que a in- 
dustria se serve para substituir o trabalho humano, 
e multiplicar-lhe os efTeitos, quer utilisando as for- 
ças da natureza, quer tirando o maior partido pos * 
sivel dos homens e dos recursos, de varia natu- 
reza, que a mesma industria applica. 

Todos os melhoramentos, seja qual fôr a sua 
natureza : as descobertas em mechanica, em chy- 
mica, em physica : os processos novos que resul- 
tam da applicação de uma verdade scientifica e 
económica : as invenções o as simplificações em 
um mechanisipo qualquer, n'uma operação chy- 
mica, n'uma cultura : um progresso qualquer nas 
manufacturas, na agricultura, no commercio, nos 
meios de transporte, na administração, nas scien- 
cias, nas artes, n'uma palavra, em todas as pro- 
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fissões ; tudo, emfim, dá em resultado a comM- 
naçao melhor de forças, o seu melhor emprego 
dando um effeitò mais útil, isto é, dando mais 
e melhor producto do que o anteriormente db- 
tido dos mesmos esforços, do mesmo trabalho. 

Todas estas cousas tem um resultado análogo, 
com relação á producção, e por isso a scienoia 
económica as considera simultaneamente e lhes 
applica as mesmas considerações. 



Produzir mais, mais de pressa, mais barato, é 
o alvo a que miram todos os progressos econó- 
micos. A divisão do trabalho, como vimos, tem 
estes resultados; as machinas, que na industria 
se uzam, dão resultados da mesma natureza. 

O homem considerado como agente mechanico, 
é de uma força por extremo pequena; proxima- 
mente egual à sétima parte da força de um ca- 
vallo. O que n'elle vale é a razão. É pelas suas 
faculdades intellectuaes, que elle domina na na- 
tureza. Se não fossem ellas não tardaria a sua 
precária existência a Qxtinguir-se, sob a pressão 
dos agentes naturaes. O homem, graças á intel- 
ligencia, pôde indefinidamente augmentar o seu 
poder, e tornar-se por esta forma o dominador 
da creação. E* do uso das suas faculdades e dos 
seus conhecimentos, que o homem tirou o poder 
de crear a arte industrial, que dirige e determi- 



ECONOMIA POLITICA 77 

na O emprego do trabalho, umas vezes procuran- 
do obter um determinado producto com menor 
trabalho, outras um producto maior com egual 
trabalho. 

Quando um agricultor tira da terra, que culti- 
va, uma grande quantidade de productos de va- 
rias qualidades, destjinando para cada planta uma 
quarella de terra, se muda de systema e estabe- 
lece uma alternação racional de culturas, um bom 
systema de afolhamentos, immediatamente au- 
gmenta as faculdades productivas da sua fazenda, 
não pelo emprego de maior trabalho, mas pelo 
melhor approveitamento das leis da natureza, 
cujo conhecimento elle deve á boa applicação das 
suas faculdades intellectuaes. Quando um fabri- 
cante emprega uma machina capaz de substituir 
o trabalho muscular de dez homens ; alcança, pri- 
meiro, a economia considerável de trabalho mus- 
cular na fabricação de que se occupa, mas, além 
d'isso, põe disponível o trabalho que assim econo- 
misou, para poder ser empregado em operações de 
producçõesde natureza diversa, e assim augmentou 
a potencia productiva com o equivalente ao tra- 
balho de dez homens. Assim, o acréscimo do tra- 
balho, alcançado pela introducção da nova machi- 
na, só se pôde avaliar, comparando todo o traba- 
lho — sob estas duas formas — que era empre- 
gado anteriormente, com todo o trabalho que se 
emprega depois da invenção da machina. 
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Comparando a arte industrial de diversos po- 
vos, quer na mesma época, quer em épocas di- 
versas, logo se notam differenças muito mais 
consideráveis do que as resultantes da compara- 
ção das forças musculares. Vejamos um exem- 
plo. Na America do Norte havia um povo que se- 
meava o milho, fazendo no chão, com os dedos 
ou um pausinho, diversos buracos, e deitando 
em cada um oito ou nove bagos de milho que 
cobria com a mesma terra tirada do buraco. 
Ora, se em vez d'isto empregasse uma estaca de 
pau, ou, ainda melhor, um sacho, um homem no 
mesmo tempo, applicando a mesma força mus- 
cular, semearia muito maior quantidade de mi- 
lho do que pelo primeiro processo. Se, em logar 
de sacho empregasse o arado puxado por uma 
junta de bois, conseguiria semear muito mais mi- 
lho ainda, sem augmentar a despeza do trabalho 
pessoal. Ao mesmo tempo poderia observar a 
terra revolvida e pulverisada pela charrua ; e 
então reconheceria que a nova maneira de em- 
pregar o seu trabalho o tomou mais fecundo; por 
modo que, da mesma quantidade de esforços, ob- 
tém um producto mais considerável. 

Isto, que se toma evidente n'estes singelos exem- 
plos, é também evidente em toda a extensa esc^l^ 
da industria ; e, em toda ella, a arte indusU^ift} ' 
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emprega os mesmos meios e chega a resultados 
semelhantes. Em toda a parte» a art^ tende a di- 
minuir a somma do trabalho- necessário, para ob- 
ter um dado producto e a substituir ao trabalho 
muscular do homem o trabalho das forças da 
natureza : estas põem o homem em circumstan- 
oias de vencer obstáculos, que não poderia nunca 
subrepujar com as suas próprias forças desaju- 
dadas e débeis. Tomemos como exemplo a indus- 
tria dos transportes. Com difficuldade carrega o ho- 
mem aos hombros o pequeno peso que pôde susten- 
tar nos braços ; e, depois de o pôr aos hombros, não 
^ é fácil ao homem suster o pezo, fícando com os braços 
desembaraçados. N'estas circumstancias, um car- 
regador, por caminhos estreitos e máos, leva com 
difficuldade um pezo de 36 a 40 kilogrammas, a 
20 kilometros de distancia, por dia ; Isto é, 800 
kilogrammas a um kilometro. Uma mula pôde 
com 175 kilogrammas, conduzidos a 30 kilome- 
tros, em cada dia ; isto é, 5,250 kilogrammas a 
um kilometro ; e, como um homem pôde facil- 
mente guiar duas mulas, segue-se que, por este 
meio, augmenta os seus recursos de transporte 
na proporção de 10,500 kilogrammas a um kilo- 
metro por dia. 

Preparando a superhcie sobre a qual os trans- 
portes se hão de fazer, isto é, construindo estra- 
das ; empregando bons vehiculos, que supportem 
as cargas e que possam rodar pelos caminhos, ai- 
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cança-se uma enorme economia de força, um au- 
gmento na. facilidade dos transportes, e, conse- 
guintemente, uma extraordinária economia no 
custo da conducçao dos productos industriaes de 
umas para outras localidades. Assim, para fazer 
escorregar uma pedra de cantaria do pezo ds 
1:080 libras sobre uma superficie horisontal da 
mesma natureza, grosseiramente alisada, é pre- 
ciso empregar uma força de traçao egual a 788 
libras. A mesma pedra, arrastada sobre peças de 
madeira, precisa apenas de uma força egual a 
6b2 libras. Sobre uma plata forma de madeira e 
puxada sobre madeira, exige 606 libras de força ; 
e cobrindo de sabão as superâcies de madeira que, 
uma sobre a outra, escorregam, então basta uma 
força de tracção egual a 182 libras. Gollocando a pe- 
dra sobre rolos de trez pollegadas de diâmetro, pôde 
mover-se esta com uma força aquivalente a 34 li- 
bras. Uma força de 28 libras basta para a mover so. 
bre peças de madeira, e uma força de 22 libras se 
os rolos estão postos entre duas peças de madeira. 
Cuidando na construcção das estradas, e em 
diminuir a tracção nos veMculos, observam-se, 
na relação da tiragem á carga total, as seguintes 

differenças : 

1 

N'um terreno não batido, argiloso etc. . . 0,250 
N'um terreno natural não batido, arenoso 
ou de cré 0,165 
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N*um terreno firme, batido e liso 0,040 . 

N'ama calçada bem conservada. . • > 0,033 

N'mn taboleiro de ponte de carvalho nao 

aplainado 0,022 

N^om caminho de ferro em bom estado.. 0,007 
N'mn caminho de ferro, e com os eixos 

bem lubrificados 0,008 

Fadl seria multiplicar os exemplos, para provar 
çpie ao homem é dado augmentar os seus recur- 
sos productivos, acrescentando ás suas as forcas da 
natureza, e aperfeiçoando os seus meios de crear 
productos, applicando a esse fim os conhecimentos 
que cada dia vae adquirindo das leis que regem 
a natureza dos phenomenos a que essas leis dão 
lugar. As machinas augmentam o poder do ho- 
mem por três formas: 1.* Augmentam o effeito 
da sua força muscular ; 2.* Economisam ou o tempo 
ou o emprego d'essa força; 3.* Permittem tirar 
mais proveito dos mesmos objectos materiaes. 



ir 



O uso das machinas, o aperfeiçoamento das 
artes industriaes, o augmento da producção da 
terra, o maior aproveitamento do trabalho, o pro- 
gresso, emfim, tem tido um resultado immediato 
favorável á massa da população ; tem diminuído o 
custo da producção, tem barateado os productos. 
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ibm libertado os povos da pesada escravidão do 
trabalho rude, e da penosa miséria. Prodnctos que, 
antes do emprego das machinas e antes dos pro- 
gressos da seiencia» só podiam ser alcançados pe- 
los favorecidos da fortuna, hoje chegam a todos. 

A carestia dos productos é o obstáculo princi- 
pal aos progressos da sociedade ; cada vez que 
uma invenção nova vem baratear os productos 
necessários ao homem» a civilisaçao geral sobe ; 
nSo só porque os pequenos haveres chegam para 
lálcançar taes productos, mas também porque os 
homens, livres de parte dos seus cuidados, ao abrigo 
de parte das suas misérias, e necessitando menos 
empregar as forças physicas e mais as suas fa- 
culdades intellectuaes, podem melhor empregar o 
tempo e os cuidados em levantar e desenvolver 
as suas faculdades moraes. 

Houve um tempo, e nao vae longe, em que a 
roupa limpa, — a camisa, as meias — era um luxo 
aristocrático ; e n'esse tempo a posse de um li- 
vro um thesouro, que poucos conseguiam alcançar. 
Quando se lêem os testamentos dos reis e dos 
príncipes de ha quatro ou cinco séculos, não se pôde 
deixar de admirar a importância que tinham rou- 
pas que hoje todos possuem, e de ver mencio- 
nados livros que actualmente se alcançam por al- 
guns vinténs. Antigamente as fabricas inglezas 
de algodão mal chegavam para o consumo interno ; 
t) qual apenas subia, em media, a um dicimetro 
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de estofo por individuo e por anno ; hoje produ- 
zeúL essas fabricas 16 a 18 metros por cabeça, 
e podem ainda"^ exportar quantidades enormes. Os 
preços de dia para dia diminuem : sao actual- 
mente cinco vezes menores do que ha vinte an- 
nos» e doze vezes menores do que ha cincoenta. 
O que succede com o algodão succede com mui- 
tos outros productos ; e na casa do mais modesto 
operário encontram-se objectos, que as leis sum- 
ptuárias prohibiam usar aos abastados de outr^. 
erais. 

Os factos estão provando quanto a Invenção me- 
chanlca, physica, chlmica, concorre para realisiar 
as condições de liberdade e de egualdade, e para 
libertar o homem da escravidão propriamente dita; 
e d*essa outra escravidão, pezadissima, da miséria 
e dos trabalhos que deprimem a dignidade do ho- 
mem e lhe embrutecem as faculdades. 



Apesar dos seus resultados maravilhosos em be- 
neficio de todos, e especialmente no das classes 
pobres e dos que se empregam na industria, é 
certo que ainda *as machinas tem detractores ; e 
estes, principalmente, as accusa^n de privar de tra- 
balho uma parte da população operaria, que vivQ 
do salário. Isto é um perfeito engano, um en- 
gano desgraçado. 

A invenção de uma machina traz necessária- 
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mente uma economia na producçao, mas essa eco- 
nomia dá em resultado o tornarem-se mais bara- 
tos os productos ; e assim todos os consumidores 
ganham e os productos sao mais procurados pe- 
los compradores ; porque estes crescem n'uma pro- 
porção maior do que a diminuição, que teve p preço 
dos productos no mercado. Quando as machinas 
de cozer americanas se introduziram, as costurei- 
ras, que já recebiam um salário insufficiente, re- 
ceiaram vèr-se de todo reduzidas á miséria. O 
effeito foi justamente o contrario. Os salários su- 
biram em vez de baixar ; e o numero de costu- 
reiras, por toda a parte, tem augmentado. Tem isto 
uma explicação, e é que, quanto mais barato é o 
trabalho, mais gente precisa d'elle. Quando a cos- 
tura se faz com tanta facilidade, mais costura se 
gasta nos vestidos, e estes, podendo obter-se mais 
baratos, maior consumo teem. Ao mesmo tempo, 
uma grande parte do trabalho, corte, acabamen- 
to, etc, não pôde ser feito pelas machinas, e isto 
dá emprego a um grande numero de costureiras. 
Ha, porém, mais de um século, que se inven- 
taram as machinas de fiar e as içachinas de va- 
por. Em consequência doestas duas invenções, ad- 
miráveis machinas põem em movimento centenares 
de fusos com tao bem combinadas disposições, que 
bastam alguns operários para acompanhar os mo- 
vimentos de uma d'estas machinas. Uma boa fian- 
deira da Europa ou da índia faz apenas trabalho 
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egual a metade do que executa um só fuso meaha-' 
nico, de modo que uma operaria de hoje, segundo 
])ons cálculos, executa 1:700 a 1:800 vezes mais tra- 
balho, do que ha um século poderia executar á mao: 
assim o poder productivo da operaria d'esta in- 
dustrija tomou-se trezentas a quatrocentas vezes 
mais efficaz. 

O que succede na industria fabril succedetam- , 
bem na agricultura aperfeiçoada, com o emprego 
das machinas. O trabalho é mais regular, mais 
perfeito, mais rápido e mais barato. O numero de 
operários, disponíveis para as industrias ruraes, 
cresce ; e como, com os aperfeiçoamentos moder- 
nos, a quantidade de operações a executar e de 
cuidados a ter na agricultura, cresce extraordina- 
riamente,, esse numero de trabalhadores disponí- 
veis nao é de mais, e todos acham em que ganhar 
a vida. Ha a accrescentar ainda, que muitos tra- 
balhos violentos e em condições que deterioram ' 
a saúde dos operários, podem ser executados pe- 
las machinas ; o que é um beneficio enorme para os 
trabalhadores. Afastados em parte d'esses trabalhos 
rudes, os homens tem necessidade de empregar, 
não as suas forças physicas unicamente, mas a 
sua razão; e assim se elevam, se aperfeiçoam e 
adquirem aptidões, que os tomam necessários, e 
afastam d'elles os perigos da concorrência. 
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• O desenvolvimento de um ramo de industria, 
ou o melhoramento dos processos empregados na 
creaçao de um produeto, de que resulte economia, 
influem necessariamente sobre o progresso de to- 
das as industrias ; e, ainda mais, dão como resul- 
tado a subida dos salários. 

Quando um industrial dispõe de uma somma 
para empregar, por exemplo, dois operários, se, 
por meio de uma macbina pôde alcançar o mesmo 
resultado, empregando um só operário, despede o 
outro, e embolsa metade da somma que fica dis- 
ponível. Porém, como dizia um celebre econo- 
mista — Fred. Bastiat — é esta a parte Jdo pheno- 
meno que se vè ; mas ba outra que se nao vè, e 
é a seguinte. Â quantia economisada necessaria- 
mente busca emprego ; e, como não faltam neces- 
sidades que é preciso satisfazer, encontrar-se-ba, 
ao lado da quantia disponível, uma industria em 
que esta se empregue, e um operário que ganhe a 
parte, que deixou de ganhar o operário que foi 
despedido, em consequência do emprego da ma- 
cbina. Os factos estão provando a verdade d'i8to. 
Desde que os meios mechanicos de produzir tem 
crescido, desde que se conhecem melhor as scien- 
cias com que a industria aproveita, a população 
operaria tem crescido, o numero de industrias 
tem-se multiplicado, as sommas disponíveis e que 
buscam emprego tem prodigiosamente augmen- 
tado ; emfim, temse dado, em ponto grande, todos 
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08 factos» ^e Bastiat quer tomar bem compre- 
hensiveis com a sua exemplificação singelíssima. 
Ha ainda a accrescentar que» pela invenção das 
machinas» pelo progresso da industria» se fazem 
as coisas melhor e mais baratas. Todos ganham; 
e nao ha principio algum de justiça» em nome do 
qual se possa conceder vantagens a quem faz 
peior» monopólios a quem produz mais caro» sa- 
crificando o interesse de todos ao interesse de 
poucos» e dos mais inhabeis e rotineiros. 



CAPITULO VIII 

Gonsmiio 

Com razão os philosophos da antiguidade, Pla- 
tão e Aristóteles, disseram que a origem da so- 
ciedade fora a inhabilidade do homem isolado 
para satisfazer as suas próprias necessidades. O 
homem que possuisse tudo o necessário para a sa- 
tisfação das suas necessidades, diz Aristóteles, 
não necessitaria associar-se com outros homens, 
e nao seria nunca membro de uma sociedade. 

O celebre Gomte observa que: eO homem diffl- 
cilmente pôde existir no estado de solidão : a fa- 
mília pôde existir isolada, porque pôde dividir 
entre si as suas occupaçoes e prover ás suas ne- 
cessidades ; a aproximação espontânea das famí- 
lias está constantemente exposta a rompimentos 
temporários, pccasionados por os mais insignifi- 
cantes incidentes. Mas quando a divisão regular 
das funcçoes se tem desenvolvido n'uma socie- 
dade, o estado social comieça a adquirir uma con- 
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sistencia e estabilidade, que a põe fora do perigo 
das divergências particulares.» 

O homem tem necessidades variadas e múlti- 
plas, a cuja satisfação elle só por si nSo pôde dar 
satisfação : tem pois, de sò associar com outros, e 
buscar combinações, pelas quaes a creaçSo de pro- 
ductos dè resultados sufflcientes para a satisfação 
de todos. Quando se consideram attentamente os 
phenomenos económicos, reconbece-se logo que a 
producçao não é o fim, é o meio de satisfazer o 
consumo, na sociedade, das coisas necessárias á 
vida ; o fim é o melhoramento, o progresso suo- 
cessivo dos individues, a organisação mais per- 
feita da familia humana. Produzindo pelo traba- 
IhOy com o auxilio das forças naturaes e das pro- 
priedades da matéria, assim como pelo uso de 
ferramentas e instrumentos mechanicos, o homem 
não faz se não dar ás coisas qualidades, que as 
tomam próprias a satisfazer as nossas necessida- 
des. Um oleiro, por exemplo, toma uma porção 
de barro bruto, limpa-o, amassa-o, busca tomar 
o mais perfeitas possível as propriedades do barro, 
principalmente a sua plasticidade. Depois, usando 
do tomo e dos seus outros instrumentos de tra- 
balho, empregando as suas forças dirigidas pela 
razão, esclarecidas pela pratica, dá á argilla as 
formas que convém á satisfação das necessidades 
dos homens. Assim, servindcHse da matéria, usando 
das forças da natureza, incorporou no barro a uti- 
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lidade que elle nao Unha no estado bruto. O in- 
dustrial não produziu nem a matéria» nem i^ 
força : o que elle produziu foi a utilidade. 

Em todas as industrias suecede o mesmo. 

O consumo é exactamente o contrario da pio- 
ducçao. Esta cria a utilidade ; o consumo destroe 
a utilidade. O mineiro tira do seio da terra o car- 
vão mineral, e cria assim uma utilidade ; — pois 
que o carvão em quanto estava fora do alcance 
dos que d'elle necessitam, nenhuma utilidade tl< 
nha. Quando se consome o carvão, quando se 
queima, destroe-se a utilidade, é evidente. Comr 
binam-se muito diversas operações industriemos» 
empregam-se por variados modos as forças da na- 
tureza para fabricar o pao : creou-se uma utili- 
dade. Applica-se o pao a mitigar a fome dos ho- 
mens, satisfaz-se assim uma grande necessidade; 
o consumo do pao nao é senão a destruição da 
utilidade creada. 

A utilidade das coisas pôde ser por varias for- 
mas destruída. Pelo consumo, e é o modo conve- 
niente e opportuno, o que satisfaz aos fins da pro- 
ducçSo ; ou por qualquer causa destruidora, que 
inutilisa os fins a que visa a produoção. A carne 
destinada para a alimentação apodrece ; perdeu-SQ 
a utUidade^ e o consumo nada ganhou. Um alma- 
nack tem utilidade no anno para que foi escriptOb 
satisfaz uma necessidade ; passa o tempo, o alnuir 
nack toma-se velho e inútil. Nada mudou w U- 
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vro ; acabou a opportunidade, e com esta a utili- 
dade d^elle.nm navio conduz uma valiosa carga 
de um para outro porto : afunda-se e fica de todo 
perdido : a utilidade do navio e da carga desap- 
pareceram, consumiram-se ; mas a sociedade nao 
satisfez necessidade alguma : houve perda. 

D'aqui, conhece-se que destruir utilidade com 
o fim de dar trabalho aos operários, é uma lou- 
cura : pois que o fim do trabalho é crear utili- 
dade, e esta tem, por verdadeira e racional applicar 
çSo, satisfazer as necessidades do homem e ser 
consumida n'esse intuito. Produzir utilidade, e 
destruil-a antes que a sociedade d'ella se apro- 
veite no consumo, é quebrar o elo mais impor- 
tante na successão dos factos económicos, e dei- 
xar a producção sem o seu verdadeiro destino. 
Toda a producção tem origem no trabalho ; assim 
é o trabalho uma das mais f undáméntaes utilida- 
des. Gastar trabalho sem produzir proporcional- 
mente a elle, é consumir esterilmente, é um des- 
perdício injustificável. 

Outra ccmsequencia se tira do que fica dito. 






Ha coisas que se nao podem consumir se nSo 
destruindo n'ellas a utilidade; quando se conso- 
mem, gastam-se. Outras ha que podem ssttisfazer 
^É n^déi^àidadés úá ftotínem jsâh i^ ãmrúít, mà 
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mesmo estragar. Um livro que se lê, satisfaz uma 
necessidade, e por satisfazer essa necessidade nao 
se gasta. Uma pintura que se admira, pôde ser 
contemplada sem soffrer alteração alguma. Um 
templo» onde se reúne a população para adorar a 
Deus, tem uma utilidade real ; mas essa utilidade 
pôde ser aproveitada sem se destruir o templo. £ 
assim muitas outras coisas. Taes coisas tanto mais 
úteis serão, quanto maior fôr o numero de pessoas 
que d'ellas se aproveitem. É isto uma verdadeira 
multiplicação da utilidade. N'este caso, a vanta> 
gem resulta de não se destruir a utilidade, mas 
de a conservar indefinidamente. 

Quando a utilidade é destruída, no momento de 
satisfazer uma necessidade — como succede aos ali- 
mentos — é claro que cada individuo ha de consu- 
mir uma porção da substancia, que possue esse gé- 
nero de utilidade. O que convém n'este caso, é 
que nenhuma parte dè utilidade se gaste sem ser 
proveitosamente, isto é, sem satisfazer necessida- 
des; e que um objecto d'estes seja consumido 
quando a sua utilidade fôr a maior possível. Claro 
é que, ao achar-se perdido n'uma charneca, um 
homem que traz comsigo apenas um pequeno far- 
del, faria uma loucura se o comesse de uma vez, 
com risco de morrer de fome alguns dias depois. 
Deve poupar as provisões, de modo que possa to- 
mar algum alimento, quando lhe seja da maior 
utilidade ; porque, assim, pôde prolongar a existen- 
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cia até ao momento de se vèr salvo do perigo. 
Este principio é o principio fecundo da previdên- 
cia ; é a base da economia ; é o fundamento da 
riqueza das nações civilisadas. 



CAPITULO IX 

Troca e valor 

Uma das maneiras, mais communs, de augmen- 
tarmos a riqueza, consiste na troca ou escambo dos 
productos uns pelos outros. O numero das neces- 
sidades dos homens cresce com p desenvolvimento 
da civilisação ; e esse crescimento é tão grande e 
tão rápido, que se, mutuamente, aquelles se não 
auxiliassem com o seu trabalho, a existência das 
sociedades se tornaria impossível. J& vimos como, 
muito naturalmente e por conveniência de todos, 
os homens entre si repartem as diversas func- 
Qoes e dividem o trabalho da producção; como 
d'esta divisão de trabalho resulta maior produc- 
ção, e como melhor se aproveita o auxilio que ás 
industrias dão as forças da natureza e as machi- 
nas. ITestas circumstancias, a satisfação das ne- 
cessidades dos homens seria impossível, sem a ac- 
ção da troca. fDando aquiUo de que não precisa 
em escambo d*aquillo de que necessita» o homem, 
embora não produza senão exclusivamente um ob- 
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jectOy pôde, pela troca» alcançar com que satisfazer 
as suas necessidades. Gompreliende-se a troca de 
objectos úteis, de riquezas; depende do obvio^ 
principio, de que cada uma de nossas necessidar 
des, tomada em separado, necessita de uma por- 
ção limitada de um artigo, para ficar satisfeita. 
Quem tem por dia três libras de pao, nao pôde ne- 
cessitar mais pao ; pôde, porém, ter enérgica ne- 
cessidade de carne, de vinbo, de café. Se encon- 
trar quem tenba mais carne do que precisa, mas 
a quem falte pao, os dois se combinarão, e, por 
meio da troca, os dois cbegarão a ter o de quQ 
carecem. O que bouve aqui? Houve troca «do 
que era comparativamente supérfluo pelo que era 
comparativamente necessário.» 

Ás necessidades e aos desejos que d'ellas nas- 
cem, não ba limites determinados ; mas o certo é, 
que ba limites, e que, o qiie excede esses limites» 
pôde servir, e serve de elemento de troca. Nada 
ba, por exemplo, mais necessário do què a agua. 
Tem, comtudo, limites a necessidade que d'ella 
temos; e a intensidade de uma tal necessidade 
varia com as circumstancias» e principalmente 
com o uso que d'ella intentamos fazer. Um copo 
de agua n'um deserto pôde salvar a vida de um 
bomem ; e a sua utilidade é, em tal caso, inapre- 
ciável. Com dois a três litros por dia, um indivi- 
duo tem agua para beber e fazer a preparação dos 
alimentos. De cinco a dez litros se precisam abso- 
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latamente para a limpeza. Mas d'alii por diante 
facilmente se chega a um ponto, em qoe miii 
largo supprimento de agua se toma de muito me- 
nor importância. Hoje calcula-se, aproximadamente^ 
em cem a cento e vinte litros por dia e por cft- 
beça, o abastecimento completo de uma cidade: 
um abastecimento superior nao tem senão uma 
pequena utilidade, que nao compensa as despezaa 
necessárias para obter uma quantidade grande de 
agua. Quando a agua excede os limites convenien. 
tes, pôde produzir e produz estragos e calamida- 
des ; como succede n'uma inundação. 






Consideram os economistas como riquêxa^ tudo 
o que é mediata ou immediatamente útil ao ho- 
mem, que existe em quantidade limitada, e que 
se pôde traivsferir de uma pessoa para outra. 
Quando está satisfeita a necessidade, que o homem 
tem de uma certa riqueza, nao quer mais ; mas 
pôde necessitar de outra coisa, que pela troca pôde 
alcançar. Por esta forma se reconhece que a troca 
produz ganho de utilidade. 

Supponhamos três productores, que ao mesnu 
tempo sao consumidores, — como sempre acontec 
— um chapeleiro, com grande provisão dechapéc 
no seu armazém, mas a quem faltam pao e sapi 
toa : um sapateiro, com muita obra em deposit 
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mas faltando-lhe chapéo e pao : e, emfím, um pa- 
deiro bem provido de pâo, mas sem chapéo nem . 
sapatos.' Cada um d'estes productores tomou para 
&U dos productos da sua industria, quanto lhe 
era necessário ; o resto é-lhe supérfluo» nao tem 
para elle utilidade immediata. Entendem-se, po- 
rém, os três, e, por meio de trocas, satisfazem as 
suas mutuas necessidades. O chapeleiro d& cha- 
péos por sapatos e pão: o sapateiro dá sapatos 
por chapéo e pão, de que necessita : o padeiro dá 
pão para se calçar e cobrir a cabeça. Cada um dos 
productos que para o productor, já bem provido, 
não tinha utilidade, ganha-a ao chegar a quem 
d* elle precisa. A troca torna possível a satisfação 
das necessidades de cada um, e augmenta a uti- 
lidade dos objectos trocados. 

O que levamos dito, mostra a necessidade das 
trocas; e prova que estas criam valor. — O com- 
mercio, aproximando os productos àfi quem os ne- 
cessita, produz utilidade, cria riqueza. 

Para muitos se levanta, como objecção ao que 
acabamos de notar, a consideração de que da troca 
nenhuma riqueza resulta, porque o que se dá é 
egual ao que se recebe. Outros vão mais longe, e 
pensam que, se uma das partes ganha, é porque 
a outra necessariamente perde ou é expoliada. 

Não ha duvida, de que nas trocas, o que é dado 
deve realmente egualar em valor o que se recebe 
em troca ; mas nao o eguala em utilidade^ para 

4 
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quem o recebe, porque n'esse caso nao existiria 
a troca ; esta, pois, augmenta a utilidade das coi- 
sas, o que é o fim de toda a producçao e de todo 
o commercio. 

Por meio da troca nao se dá pelas coisas, na pro- 
porção da sua utilidade, e da importância da ne- 
cessidade que ellas podem satisfazer; senão o ar 
e a agua seriam das coisas de maior custo no 
mundo. Ha, pois, outros motivos, que inílaem 
poderosamente no acto da troca. Para d'isto se fa- 
zer uma idéa clara, é necessário ter uma noção 
verdadeira do que é valor. 



Já anteriormente dissemos, que o valor é de- 
terminado pela troca ; é o resultado da estimação 
que as coisas tem para nós no acto da troca. Não 
é nos objectos que, propriamente, está o valor ; é 
sim no espirito dos que desejam obtel-os por meio 
de troca. 

Quando se falia do valor de uma coisa, é sem- 
pre por comparação que chegamos a formar idéa 
d'esse valor. Entende-se sempre por valor a propor- 
ção na troca. O quanto de uma coisa se dá por 
outra coisa, é o que nos indica a palavra valop. 
Ha, pois, sempre duas coisas que se comparam: 
uma só não nos daria uma positiva noção do valor. 

As coisas tem para o homem valor, quando 
lhe são fornecidas em quantidade limitada e em 
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tempo opportuno. A utilidade, já o sabemos, não 
é uma qualidade intrínseca das coisas ; não se 
pôde confundir com as propríedades physicas, dag 
quaes a utilidade depende. Utilidade e valor são 
accid^entes das coisas, que dependem do facto de 
qvLQ alguém as precisa; e o grau de utilidade, e 
a importância do valor resultante, dependem da 
proporção em que o desejo d' essas coisas tem pre- 
viamente sido satisfeito. 

Cada acto de troca se nos apresenta, sob a forma 
da razão entre dois números. O uso da palavra 
valor, é o modo de exprimir essa razão. 



Sendo muitas, e extremamente variadas, as ne- 
cessidades dos homens, muitos os objectos cuja 
troca se torna indispensável para dar satisfação 
a taes necessidades, e, havçndo probabilidades in- 
numeras de que se não dê a necessária coincidência 
entre as pessoas que necessitam e as pessoas que 
possuem as coisas por umas e outras procuradas; 
as trocas, propriamente ditas, tornar-se-hiam de 
tuna grandíssima complexidade, se não houvesse 
um meio seguro, e por todos acceito, de as sim- 
plificar. 

Esse meio é a Moeda, a qual exerce duas func- 
çoes de alta importância, servindo : 

De intermediário das trocas ; 

Be medida commum dos valores. 



CAPITULO X 



Moeda 



Um economista inglez conta uma anedocta» que 
nos dá immediatamente a comprehensao da utili- 
dade da moeda e da sua funcção nas transacções ; 
dos seus attributos. Conta elle, que uma cantora 
do theatro lyrico de Paris, andaMo a fazer uma 
viagem artistica pelo mundo, deu um concerto 
nas ilhas da Sociedade ; devendo receber, como 
remuneração das suas árias, a terça parte da receita 
theatral. Feita a conta, coube-lhe á sua parte o se- 
guinte : três porcos, vinte e três perus, quarenta 
e quatro frangãos, vinte mil cocos e uma grande 
porção de bananas, limões e laranjas. Mademoi- 
selle Zélie calcula que, no mercado de Paris, a 
sua receita valeria quatro mil francos, o que era 
boa remuneração por cinco canções. Como, porém» 
nas ilhas, havia grande escassez de moeda, e a 
cantora não podia consumir as provisões que re- 
cebera, foi-lhe preciso, no entretanto, sustentar os 
porcos e as aves com os fructos. 
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Acostumados» como estamos, aos inapreciáveis 
benefícios da moeda, dificilmente podemos conce- 
ber uma sociedade em que a falta d' esta existisse, e 
em que as transacções se fízessem por meio da 
troca de produçtos entre si. Quando o possuidor 
de uma riqueza, de um qualquer prodiicto, bou- 
vesse de o trocar por. uma coisa de que necessi- 
tasse, a primeira difficuldade seria encontrar al- 
guém que lb'a podesse fornecer em troca do objecto 
que possue para atransacção, por este Ibe ser neces- 
sário. Pôde baver muita gente que necessite, e 
muita gente que possua essas coisas, que se ne- 
cessitam ; mas, para se dar a troca, seria preciso 
uma dupla coincidência. Um caçador, por exem- 
plo, volta da caça com muitas peças das mais va- 
liosas e das mais desejadas ; e precisa prover-se 
de uma boa espingarda e munições para voltar á 
caça. Os possuidores de armas e munições, po- 
rém, podem estar abastecidos dos productos da 
caça, por forma que Ibes não convenba trocar por 
elles as armas que possuem : n'esse caso a troca 
directa será impossível. — O dono de uma casa 
pôde encontral-a incommoda e insufOlciente para 
n'ella babitar, e baver outra casa que inteira- 
mente Ibe convenba : se o dono d'esta segunda casa 
se quizer desfazer d'ella, as coisas estarão dispos- 
tas para que o primeiro proprietário possa conse- 
guir os seus desejos. Dando-se, porém, a circums- 
tancia, de que não convenba ao secundo proprietn- 
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rio a troca directa de uma por outra casa, sem retomo 
algum, então a troca será muito difficil» não ha- 
vendo moeda para a necessária compensação. 

Havendo uma mercadoria, em geral um obje- 
jecto de valor, por todos aceite, por todos reco- 
nhecido, e que sirva de intermediário das trocas, 
todas estas operações se tornariam fáceis e rápi- 
das. Essa mercadoria constituiria o terceiro termo 
de todas estas trocas ; a elle se refeririam todos 
os valores de que exactamente se tornaria a ver- 
dadeira medida. Em tal caso, nem a cantora de 
que acima falíamos, receberia em remuneração das 
suas árias, uma variedade de productos de diversas 
naturezas, de mercadorias de que pouco proveito 
podia tirar ; nem o caçador teria dificuldade em 
vender o producto da sua caçada, e de bavcr as 
armas e munições de que carecia ; nem os donos 
das casas achariam difidculdade em as trocar, me- 
diante compensação para lhes egualar o valor, con- 
dição essencial para as trocas se realisarem. 

Para determinar a proporção, em que a troca 
de variados productos se pôde realisar, ainda a 
necessidade do intermediário constante é evidente 
Se é precisa uma certa quantidade de carne para 
obter uma determinada quantidade de trigo, e 
d'este uma certa porção é necessária para obter 
uma porção de queijo, sendo precisa certa quan- 
tidade de queijo para alcançar um certo numero 
de ovos, e ainda uma grande quantidade de ovos 
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para» por troca» alcançar alguns metros de panno ; 
necessariamente, para ter as mutuas relações de 
todas estas coisas, a lista será extraordinaria- 
mente longa e complicada, por falta de um termo 
commum de comparação. Referindo tudo a esse 
termo commum, esse será a medida do valor de 
cada coisa ; e todas as operações de venda e com- 
pra ficarão simplificadas. 

Ainda a estes ha a accrescentar outro inconve- 
niente das trocas, sem um intermediário, sem um 
termo commum : é a impossibilidade da partir al- 
guns dos variados objectos, que servem para sa- 
tisfazer as necesidades do homem. Um alfaiate 
pôde ter prompta para a troca uma casaca ; mas 
esta excede em valor o que elle necessita de pão 
ou de carne para o seu consumo ; não pôde elle 
dividir a casaca sem lhe destruir o valor. É claro 
que carece de um intermédio das trocas, em que 
converta temporariamente o valor da casaca, de 
modo que possa dar parte d'esse valor pela carne, 
parte pelo pão, parte pelas outras coisas que lhe 
são necessárias ; e outra parte, emfim, i>óde guar- 
dal-a para satisfazer futuras necessidades. 

De quanto fica dito, segue-se que é indispensa. 
vel um intermédio das trocas ; e esse é a moeda > 
Consiste, pois, a moeda, n'um objecto que todos 
aceitam em troca de quaesquer valores, e que pôde 
dividir-se em porções mais ou menos importantes. 
k moeda tem f uncções distinctas : é intermediaria 
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das trocas ; é medida commum do valor ; ó um 
padrão do valor; é um repositório do valor. 

Em vista d'estas diflèrentes f uncçoes, a moedi 
precisa ter diversas propriedades. Yejamos quaei 
devem ser essas propriedades, para a moeda sa- 
tisfazer aos fins para que se destina. Essaa aio 
as seguintes : 

1.' Ter utilidade e valor; 

2/ Ser portátil ; 

3.' Ser indestructivel ; 

4.* Ser homogenia; 

5.' Ser divisivel; 

6.' Ter um valor estável; 

7.* Ser fácil de reconhecer. 






A utilidade é o fundamento do valor. A moeda 
tem de trocar-se por objectos de valor» e para, que 
essa troca se possa convenientemente realisar, ne- 
cessariamente deve ella ter também valor, e con- 
seguintemente utilidade. 

Diversas causas podem, accidentalmente, fazer 
com que objectos sem valor, exerçam a funcçSo 
de moeda. As vezes, na historia da circulação, 
acham-se conchas sem valor, bocados de coiro, 
pedaços de papel correndo como moeda : este phe- 
nomeno tem explicação. O essencial na moeda é, 
sem duvida, que todos a aceitem nas trocas livre- 
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mente; mas ha de haver sempre uma razão pri- 
mordial, que leve o publico a aceital-a. E' verdade 
que o habito, a convenção, a força da lei podem 
manter a moeda em circulação; mas, quando a 
moeda não tem em si valor algum, a circulação 
necessariamente enfraquece, a moeda perde, pouco 
a pouco, o seu poder de troca; e assim depre- 
ciada, embaraça, em vez de facilitar as transac- 
ções. 

Nas sociedades primitivas não era, decerto, o uso 
da moeda fundado em prescripçoes legaes : a uti- 
lidade das substancias que serviam de moeda era 
a primeira condição do seu uso. O caurim, tão ge- 
ralmente usado como dinheiro, forma um valioso 
ornamento na costa d'Àfrica, e era, muito prova- 
velmente, ornamento antes de ser moeda. Os bois, 
as pelles, o trigo, o tabaco, o sal, etc., tem ser- 
vido de moeda, porque tem em si valor, por serem 
de grande utilidade. Um economista notável, 
Storch, escreveu uma verdade, quando affirmou : 
«E' impossível que uma substancia, que não tem 
valor directo, se possa introduzir como moeda, 
ainda que, sob outros pontos de vista, ella seja 
muito apropriada para um tal fim.» 

Para que a moeda satisfaça efOlcazmente algu- 
mas de suas funcções, em especial a de interme- 
diário das trocas e repositório de valor, é conve" 
niente que seja feita de uma substancia altamente 
valiosa em toda a parte do mundo e, sendo poi-. 
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sivel, egualmente estimada por todos os povos. 
Ha razão para pensar ; que o ouro e a prata foram 
metaes admirados e apreciados por todas as tri- 
hwa, que ardentemente buscaram obtel-os. 






Nao basta que seja de valor a matéria de que 
À feita a moeda» é ainda preciso que a relação do 
valor com o pezo e volume seja tal, que a moeda 
nao seja nem muito grande, nem demasiadamente 
miúda. Todos conhecem a tradição, de haver Li- 
curgo obrigado os Lacedemonios a usarem moedas 
de ferro, para que o seu grande peso os desviasse 
de commerciar. Hoje o commercio é uma necessi- 
dade social, o único meio de satisfazer as neces- 
sidades crescentes dos homens, e um dos modos 
de desenvolver a riqueza das nações. O pensa- 
mento de Licurgo era um absurdo, que nada pôde 
justificar, em relação aos bons principies da eco- 
nomia e da politica. Hoje seria necessária uma 
tonelada de ferro para representar o valor de cinco 
libras. Nos antigos tempos, muitas substancias 
usadas como meio circulante, eram pouco portá- 
teis. Os cereaes, as pelles, os óleos, etc, eram 
impróprios para moeda, sob o ponto de vista da 
facilidade de transporte ; não acontecia o mesmo 
ás cabeças de gado, que a si próprias se trans- 
portavam. 



/ 
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O ser portátil a moeda, é importante ; não só por 
facilitar, a quem a possue, o levar em si sommas 
importantes, mas ainda porque grandes quantias 
podem ser transportadas de uns para outros Ioga- 
res, sem grande despeza. D*aqui resulta estabele- 
cer-se quasi a uniformidade no valor das moedas 
nas diversas partes do taundo. 






A indestructibilidade e hcHnogeneidade da ma- 
téria que constitue a moeda, são qualidades cuja 
importância é fácil comprehender. Sendo, como é, 
a moeda uma medida do valor, e um repositório 
em que este só conserva, claro é que não pôde 
ser de natureza tal que o tempo a possa damni- 
ficar e alterar-lhe o valor ; ao mesmo tempo seria 
impossível, que servisse 'de medida de valor, uma 
substancia que em todas as suas partes não ti- 
vesse idêntica composição, idênticas propriedades 
chimicas e physicas. 

Artigos de commercio, que se deterioram, não 
podem guardat-se senão por pouco tempo, e por 
isso mesmo hão de ter um valor muito variável. 
Os gados, os óleos, as pelles, e mesmo os cereaes 
tem, ó verdade, valor intrínseco, satisfazem ne- 
cessidades dos homens ; mas, além de se não po- 
derem facilmente transportar, nem representar 
um valor considerável sob um pequeno volume. 
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consenram-se por pouco tempo, e tem valores que 
vacillam muito com os tempos e com os logares. 
Os corpos, que nao conservam valores em propor- 
ção do pezo, e que, em egual pezo, não tem exa- 
ctamente o mesmo valor, trariam grandes pertur- 
bações ao movimento das trocas, e nao poderiam 
constituir medida exacta de valores. 

A divisibilidade é uma propriedade, que está em 
directa relação com a propriedade de que acaba- 
mos de fallar. A substancia de que é feita a moeda 
deve ser bomogenea, para que em todas as suas 
partes baja o mesmo valor ; e, sendo bomogenea» 
deve poder-se dividir, para representar valores 
maiores ou menores, sem que essa divisão lhe 
faça perder o seu valor. Uma pelle partida vale 
menos do que uma pelle inteira; um diamante 
partido perde muito do seu valor, e todos os pe- 
daços juntos valem menos do que quando estava 
tudo unido, formando uma gema preciosa, mú) 
acontece o mesmo aos metaes, que nós chamamos 
preciosos : n*estes a divisão nao diminue o valor; 
depois d'ella, a totalidade das parcellas conserva 
o mesmo valor do que o todo. 

A moeda, segundo a expressão muito geral- 
mente usada, é o padrão do valor ; e é ao mesmo 
tempo a medida do valor. Para esse fim deve, ne- 
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cessariamente, ter valor próprio ; porque sem isso 
nSo podia ser nem padrão, nem medida. 

O valor é um plienomeno puramente mental ; 
nasce da nossa apreciação, e não de uma proprie- 
dade intrínseca da matéria. Mas a unidade, que 
deve ser um valor determinado— e, como unidade, 
geralmente recebido — não é a concepção do valor, 
como disse um auctor inglez ; porque n*esse caso 
poderíamos dizer, que o metro é a concepção do 
comprimento, a gramma a concepção do pezo. 
Uma quantidade de qualquer natureza, nas scien- 
cias physicas, determina-se em referencia a um 
padrão realmente existente; assim, se temos que 
medir um determinado valor, temos que o fixar 
em quantidades definidas de uma substancia que 
tenha valor. E' pois, certo, que a unidade padrão 
de valor, sendo este essencial e constantemente 
variável, não pode ser um objecto de valor fixo ; 
mas é de grande importância, que o valor da 
moeda, seja o menos variável que possível fôr. 

Quando a variação do valor da moeda se con- 
sidera, em relação ao mercado, n'uma dada occa- 
sião, acha-se que todos os preços se alteram em 
egual proporção, e ninguém perde nem ganha, 
excepto os que guardam a moeda. Considerando 
essa variação relativamente a largos períodos — 
como os contratos se fazem empregando-se a moeda 
como padrão do valor — então, necessariamente, re- 
conhece-se, que o valor real dos pagamentos se 
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vae successivamente alterando. As mudançaa no 
valor da moeda prejudicam a sociedade, porque 
alteram a essência dos contratos. 

E' a um phenomeno d'esta ordem a que estamos 
assistindo hoje, em consequência da alteração que 
tem tido o valor dos metaes preciosos. 

Para evitar fluctuações no valor do dinheiro, 
deve ser fácil a todos conhecer a suhstancia 4d 
que é composto, a sua pureza, e ter a certeza de 
qual é o seu pezo exacto. Sem isso os enganos se- 
riam grandes, as falsificações numerosas ; e o yar 
lor da moeda, não merecendo esta confiança, con- 
tinuadamente, variável. E* para fixar .e garantir 
estas qualidades essenciaes, que se estabeleceu o 
uso de cunhar a moeda. A matéria de que é feita 
a moeda, deve pois receber com facilidade e con- 
servar inalterável a cunhagem ; de modo que uma 
moeda qualquer, recebendo o cunho do estado, 
possa ser conhecida por todos como boa moeda 
legal, egual em pezo, grandeza e valor a todas 
as outras moedas eguaes a ella. 



* 



A intervenção dos governos na fabricação do 
dinheiro, é evidentemente útil. Só elle pôde dar 
uma garantia segura das qualidades e do valor 
da moeda na occasião da fabricação ; só elle pôde 
merecer a confiança publica e afastar, em parte 
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ao menos, os inconvenientes da variedade das 
moedas e da sua falsifícação. 

Os modos porque o governo pôde intervir na 
circulação da moeda, podem formar cinco gru- 
pos, que resumidamente indicaremos: 

1.® Pôde o governo ^limitar-se a estabelecer um 
systema de pezos e medidas, e deixar ps metaes 
preciosos correrem de mao em mão, em quanti- 
dades que estejam em relação com os pezos e me- 
didas legaes, pela forma que o publico julgar 
mais conveniente. E' esta a circulação pelo pezo. 

2." Para evitar o incommodo de frequentes pe- 
zagens e as duvidas sobre a pureza do metal» 
pôde o governo cunhar um ou mais metaes em 
moedas de determinado pezo e pureza ; deixando 
depois ao publico o fazer os seus contratos na es- 
pécie metálica que mais lhe convenha. Este sys- 
tema é o da livre circulação de dinheiro garan- 
tido. 

3.® Para evitar equívocos, o governo, ao emittir 
diversas moedas em vários metaes, pôde determi- 
nar que todos os contratos feitos a dinheiro, na 
falta de designação expressa em contrario, se en- 
tendam em moeda de certo metal, especialmente 
fixado; ficando a demais moeda para correr, con- 
forme as oscillaçoes do mercado, comparada com 
a principal espécie de moeda. E' este o systema 
de um sô typo legal de moeda. 

4.° Pôde o governo emittir duas ou mais quan- 
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ttdades de moedas, de differentes metaes» e legalr 
mente fixar a relação enlre o valor d^essas xnoedai 
para a realisação dos contratos. E' este o systema 
de typos múltiplos de moedas legaes. 

5.^ Conservando uma só qualidade de moeda 
como typo principal, fixado pela lei — moeda em 
que se devem realisar os contratos importantes— 
o governo pôde emittir moedas de outros metaes, 
que a lei só obriga a receber em quantidade li*^ 
mitada, como equivalente da moeda principal^ E' 
este o systema composto de typos legaes. 

Nao discutiremos aqui estes differentes . sysla^ 
mas, porque isso nos levaria a alongar demaaia- 
damente esta parte da nossa exposição. 



CAPITULO XI 



Proeura e offerta 



O preço das coisas nao é mais do que a quan- 
tidade de dinheiro que se dá» para poder alcançar 
no mercado, uma coisa qualquer ; ha, pois, uma 
relação entre uma quantidade de moeda e uma 
quantidade da coisa, cujo preço por esta forma se 
determina. Temos, pois, uma relação entre dois 
objectos úteis como no valor, mas, no preço, um 
dos objectos é o dinheiro. 

A moeda é uma mercadoria que tem, como as 
outras mercadorias, utilidade e valor. O uso da 
moeda tem muita conveniência nas transacções, 
porque nos dá meio de comparar entre si o valor 
das diversas mercadorias, referindo-as todas á 
unidade do valor, que nos é dada pela moeda. 

Gomo é que no mercado se estabelece, n'um 
determinado logar e em dado tempo, o valor das 
coisas, e conseguintemente o seu preço ? Pelas leis 
da procura e da offerta : respondem os econoniistas. 

A offerta significa a quantidade de uma merca- 
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dória, que é dada em troca de certo yalor ; o ]m- 
dido significa a quantidade de objectos de yalor» 
que se quer obter por escambo. E' claro» que para 
se saber quanto se deseja comprar de uma certa 
mercadoria, se deve conbecer o seu preço, isto é, 
a sua proporção em relação á moeda. Supponha- 
mos que, sendo o preço do kilogramma de bata- 
tas 30 réis n'um certo mercado, o preço do pSo 
é 80 réis e o da carne 300 réis, isto dâ*nos ã re- 
lação de valor entre as batatas, o pao e a carne. 
A carne vale dez vezes mais do que as batatas, 
e 3,75 vezes mais do que o pao. Um consumidor 
pobre calculará, em vista d'estas relações, quanto 
lhe convém comprar de cada coisa ; e se os pre- 
ços mudam, se cresce por exemplo o preço do 
pão, esse consumidor pôde entender que lhe con- 
vém comprar menos pão e mais batatas. Se o 
preço da carne baixar, a muitos que a não com- 
pram ordinariamente convirá compral-a em vez 
de uma porção de pão ou de batatas ; e a outros 
convir-lhes-ha comprar maior porção. Todos sabem 
que, em o vinho estando muito barato, o consumo 
cresce rapidamente. 

O que succede em relação á procura^ succede 
também em relação á o/ferla. Se o preço da carne 
sobe, por exemplo, os lavradores que possuem gado 
mandam-n*o ao mercado, para tirarem bom lucro; 
se o preço baixa, guardam o gado para, em me- 
lhor tempo, o venderem. Se se abre um mercado. 
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em' que o preço promette sustentar-se e ser ele- 
vado, não só os produetores mandam lá os produ- 
cios que teem, mas tratam de produzir mais, para 
auferirem os lucros que o mercado promette. E' 
o que está acontecendo com a exportação do gado 
bovino. Os creadores e os que se occupam da en- 
gorda, estando seguros de vender bem a sua mer- 
cadoria, criam mais, engordam mais e melhoram 
a industria. Quanto mais se consome, mais se pro- 
duz. O mercado está mais abastecido ; e todos ga- 
nham, crescendo a riqueza publica. 

As leis da procura e da offerta podem formu- 
lar-se do seguinte modo : uma subida de preço, 
tende a crear maior offerta e menor procura; uma 
descida de preço, tende a crear menor offerta e 
maior procura; inversamente, um augmento de 
offerta ou uma diminuição de procura, tende a 
baixar os preços, e uma diminuição de offerta ou 
augmento de procura, tende a elevar os preços. 
Estas são as leis : e as suas consequências sobre a 
fixação dos preços facilmente se podem prever. 

* 

A offerta e a procura indicam a relação entre 
vendedores e compradores. Quando alguém quer 
vender uma mercadoria, e alguém a deseja com- 
prar, a troca é regulada pelo pedido e a offerta. 
Assim, deve entender-se por pedido o desejo com- 
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binado* com o poder de comprar, ou como dix AdSo 
Smith cro pedido effectivo.» Por offerta deve en- 
tender-se a quantidade de uma mercadoria offe- 
recida á venda. 

O preço das mercadorias deve ser tal, que « 
quantidade, pedida n'uma dada occasiSo, se ponha 
em relação com a quantidade offerecida. Se os 
que desejam mercadorias por um cei*to preço, as 
nSo podem haver, terão que offerecer preço mais 
alto, para levar mais pessoas a vendel-as. Quanto 
roais elevado fôr o preço, maior será o abasteci- 
mento do mercado ; e, se ha alguém que no mer- 
cado offereça preço mais alto, isso é logo conhe- 
cido aos outros commerciantes. Exemplo: uma 
lavradeira traz ao mercado uma dúzia de galli- 
nhas, e reconhece em breve que a o£ferta é maior 
do que o costume. São poucos os compradores, e 
pouco animados em comprar ; e a lavradeira co- 
meça a receiar não vender as gallinhas, e nao 
poder comprar o de que precisava abastecer-se para 
uso da sua casa. Então começa a pedir um pouco 
menos pelas gallinhas, e as outras gallinheiras 
são levadas a baixar também os preços, até que 
nenhum comprador quer comprar senão pelo me- 
nor preço ; e este é o preço do mercado, em re- 
sultado da offerta e da procura. Se os comprado- 
res são muitos e endinheirados, se ha a vender 
poucas gallinhas, então a scena é completamente 
o inverso. As gallinheiras reconhecem que não 
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haverá difficuldade èm venderem todas as galli- 
nhãs ; os compradores receiam que o mercado es- 
teja despejado, antes que elles hajam realisado a 
compra de que precisam, e o resultado é os pre- 
ços, subirem, e assim se estabelecerá o preço do 
mercado. Assim, os que vendepi buscando o maior 
preço a que podem chegar, e os que compram es- 
forçando-se por comprar o mais barato possível, 
estabelecem o preço das mercadorias. O preço do 
mercado será tal, que o pedido por esse preço se 
tornará egual á offerta por esse mesmo preço. 



* 



O que fica dito, mostra como o preço das mer- 
cadorias se fixa no mercado; é uma relação que 
se determina pela procura e offerta, entre com- 
pradores e vendedores. Mas ainda outro assumpto 
nos chama a attenção, no phenomeno anterior- 
mente descripto : é a competência entre vendedo- 
res e compradores, a concorrência de uns e outros 
no mercado. A concorrência indica a relação en- 
tre dois ou mais vendedores e um comprador, ou 
dois ou mais compradores e um vendedor. Refe- 
re-se este facto á troca de productos, como a offerta 
e a procura, porém complica-se pelo pedido ou 
pela offerta de muitas pessoas, em relação á mesma 
mercadoria. Em quanto que a procura e a offerta 
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é mn simples processo de troca, a concorrência é 
um processo duplo, porque consiste primeiro na 
luta pela mercadoria entre os competidores,^e pos- 
teriormente na troca do mesmo producto. Assim, 
quando alguém deseja vender uma mercadoria e 
outro a deseja comprar, a troca é regulada pela 
procura e offerta ; quando, porém, duas ou mais 
pessoas desejam venderia mesma mercadoria, e 
uma só a deseja comprar, os dois ou mais vende- 
dores tem, primeiro que disputiqr entre si quem 
ha de alcançar a venda, e depois effectuar a ope- 
ração. 

Â concorrência tem os economistas, geralmente, 
attribuida uma benéfica influencia sobre o desen^- 
volvimento do trabalho industrial, sobre os pro- 
gressos nos processos do trabalho productor, sobre 
os preços e o abundante abastecimento dos mer- 
cados, tudo em proveito dos consumidores. Ad- 
mittindo o principio, parece-nos conveniente fa- 
zer-lhe algumas restricçoes, e julgamos que bem 
disse um economista insuspeito da escola ingleza, 
o celebre Mill : a Os economistas, diz elle, e os in- 
glezes mais do que os outros, acostumaram-se a 
dar grande importância á concorrência, a exage- 
rar os eíTeitos da concorrência, e a ter em pouca 
conta outros princípios oppostos. . . v Mas é grande 
o engano no actual estado de coisas, em suppôr 
que a concorrência exerce, de facto, essa illimitada 
influencia. 
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Nem a offèrta e a procura sao as causai únicas 
determinantes do preço e asseguram a satisfação 
de todos os legitimos interesses, nem a concorrên- 
cia é o regulador universal da acção industrial ; 
«beneâco, justo e egualisador»» como afiãrmam 
muitos economistas, que chegam a dizer que a 
concorrência é, nos mercados do mundo «o que a 
gravitação é no mechanismo dos céus». 

_Estas opiniões, formuladas por maneira tão IbJ>- 
soluta, são o resultado do modo de vêr dos anti- 
gos economistas da escola de Adão Smitii. Segundo 
estes, os factos económicos são como o resultado 
de leis naturaes que, a não serem os vicios das 
instituições, levariam os homens á felicidade. 

Os homens são seres com volição, com arbí- 
trio próprio; tem directa acção nos factos so- 
ciaes e responsabilidade n'elles. Não pôde, pois, 
a economia politica, como sé fosse um ramo ape- 
nas das sciencias naturaes, procurar leis para ex- 
plicar os phenomenos económicos e para reger as 
acções dos homens, sem modificação, como se fos- 
sem algumas d'essas forças fataes, que regem os 
phenomenos da natureza; forças, que a sciencia 
pôde conhecer, mas que não pôde por forma al- 
guma alterar, nem nas suas condições, nem na 
sua intensidade, nem nos seus effeitos. 
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O preço é a expressão do valor em dinheiro. 
A q[ae seja devido o valor^ é uma das indaga- 
ções em que entram commummente os econo- 
mistas. Esta nao é nma qualidade intrínseca das 
cousas» mas uma apreciação feita pelo nosso eih 
piritOy o qual determina as relações d'essas cou- 
sas no acto da troca. 

Para crear productos gastam-se esforços mentaes 
e materiaes» qiie tem necessariamente um deter- 
minado valor, em proporção com a natureza doa 
esforços que se empregam e com o resultado final 
d'elles. Nós sabemos» que toda a acquisição sden- 
tifica do nosso espirito» toda a aptidão physica 
dos nossos órgãos para o trabalho» tem um valor 
real» que se mede pela importância dos resulta- 
dos que de taes aptidões se colhem. 

Quando queremos crear um producto» previa- 
mente buscamos dar-nos conta: 

1.^ De quanto será o vigor vital que teremos 
que dispender na acquisição d'esse producto. 

2.® De quanto será o vigor vital que o produ- 
cto pdde dar ; ou» por outra» de qual será a sa- 
tisfação que o producto pdde ministrar ás nossas 
necessidades. 

3.^ De qual seja a mutua relação entre o custo 
do producto e o seu uso. 
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Por valor económico de um producto entendense 
a importância d'e8te em relação ao trabalho que 
cuBta a sua acquisiçao, e a satisfação que causa 
o seu consumo. É este o modo de avaliar do ho- 
mem isolado, o qual avalia as cousas conforme 
o trabalho que lhe dSo» e o seu gráo de impor- 
tância no uso que d'ellas faz. É pois o valor de 
um objecto a estimação que d'elle fazemos» quando 
pezamos» consideramos, calculamos a quantidade 
de prazer e de trabalho representado por elle sob 
o ponto de vista dos que gosam d'elle e dos que 
o produzem. Considerando as cousas por esta 
forma» a idéa de valor nSo fica» comtudo, com- 
pleta; como anteriormente viínos, 

O valor é a relação entre productos; e esta 
noção, a mais importante sob o ponto de vista 
económico» é a que toma em consideração o valor 
em (roca das mercadorias. O valor em troca seria 
fácil de estudar» se as relações commerciaes se 
reduzissem á simples troca : mas» como os produ- 
ctos passam por varias trocas successivas, de mão 
em mão» desde a época da sua producção até ao 
seu definitivo consumo» vão alcançando sempre 
um certo valj^ na troca» o qual é» algumas vezes 
mas não sempre^ o preço» ou o equivalente dado 
na compra. O valor em troca é a estima que fa- 
zemos» no nosso espirito» do valor relativo dos 
productos que se trocam» isto é» a. comparação 
entre os dois valores» de custo -e de uso. Ora esta 
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comparação nao é fácil: o productor adianta o 
valor da producção ao consumidor, quando se 
occupa em produzir para o mercado : o consumi- 
dor tem a tomar em consideração, nSo o custo 
de producção do objecto que compra, mas o me- 
'nor custo porque este se pôde produzir.* Esta ava- 
liação ainda se toma mais complicada pela in- 
tervenção que tem, nas trocas, diversos agentes e 
especuladores, que são intermediários necessários 
entre o productor e o consumidor. 

O preço de uma mercadoria não é o seu valor 
real em troca, mas sim o resultado de duas ava- 
liações, a do seu custo e a da sua utilidade, ambas 
feitas no acto do mercado entre vendedores e 
compradores. Em geral o valor na troca, em re- 
lação a qualquer producto, está representado no 
seu preço. No ultimo preço está a maior parte 
das vezes, condensada toda a serie de avaliações 
successivas porque o producto passou, nas pha- 
ses da sua producção e das transacções commer- 
ciaes a que esteve sujeito : mas a multiplicidade 
d'essas avaliações — em que tomam parte muitos 
intermediários, cujo interesse é comprar o mais 
barato possível e vender pelo maior preço — faz 
com que os preços soffram muitas oscillações e 
causem graves perturbações aos productores e aos 
consumidores. Para comprebender o resultado 
d'essas oscillações do preço das mercadorias, basta 
recordar o que diz Mill nos seus Princípios : « A 
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quantidade pedida nao é uma quantidade fixa» 
ainda que seja no mesmo lugar e no mesmo 
tempo ; varia conforme o valor : se a cousa é ba- 
rata, ha geralmente um pedido maior do que 
quando é cara. O pedido, por tanto, depende eni 
parte do valor. Mas é bem sabido que o valor 
depende do pedido. D'esta contradição como po- 
deremos sair? Gomo solver o paradoxo de duas 
cousas cada uma das quaes depende da outra?» 
Se a offerta regulasse o preço, scguir-se-bia que 
o preço de uma mercadoria havia de variar, em 
proporção com o augmento ou a diminuição da 
quantidade d'essa mercadoria levada ao mercado. 
Se a offerta baixasse um terço, o preço deveria 
subir na mesma relação, isto é, um terço; por 
outro lado se a offerta subisse um terço, o preço 
baixaria um terço. Ora de facto tal cousa nao 
succedCi Se recordarmos as interessantes obser- 
vações de Tooke sobre os preços, tratando dos 
cereaes, veremos que o preço d'esta importante 
mercadoria subiu de 100 a 200 por cento, e ainda 
maiSy quando a insufficiencia, bem conhecida, das 
colheitas em cereaes não excedeu de um sexto a 
um terço abaixo da media, e quando áquella in- 
sufficiencia acudiam os mercados estrangeiros. O 
economista inglez chegou a esta conclusão : «Se 
ha uma insufficiencia nas colheitas que monta a 
um terço, sem uma reserva do anno anterior, e 
sem probabilidades de um supprimento pela im- 



114 BIBUOTBBCA Dl AaMCULTURA ■ SCIBICIAt . 

portaçSo» o preço pôde subir cinco, seis, e mesmo 
sete vezes.» 

A opinião de vendedores e compradores, n'am 
dado momento, pôde também influir sobre o preço. 
E' a opinião acerca do estado do miercado que 
influe nos preços, pois -que é ella que determina 
o modo de julgar dos compradores ou vendedores : 
e isto, quer a opinião se funde no conbecimento 
correcto dos factos que se referem ao estado do 
mercado, quer não ; em ambos os casos o resul- 
tado é o mesmo. Se um vendedor pensa que ba 
falta de uma mercadoria, elevará o seu preço, 
para tirar maior lucro d'essa mercadoria ; se julga 
que ba excesso, consentirá em reduzir o preço. 
Se um comprador pensa que ba excesso de uma 
mercadoria, pedirá uma reducção de preço, por- 
que sabe que algum commerciante se sugeitará 
ao sacriflcio, antes do que ver os seus forneci- 
mentos ficarem por vender; se pensa que ba falta, 
o comprador terá impaciência em comprar, ainda 
que seja por alto preço, porque receia que os 
preços possam subir ainda mais. 

Nem sempre uma mercadoria sobe ou baixa de 
preço, porque d'ella ba falta ou abundância no 
mercado. Pode baver grande augmento na quan- 
tidade, e não baver uma diminuição correspon- 
dente no preço ; ou vice-versa. A diminuição de 
preço pôde mesmo ser compatível com a dimi- 
nuição na quantidade ; e o augmento da quanti- 
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dade pode ser acompanhada, por vezes, com a 
subida do preço. Para os compradores, quando 
encontram os vendedores anciosos por vender, 
pouco lhes importa as causas ; tratam de so apro- 
veitar das circumstancias, e de comprar o mais 
barato possivel. Quando são os vendedores que 
encontram os compradores anciosos de comprar, 
não vão informar-se attentamente do estado de 
abastecimento do mercado, e tratam de vender o 
mais caro que podem. 

No pedido influe necessariamente a posição fi- 
nanceira dos compradores. Não basta desejar, é 
preciso, praticamente, poder realisar o desejo ; e» 
quando os recursos faltam, essa realisação tor- 
na-se impossível. Um mercado está bastante pro- 
vido, é numerosa a concorrência dos que desejam 
um determinado producto ; mas este não pode, 
pelo custo da producção, deixar de ser de elevado 
preço, e os que o desejam são pobres ; a conse- 
quência é, que o mercado tem sufficiente offerta, 
o desejo é grande nos compradores e grande o 
pedido ; e comtudo, para se realisarem vendas, é 
preciso que os preços baixem o mais possivel. 
Quando os possuidores de uma mercadoria são- 
pobres, e precisam urgentemente vendel-a, são 
elles que buscam os compradores, que excitam a 
procura para a sua offerta, e vendem por baixo 
preço. 

Os monopólios industriaes ou creados pela lei. 
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as especulações, os conluios na offerta ou na 
procura são outras tantas causas que perturbam 
profundamente o jogo regular da lei denominada 
da procura e da offerta. A própria moda altera 
ás relações da procura e da offerta, e muda os 
preços dos productos. Emfim, quando a procura 
de uma mercadoria e o alto preço d*esta, se ma- 
nifestam, isto necessariamente faz diminuir a pro- 
cura de outra ou outras mercadorias; quando, 
por exemplo, cresce a procura de mantimentos 
necessários á vida, e o preço d'estes augmenta 
muito, diminuo a procura do trabalho; do que 

■ 

resulta, muitas vezes, a desgraçada coincidência 
de subir o preço da alimentação e baixarem os 
salários. 






A opinião de Mill a respeito da concorrência 
já acima a citámos. Mostra ella e provam os factos 
que, da concorrência illimitada, se não devem sem- 
pre esperar os resultados benéficos, que a escola 
ingleza Ibe attribue. Em muitos casos a concor- 
rência é o contrario «de benéfica, justa, e eguaU- 
sadora». Sendo a acção livre do interesse egoista, 
não podia ella satisfazer sempre ás condições mo- 
raes, que devem ser o fundamento de uma socie- 
dade bem organisada. Todos podem ver que os 
excessos da concorrência produzem estragos mui- 
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tas vezes» levam á perpretaçSo de fraudes, cuja 
grandeza está em proporção com a intensidade 
da concorrência. 

É fora de duvida que a primeira tendência da 
concorrência é baixar os preços» e levar a activi- 
dade industrial para onde ais condições naturaes» 
económicas, e sociaes são á ipesma industria mais 
proveitosas. Estas circumstancias mostram, que os 
obstáculos absolutas à concorrência são um ver- 
dadeiro prejuizo para os consumidores ; e criam, 
artificialmente, industrias que não podem durar, 
senão á sombra de uma protecção que lhes ga- 
ranta preços muitos elevados. Mas d'aqui não se 
segue que a concorrência illimitada seja sempre 
útil aos povos. 

O fim da concorrência, o seu cffeito necessário 
não é o abaixamento dos preços. Os concorrentes 
não desejam baixar os preços ; más o seu intuito 
é apossar-se de um mercado, excluindo d'elle ou- 
tros concorrentes. Os vendedores concorrem a fim 
de se apossarem do mercado: os compradores 
concorrem a fim de assegurarem a posse de al- 
guma mercadoria. Nada ha, nem de justo, nein 
de benéfico no homem que lucta com outros para 
os excluir de um mercado, ou para os privar da 
posse de um producto necessário ; como, porém, 
os preços são as armas da lucta, na concorrência, 
muitas vezes o uso da arma pôde redundar em 
proveito dos consumidores; já trazendo 6 preço 
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ao seu justo limite, já agailhoando os indostriaes 
a produzir o mais barato possivel. 

Nâo pôde suppòr-se que a concorrência tenda iur 
variavelmente a baixar os preços. Quando é en- 
tre vendedores os preços baixam; mas «piando 
a concorrência é entre compradores dá resultado 
opposto. O prodtictor» ao emprebender uma certa 
industria» tem por fim o lucro» e emprega todos 
os meios para tomar este o maior possivel. Um 
homem, porém» pôde alcançar o maior lucro pos- 
sivel» se dispõe exclusivamente do mercado» ou 
pôde combinar-se com os que poderiam concorrer 
com elle. O fim pois de qualquer concorrente é 
diminuir. o numero dos seus rivaes. A tendência 
da concorrência é para o monopólio. Diz-se que 
ba monopólio» quando um productor ou grupo 
combinado de productores» tem a posse exclusiva 
de um producto» ou dominam exclusivamente um 
mercado. 

Todos sabem o que succede» quando a concor. 
rencia se estabeleos entre diversas empresas de 
transporte na «esma estrada. O primeiro resuL 
tado é a reducçao das tarifas» começada por um 
dos concorrentes e pelc^f outros imitada ; a esta 
seguem-se outras reducçoes» até que o trafico se 
faz com perda. Então succede o mesmo que n'uma 
briga entre dois individues» em condições perfei- 
tamente eguaes : o mais forte vence o mais fraco. 
Nas lutai industriaes» o mais rioo venoe o mais 
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pobre : o capital maior esmaga o menor. Susten- 
tando o trafego com perda, nenhum dos concor- 
rentes pensa em beneficiar o publico ; mas o ven- 
cedor por fim conseguirá estabelecer um monopólio» 
e tratará de recuperar o que perdeu e de obter 
largos lucros. 
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Capital 



Os productos do trabalho manual do homem» 
sao substancias materiaes; a estas o homem dá 
utilidade, ou lhe augmenta a utilidade que já ti- 
nham, e assim produz novos valores. O que aves- 
ses productos se não consome n'uma dada occa- 
sião, vem a formar o capital existente n*essa 
occasiao. Assim devemos lembrar-nos, que o ca- 
pital é o fructo do trabalho anterior; se os pro- 
ductos creados pela trabalho são consumidos, po- 
dem substituir-se por outros, mas elles em si não 
podem tornar a existir. 

Para produzir é o homem ajudado pelas forças 
naturaes; e assim são os produclos, nas suas 
mais simples condições, a representação do trahar 
lho do homem e dos agentes naturaes. Se não 
consome quanto produz, o homem cria um fundo» 
de que pôde usar em tempo opportuno, já como 
uma reserva para consumo futuro» já como um 
meio de augmentar.os seus recursos, de robuite- 
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cer as suas forças, creador as. Uma das condições 
da prdducção n'aiiia industria é a riqueza empre- 
gada em ajúdar-nds a produzir riqueza nova, é ó 
capital. Todo o capital é, pois, riqueza ; mas toda 
a riqueza não é capital, ntf accepçao que a esta 
palavra dão os economistas. Assim, se um homem 
tem uma reserva de alimentos, ou uma reserya 
de dinheiro com que compre os alimentos e viva 
d'isto meramente sem trabalho, essa reserva que 
por esta forma se emprega, não se considera um 
capital, pois se não emprega em produzir mais ri- 
quezas. Se o homem, porém, se occupa em levan- 
tar uma casa, em abrir um poço, em fazer um 
carro, ou em produzir uma coisa ,qualquer, que 
depois lhe sirva para poupar trabalho ou produ-, 
zir utilidade, então a reserva torna-se em capital. 

A primeira vantagem do capital é facilitar o 
trabalho, tornal-o mais productivo e augmentair 
muito a producção das riquezas com que os mer-. 
cados se abastecem. 

O capital sendo necessariamente uma accumu- 
lação de riquezas não consumidas, fructo da absti- 
nência no consumo, é claro que precisa tomar taes 
formas que por todos sejam reconhecidas como va- 
lores reaes, em todas as transacções como taes acei- 
tas, e que sejam de natureza a não se destruir es- 
terilmente pelo tempo, sem servir nem para o 
consumo, nem para a creação de novas riquezas.' 
Valoreis com estes caracteres èncontram-se no di- 
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nheiro, que> além de ser um intermédio das tro- 
cas, é em si* mesmo um repositório dos valores, 
e, necessariamente/ valor elle próprio. 






O capital pôde ser fixo ou circulante. Ás offici- 
nas, as machinas e utensílios, os navios, os ca- 
minhos de ferro, os carros e outras coisas que 
auxiliam o trabalho, augmentam a riqueza, e que 
duram por muito tempo, constituem o capital fixo. 
Coisas d'esta natureza, quanto mais tempo per- 
manecerem sem alteração, auxiliando a creaçao 
de novas riqu^as, mais proveitosas se tornam. 
A industria ganha com a sua persistência; e esse 
é um caracter do capital fixo. 

As substancias alimentares, a roupa, o combus- 
tível, as matérias primas que a producçao trans- 
forma, e outras coisas necessárias para sustentar 
os que trabalham e dar applicação aos operadores 
do trabalho, constituem o que se chama o capital 
circulante. Ghama-se circulante esta natureza de 
capital, porque é destinado a durar pouco, para 
contribuir á producçao. Precisam os capitães cir- 
culantes ser consumidos para serem úteis. Os tra- 
balhadores necessitam gastar os alimentos para 
poderem trabalhar. As machinas de fiação, por 
exemplo, devem gastar o algodão ou a lã, etc.. 
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gastar a matéria prima para produzir. Os f)rodu- 
ctos da terra, batatas, cereaes, etc, são comidos, 
e novos supprimrntos devem vir renovar os for- 
necimentos que se gastaram. O capital circulante, 
que existe no paiz em um dado momento, não é 
o mesmo capital circulante que um ou dois annos 
antes existia. Não succede o mesmo ao capital 
fixo : este dura o mesmo por muitos annos ; e se 
durasse sempre, em quanto pôde utilisar-se, seria 
excellente. Verdade é que muitas machinas se 
gastam > que os edificios se arruinam, que os na- 
vios se fazem velhos ; mas essas alterações são, 
relativamente, em pequeno numero. 

O capital toma também a forma, nem bem a de 
capital fixo, nem bem a de capital circulante. Nos 
caminhos de ferro, por exemplo, o carvão de pedra e 
o óleo são indispensáveis para as machinas e as 
rodas trabalharem ; o seu consumo é constante, 
immediato, e continuo; é um capital circulante. 
Os wagons podem durar dez annos ; as locomoti- 
vas uns vinte annos ; as estações chegam, e mesmo 
excedem trinta annos ; as pontes, os túneis, os 
aterros concertados a tempo, tratados com atten- 
ção, decerto podem durar muito tempo. Assim o 
capital, é n'estes casos, uma questão de tempo ; 
sendo fixo, quando permanece em estado de se 
empregar por muito tempo ; sendo circulante, 
mais ou menos, em proporção do tempo que re- 
siste, sem ser necessário substituil-o. 
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O capital sendo a accumulaçâo de riquezas nSo 
consumidas, é claro que só á abstenção do con- 
sumo pôde dever a sua origem. Ainda que os ca- 
pitães, sob a forma de' matérias primas, e de ins- 
trumentos de trabalho, sejam indispensáveis para 
a producção ter logar, é, comtudo, certo que an- 
tes da formação do capital existiu o trabalho aju- 
dado pelas forças naturaes; de moido que o ca- 
pital é sem duvida lun dos agentes essenciaes da 
producção na industria, logo que esta entra nos 
primeiros períodos do seu desenvolvimento natu- 
ral ; mas a producção pôde começar antes .do ca- 
pital se começar a constituir. 

O pobre selvagem precisa do duro trabalho de 
cada dia para não morrer de fome; isto absorve 
todas as suas faculdades productoras. Logo porém 
que pôde estar certo do alimento por alguns dias, 
pensa em fabricar os instrumentos que lhe asse- 
gurem os resultados da caça ; fabrica o arco, as 
setas, o machado e a faca de pedra. Estes ins- 
trumentos são um capital. Quando trabalhamos 
para o futuro, sob qualquer forma, vivemos do 
capital antes creado, e occupamo-nos em o realisar. 

Abstemo-nos de consumir quando não gosamos 
de uma coisa produzida, ou de outra ' que, com 
o mesmo trabalho, se poderia alcançar; e pou- 
pamos, quando guardamos qualquer valor para 

/ 
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nò futuro o aproveitarmos na creaçSò de novos 
valores^ ou o consumirmos opportunamente. Se 
possuirmos uma reserva de farinha, por exemplo, e 
a comermos, a farinha se gastará e não se po- 
derá dizer que a poupamos. Mas se, em vez de 
comer a farinha sem fazermos nada, nos occu- 
parmos em construir uma charrua ou um carro, 
ou outra qualquer coisa durável que nos possa 
ajudar na creaçao de novos productos, não faze- 
mos senão converter uma forma de capital n'ou- 
tra forma de capital : um capital de consumo — 
capital circulante — em capital fixo. Claro é que, 
n'esta ordem de operações, convertemos um ca- 
pital circulante n'um capital fixo, um capital com 
menor duração n'um capital com duração maior. 
Uma boa charrua pôde talvez durar de quinze a 
vinte annos ; e, durante este tempo, o dono tira, 
pelo uso que d*ella faz, o benefício do trabalho 
e do capital despendido; porque, quando a machina 
estiver estragada e fora de serviço, deve ter res- 
tabelecido todo o capital que custou, pela amor- 
tisação, e mais o juro correspondente. O mesmo 
deve succeder em todas as outras transformações 
porque passar o capital, para que este se não 
consuma. 






O homem ooUocado n'uma cadeia Indefl^da de 
Mret e no meio da natureza» a que está estreita-^ 
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mente ligado, carece para continuar a existir ds 
cooperação do mundo externo ; homens e eoisás. 
Carece ila acção reciproca dos seus semelhantest 
e precisa de certas coisas inanimadas, que lhe 
sustentam, confortam, e embellezam a existên- 
cia. • 

N'uma palavra, cada um dos membros da sooia- 
dade necessita de recursos externos, para desen- 
volver as actividades da sua natureza proptíft ; 
para emfim viver. 

Esses recursos são de duas ordens : uns, ccmst 
o ar q[ue se respira, obtem-se sem despendio die 
força : outros que, sem esse despendio> sem tnt-. 
balbo, se não podem alcançar, como o pão por 
exemplo. São estes os resultados do trabalho, que 
nãò é senão consumo da força da vida humana t 
são pois verdadeiros. equivalentes da força da vida 
humana despendida em os produzir. Nas transac- 
ções dos productos deve estabelecer-se equilifario 
entre a força humana, — o trabalho gasto, — na ^ 
creação de um producto e a restauração d'6S8a 
ferça que, em troca, se alcança no producto que se 
aáquire pela troca. 

O capital é a parte do producto, obtido pelo tra- 
balho, que se não consumiu logo, mas que se r^ 
serva para facilitar a producção ; e, como o fim 
que se quer alcançar pelos aperfeiçoamentos da 
iaáustria, é o poder tirar t) maior producto pos- 
sível do meDov trabalho» vd^se besa que a pstta;; 
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que se reserva coiiio capital é essencialmente ulil 
á sociedade, pois que lhe permitte ponpar traba- 
lho na producção dos objectos que sao necessá- 
rios aó8 seus consumos. Por meio do capital pôde 
economisar-se o trabalho humano, que é a força 
TÍva do homem, para alcançar productos que re- 
presentam por fim satisfação das necessidades so- 
ciaes : isto é, maior força creada do que força des* 
pendida em relação aos que trabalham. O empré- 
hendedor de uma industria não faz senão dirigir 
08 esforços do trabalho — auxiliando-se do capi-' 
tal — : pela melhor caminho, empregando os diffe- 
rentes processos industriaes, afim de poupar tra- 
balho e obter mais e melhores productos. 
■ Em todos estes actos apparece, como condição 
impreterível, o trabalho; mas o capital é o seu 
auxiliar absolutamente indispensável. 
' Se uma operaria, empregando uma machina 
moderna, pôde produzir 600:000 agulhas por dia, 
é claro que esta producção não poderia reali- 
sar-se se não interviesse o trabalho. O capital 
previamente representado nas machinas, no fio 
de aço, etc, também é o resultado do trabalho. 
Mas também é certo que, se um capital não hou- 
vesse previamente posto á disposição do manu- 
factor tudo isto, as 600:000 agulhas se não pro- 
duziriam. A divisão do trabalho, e as suas ma- 
ravilhosas consequências, não poderia ter logar 
sem o capital. É este o fundamento essencial 
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âo tnlMlhD fatmo nas soas etmãàsuíçSm 
prodnethras. 

O capital dienlante, depois de peroomr um 
dreolo de metamorphoses indnstríaea» appsnee 
por fim no mercado sob aí6rmadeprodiielo8.n»- 
param-ae oa campos» semeam-se» ealtíTam-fle, e 
por fim obtem-se o algodão em rama, por ezon- 
plo : o algodão transforma-se em fio ; o fio em te- 
cido ; e este» por fim» vem ao mercado. Em eadm 
nma doestes transformações consomene» trabalho, 
aproveitam-se as forças da natureza, applicam-ae 
machinas, edificios e outros meios para ajndm 
e protecção do trabalho. O capital circnlante é a 
corrente caudalosa» que tem por origem e tribur 
tarios o trabalho» e que acaba por derramar os 
seus thesouros accumulados no oceano da riqueza 
social. 

O capital fixo participa das mesmas qualidades 
f undamentaes ; é a origem constante da produo- 
ção» para a qual contribuo muitas e muitas vezes» 
até que por fim se exaure. As machinas» as fer- 
ramentas» os apparelhos chimicos» os caminhos 
de ferro, os canaes» etc.» etc.» são capitães d'esta 
natureza. São o resultado do trabalho ; e são es- 
tacionários, são fixos. Os estragos a que os capi- 
tães fixos estão sujeitos» devem pezar sobre o preço 
dos objectos para cuja producção elles contri- 
buem. 

Assim o capital circulante é o capital essencial 
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da industria ; em quanto que o capital fixo é for- 
mado dos valores empregados a principio, para 
montar % empreza industrial, como diz o dr. Schâf- 
fle, e accrescenta: «é necessário tornar bem pa- 
« «tente esta distincçao, visto que o capital fixo na 
«sua forma mecânica^ pela introducção de ma- 
(t chinas, é principalmente atacado pelos socialis- 
'•tas, porque, se diz, que reduz o fundo indus- 
«trial com que se pagam os salários do trabalho.» 

O capital é um dos mais poderosos instrumen- 
tos da industria moderna. A elle são devidos os 
grandes melhoramentos da agricultura, as gran- 
des economias da producção da cultura em grande. 

A falta de capital e o predomínio, quasi ex- 
.clusivo, do trabalho do homem, é o grande in- 
conveniente da pequena cultura, que, aliás, nos 
paizes pouco adiantados, tem vantagens muito no- 
táveis. Mas como o dessiderato da agricultura, 
como de todos os outros ramos da industria, é 
«com o menor despendio das forças vivas do ho- 
«mem, obter a máxima quantidade de satisfação 
^ para as necessidades da vida ou para a existência 
o da vida pelo consumo»; torna-se evidente que a 
emprego do capital, economisando as forças viva3 
do homem na producção — visto podermos pelas 
machinas, construcçoes, etc, pôr as forças da na- 
tureza ao nosso serviço — necessariamente é uma 
condição de progresso que a todos aproveita. 

Quaes sejam os maravilhosos resultados do ca- 
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pitai na industria fabril, é desnecessário reoor- 
dal-o. Â cada invStanle o vemos ; e cada vez se 
torna mais evidente 'que a lucta entre sb pequena 
e a grande industria, a industria com pouco ca-, 
pitai e a industria com grande capital, a industriíf 
que se auxilia das forças da natureza e a indus- 
tria que se sustenta quasi exclusivamente do tra- 
balho operário, é uma lucta insustentável, a não 
ser â custa dos consumidores, isto é, á custa de 
toda a gente e em proveito de poucos. 






Duas coisas ba a attender na appUcaçao do ca- 
pital: primeira, a quantidade de capital; segunda, 
o tempo em que ba de estar applicado. 

A mesma quantidade de capital pôde dar qiie 
fazer a mais ou menos operários, segundo se em- 
prega em períodos mais ou menos curtos ou lon- 
gos. Um bomem que cultiva batatas, só tem a es- 
perar os resultados do seu trabalbo durante um 
anno, termo médio. Se a sua alimentação e fato, etc., 
durante um anno, custar 100^000 réis, vê-se que 
um capital de 100|fOOO réis é sufílciente para o 
manter no trabalbo durante este tempiL Três bo- 
mens, cultivando batatas, precisam de três vezes 
este capital, ou de 300^000 réis. Se em vez da 
cultura das batatas, se tratar da cultura das vi- 
nbas, será preciso esperar alguns annos para que 
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ellas comecem a produzir. Supponhamos cinco 
anDos. N'este caso> cada traballiador precisará de 
$ X 100^000 réis, ou 500^000 réis antes de que 
a operação cultural esteja completa, desde a plan- 
tação até á colheita do producto. Três trabalhado- 
res, nas vinhas, necessitarão de 3X ^ X i 00^000 
réis ou 1:500^000 réis de capital. Por esta sim- 
ples indicação se vê, que o capital necessário 
n'uma qualidade de industria, é proporcional ao 
numero de homens empregados n'e11a, e á dura- 
ção do tempo durante o qual o capital está em- 
pregado n'ella. Não ha, porém, relação determinadia 
entre o numero de operários e o capital que estes 
requerem : depende isto do tempo em que o capi- 
tal è amortisado, isto é, empregado e de novo 
restituído ao seu possuidor. Um pobre selvageiíi 
busca viver alguns dias pelo consumo do capital 
que tem ; o cultivador de batatas busca viver uln 
anno. N'uma exploração agrícola moderna, em que 
se fazem muitos melhoramentos duráveis, a quan- 
tidade de capital necessária é muito maior. O em- 
pregar operários na construcção de um caminho 
de ferro exige um capital immenso, porque uma 
grande parte d'elle se converte em capital fixo e 
muito durável : em aterros» pontes, túneis, esta- 
ções, etc. 



CAPITULO XIII 



Credito 



O que é o credito ? Várias são as definições que 
se tem dado do credito^ cuja natureza complexa 
tem formado o assumpto de longos estudos dos 
economistas. O conjuncto dos meios usados com 
o fim de que os capitães transitem das mãos dos 
que os possuem» mas os não sabem nem querem 
empregar directamente, para as mãos dos que tem 
9S aptidões necessárias para d'elles tirar partido, 
denominam-se o credito. 

Houve já quem definiu o credito : a transfor- 
mação dos capitães fixos ou engajados, em capi- 
tães circulantes ou desengajados. E^ta definição 
precisa esclarecida. Toda a industria precisa de 
uma porção de capital fixo e de uma porção de 
capital circulante. Este ultimo, pela rapidez com 
que se transforma, em consequência dá acção in- 
dustrial e pela sua quantidade, determina a acti- 
vidade da industria. Os meios que poderem sol- 
tar os capitães engajados, sem lhes fazer perder 
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O ,seu caracter de fixidez, indispensável para a 
producçao, isto é, tudo que levar os capitães fi- 
xos a i)oderem shutxltaneamente representar o pa- 
pel de capitães circulantes, é um grande progresso, 
que multiplica a actividade benéfica dos.capitaeii 
e multiplica a producçao social. Esses moios cons^ 
tituem o credito* 

Diz-se que um individuo 1 faz credito a outro 
individuo B, quando A deixa uma parte do que 
é seu á disposição de B, contando que o valor 
d'esse objecto que cedeu ou o próprio objecto Ibe 
será restituído n'um dado tempo. Assim/ uma pes- 
soa que empresta uma coisa dá credito, e aquellá 
que a toma emprestada recebe credito. Este é á 
confiança; e A confia que poderá rebaver o que é 
seu de B, conforme as condições ajustadas. A é 
o credor, e B é o devedor. 

Geralmente não se cbama credito ao caso em 
que a operação, a que nos referimos, tem logait 
fiobre diversos objectos : quando uma pessoa toàia 
tim cavallo albeio, ou uma casa, ou um engenbd, 
ou outro objecto d'esta natureza, e paga pelo usò 
que faz de qualquer d'essas coisas, uma quantia 
Ajustada, diz-se que alugou essa coisa, e a quantia 
que paga cbama-se aluguer ou renda. Quando o uso 
do dinheiro é limitado, ou inteiramente desòonbe- 
cidò n'um paiz, são frequentes os empréstimos não 
de moeda mas de géneros, taes como cereaes, vi- 
nho, azeAe e outros ; são verdadeiras applicações 
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de. credito ; é ifito confiar o posfiuidor de um va- 
lor iHf outro individuo o que é 8eu« para lhe 8er 
jDfàportunaxaeute reatituido» geralmente, com um 
certo lucro. Por esta forma, aquellas substancias 
]iecesifaria« ao homem, em ves de estarem conaer- 
^vad^s ctem proveito nos celleiros de seus donos, 
yao servir para satisfazer as necessidades d'aq«6Ue 
a quem foram entregues a credito, que d'eUas se 
serve para poder alimentar-se em quanto trabalha 
e produz valores novos com que pague & sua dir 
vida; e aquelle que empresta obtém uma TeoLiOf 
geração pela operação de credito que faz. Aiubos 
ganham. Nos paizes civilisados, as convenienciae 
estabeleceram que os empréstimos sejam, em ger 
ral, feitos em dinheiro. Um homem precisa de 
uma machina, e não tem com que a comprar* 
Pede dinheiro emprestado, com as condições o 
menos pesadas possivel, e com elle compra a ma- 
china pelo menor custo que pode. O mais das 
vezes, o fabricante das machinas dâ-as a credito, 
accrescentando ao preço d'ellas uma quantia, que 
é a remuneração correspondente ao valor empres- 
iàáo até á época do pagamento. D'aqui resulta 
haver muitas vezes dois preços para a mesma 
cpisa : um, quando se compra o a prompto paga- 
mento», e outro, «quando se compra com paga- 
mento a prazo, mais ou menos certo ou indefi- 
nido». 
Estas simples indicações bastam para mostrar 
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a iiaportaaoia do credilo. Qttandp este é oomTe- 
jãientemeiíte asado, facilita que o capital vá bus- 
ícar as mãos que melhor ó stdbam fazer fructi*- 
^car. 

.Se um capital está em mãos de quem não sabe, 
ou nao pôde fazel-o fructificar ; se é superabun- 
dante nas mãos de quem o potoue, em relação ás 
necessidades industriaes ou eoràtíieroiaes que tem 
A satisfazer; se, no meio do trafego, o capital, 
n'um dado momento, fica por algum tempo sem 
-applicaçao; n'estes casos e em outros análogos, a 
sociedade perderia, e perderia o possuidor do ca^ 
pitai, se o credito nao tornasse possível aos ho- 
mens activos, ás industrias lucrativas mas faltas 
de capital, haver este poderoso instrumento de 
producçao com que fecundar o seu trabalho. 






A substituição da compra e venda a dinheiro, 
á simples troca de objectos, directa e de mao á 
mao, multiplicou as operações, facilitando-as ao 
mesmo tempo ; porque deu a todos os valores que 
se escambam, uma medida oommum e um repre- 
sentante commum da sua importância. Quantos tra- 
balham, nao cuidam desde logo na satisfação di- 
1'ecta das próprias necessidades, mas sim em 
alcançarem pelo trabalho a mercadoria geral, o 
dinheiro, que depois ^npregará opportunamente 
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na compra das mercadorias que lhe hão de ser- 
vir ao seu consumo. Estes factos tornam mais fá- 
cil a diyisSo do trahalho, a especittlisaçSò das 
profissões : e esta é uma das condições essenciaes 
Âo progresso e da maior fecundidade da indus- 
tria. 

Estas trocas indirectas» que resultam do movi- 
mento commercialy dão origem aos intermediários. 
O productor não vende geralmente os setls pro- 
. duetos ao consumidor, mas sim a um intermediá- 
rio, a um commerciante, que depois os põe ao al- 
cance dos consumidores. As vezes este machinismo 
complica-se. O productor vende ao negociante em 
grosso; este cede os productos ao commerciante ã 
retalho ; e é d'este que os consumidores compram 
08 productos de que carecem. 

N'estas operações intervém muitas vezes o cre- 
dito. Os consumidores não tem ás vezes contra- 
valores a dar pelos valores de que necessitam 
para o seu uso ; n'este caso teriam de renunciar 
á satisfação de uma ou mais de suas necessidades; 
se não interviesse o credito, se os ohjectos que 
elles desejam consumir lhes não fossem confiados 
a credito, para serem mais tarde pagos. N'estes 
casos pôde duvidar-se de que o credito seja sem- 
pre de uma utilidade ahsoluta. 

O credito de consumo — que ^ este de que fal- 
íamos — é máo para os que d'ellc usam por neces- 
sidiade, e peior ainda para os que usam d'elle 
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por imprevidência, por costume : é sempre de ién- 
tir para os que o concedem; e sob o ponto de 
vista geral não tem utilidade, porque nada oHa. 
Isto nao é condemnar o credito, n'alguns caios, 
quando entrevem entre o ultimo vendedor e o con- 
sumidor definitivo; mas é reconhecer a sua ulili- 
dade em relação á creaçao das riques^as, jpela 
maior actividade e maior productividade da in- 
dustria. . 

No regimen das trocas indirectas a intervenção 
dos intermediários entre o productor e o coiísu- 
midor, serve para aproximar os productos dos 
consumidores ; serve para facilitar a estes a com- 
pra dos objectos de que precisam, âquelles a 
venda dos objectos que produziram. A importân- 
cia do commercio n'uma sociedade organisada, 
não necessita discutir-se : todos, em cada acto da 
vida, a podem reconhecer. A roupa que vestimos, 
é fabricada em Inglaterra com algodão, que pro- 
vém da índia ou da America, e com lã que vem 
da Austrália ou do sul da Africa ; o café, que to- 
mamos, chega-nos de Cabo Verde ou de S. Tho- 
mé, e o assucar do Brazil ; o pão é fabricado com 
farinhas que, talvez, procedam dos Estados-Unidos 
ou da Rússia; a manteiga vem da Bretanha ou 
da Inglaterra ; a louça de que nos servimos, fez-se 
na Bélgica ou na Allemanha; o queijo fez-se na 
HoUanda ; a pimenta e o cravo são das Molucas ; o 
tabaco vem da Havana ou de outra região mais 
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OU menos remota ; emfim, para satisfazer os nos- 
sos mais singelos desejos, pomos em contribuição 
o mundo todo. Ser-nos-hia impossível realisar 
esta maravilha sem o commercio. Os intermediá- 
rios são indispensáveis. 

O commercio, porém, nao poderia viver sem o 
credito, k medida que o commercio se desenvolve 
e complica, á medida que mais carece de larga- 
mente se prover de mercadorias, mais carece tam- 
bém dócredito, porque mais carece de ceder aos con . 
sumidores as mercadorias para serem pagas poste- 
riormente. N'este caso, ou os productores hão de 
differir a recepção dos contra-valores, o dinheiro, 
a que tem direito como preço dos productos que 
cedem ao commerciante ; ou os compradores, os 
commerciantes, hão de alcançar de uma terceira 
pessoa, que Ibes adiante os fundos necessários 
para fazerem os seus aprovisionamentos, para de- 
pois pagarem esses fundos obtidos pelo credito, 
quando revendam aos consumidores as mercado- 
rias que fizeram objecto especial do seu negocio. 
O negociante, em condições normaes, ou ha de pe- 
dir a credito as mercadorias, ou ha de pedir a 
credito o dinheiro com que as compra. 

Não ha duvida que a acção d'estes intermediá- 
rios, entre productores e consumidores, é muitas 
vezes nociva a uns e a outros : aos productores, 
diminuindo os preços de venda ; aos consumido- 
res, augmentando-lh*os mais do que é equitativo. 
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Mas a necessidade de taes intermediários é incon- 
testável ; e a concorrência por uma parte, e por 
outra a facilidade das communlcaçoes, corrigem 
esses abusos, e diminue-llies os effeitos nocivos. 

Qualquer producção da industria carece do tra- 
balho, que por duas formas contribue para esse 
fím : o trabalho já feito, o trabalho anterior ; e o 
trabalho a fazer ou o trabalho actual. Para pro- 
duzir trigo, por e^templo, é indispensável o tra- 
balho actual do lavrador, que lavra, semeia, ceifa, 
debulha e limpa o cereal ; mas é egualmente in- 
dispensável o trabalho anterior, sob a forma de 
terra desbravada e diversamente melhorada pelo 
trabalho, de semente, de instrumentos de lavoura, 
de gado em estado de trabalhar, emfim, de mui- 
tas coisas que representam trabalho anterior accu- 
mulado ou capital. 

A proporção em que estas duas espécies de tra- 
balho contribuem para a producção, variam infi- 
nitamente segundo as .circumstancias. N'uns ca- 
sos, o trabalho anterior é minimo, e é muito 
considerável o trabalho actual; n*outros casos, 
este é muito pequeno, e o trabalho accumulado 
toma proporções immensas. Dois metros cúbicos 
de madeira que, por hypothese, custaram o mesmo 
trabalho a colher, vão um para a mão de um car- 
pinteiro, que d'elle corta pranchas, e outro para 
a mão de um marceneiro, que faz d'elle moveis 
com muita obra de talha ; os productos fínaes tem 
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valores muito diversos, ainda que o trabalho an- 
terior ás obras do carpinteiro e do entalhador seja 
o mesmo : a^differença de valores resulta do tra- 
balho actual. Milhares de exemplos podem confir- 
mar as observações d'esta natureza. 

Nas industrias primitivas, as duas espécies de 
(rahalhos estão simultaneamente na mesma mSo. 
Na pequena agricultura, grosseira e rude, vemos 
que o trabalhador, para a producçao.dos cereaes, 
por exemplo, dá ao mesmo tempo o trabalho an- 
terior e o trabalho actual; mas, á medida que a 
agricultura se desenvolve e aperfeiçoa, a terra ca- 
rece de muito trabalho anterior, os instrumentos 
e machinas complicam-se e multiplicam-se, sao 
precisas obras de irrigação, raças de gado que le- 
varam muitas gerações a aperfeiçoar, emfím, um 
capital valioso ; e tudo isto eiige a contribuição 
do trabalho anterior e do trabalho actual, e a inter- 
venção do capitalista, do explorador ou emprehen- 
dedor da cultura, assim como do operário. 

Na industria- fabril succede o mesmo. A indus- 
tria caseira, a pequena industria, dá tanto o tra- 
balho anterior como o trabalho actual; ume ou- 
tro se concentram no mesmo individuo. Não succede 
o mesmo na grande industria, onde cresce prodi- 
giosamente o capital e cresce proporcionalmente a 
producção em relação ao trabalho actual. O capital 
occupa um logar proeminente, domina o trabalho 
actual e muda as condições económicas do mundo. 
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Este estado offerece vantagens na creaçSo da 
riqueza, sem duvida ; mas dá também origem a 
inconvenientes graves» que de dia para dia se tor- 
nam mais evidentes» e sao a origem de um dos 
mais graves problemas que pezam sobre a socie- 
dade. 

Oual é o meio que pôde encaminhar para a so- 
lução do problema» ou» ao menos» para lhe atte- 
nuar os inconvenientes ? E' aproximar o trabalho 
feito do trabalho a fazer» aproximar o capital do 
trabalho actual» para facilitar a producção e não 
pôr em lucta uns com outros» os possuidores do 
trabalho accumulado e os possuidores do trabalho 
actual. 

E o que pôde dar este resultado ? O credito. 

O credito industrial nasce de que as duas espé- 
cies de trabalho» que devem concorrer para* a pro- 
ducção» se nao acham sempre reunidas. D'ahi re- 
sulta a necessidade para o productor» de solicitar 
a ajuda da espécie de trabalho que lhe falta; d'ahi 
resulta a necessidade de pedir emprestado» de re- 
correr ao credito. A harmonia é difficil» ainda 
que a necessidade seja reciproca. O mais forte 
tem uma tendência desgraçada para abusar da sua 
força ; e d'ahi resulta a lucta a que estamos as- 
sistindo» entre patrões e operários» entre capita- 
listas e proletários. 

Os pequenos capitães podem muito para atte- 
nuar os graves perigos d'esla situação violenta» 
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l^reUido» associados ; mas nao podem tudo, por 
fua a sociedade nSo poderá nunca desistir das 
enormes vantagens que tira dos grandes meios de 
produeçao» que só os grandes capitães podem 
crear^ A guerra aos capitães é» em absoluto^ uma 
injustiça ; mas é mais ainda um erro economioo, 
q«^ põe em p^igo os grandes interesses da so- 
ciedade* 

CpfOOt pelo credito, os capitães passam da mâo 
4e quem os possue porá a mão de quem os faz 
fructificar, — e essa deve ser, em geral, a funcçSo 
leeunda do credito, — claro é que, para julgar 
bem o credito, que em principio é coisa excellente^ 
precisamos conhecer as transferencias de fundos 
a quç elle dá logar. E' preciso conhecer não só 
para onde o capital vae, mas também de onde 
vcim ; conhecer o emprego de que é tirado e o em* 
prçgo para que vae ser destinado ; só assim po* 
deremos avaliar se o credito dá causa a perda ou 
a ganho em relação á riqueza social. Muitos abu- 
sos do credito não provém de outra coisa, senão 
da má apreciação das duas posições do capital na 
occasião em que o credito funcciona. Não basta 
que o credito ponha os capitães em movimento, 
é preciso que lhes dè uma direcção conveniente, 
para que seja benéfico, e causa de prosperidade 
em vez de causa de ruiua. 

Oi9 capitães não se movem sem uma causa de- 
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terminant»» e esta é lucro. Ora este» para exis- 
tir, precisa primeiro que tudo âe segurança. 6 
credito serio tem por fundamento a segurança. 
Esta pôde resultar; ou da. confiança de queúi 
empresta na probidade, na actividade, na aptidio 
da pessoa que pede emprestado; ou da confiança 
de quem empresta nos valoores possuídos ]à por 
quem pede emprestado. O primeiro é o credito 
que podemos chamiir pestoal; o segundo é o cre- 
dito que podemos chamar real. 

Todos sabem que, muitas vezes, se empresta ê^ 
pessoas que só possuem a sua actividade, e a sua 
aptidão em operações de commercio ou de indus- 
tria, e que, empregando convenientemente os ca- 
pitães que por esta forma alcançam, criam ri- 
queza com que pagar o que devem e tirar a re- 
muneração do próprio trabalho. N'outros casos os 
empréstimos sao feitos a quem possue valores, que 
sirvam de caução ás quantias emprestadas ; assim, 
um homem que, com os seus haveres, construiu, 
por exemplo, uma fabrica dâ-a como segurança 
d'um empréstimo que contrae, isto é, dá ao seu 
credor o direito de se pagar pelo valor da fabrica, 
se elle não pagar em devido tempo. Ordinaria- 
mente a caução d'esta espécie é dada sobre capi- 
tal fixo, tal como casas, engenhos, navios, etc, 
mas também se dá sobre valores de. outra natu- 
reza, taes como os productos encelleirados, vinho, 
trigo» matérias primas» etc. 
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Gomprehendem-se bem as vantagens do cre- 
dito, n'um e n^outro caso. No primeiro toma pos- 
sível ao homem activo, trabalhador, e intelligente 
emprehender negócios lucrativos, produzir ri- 
^eza, aproveitar as suas faculdades, embora nao 
possua um dos instrumentos essendaes da pro- 
ducção, o capital. No segundo caso augmenta o 
capital de que pôde dispor o industrial, ou o agri- 
cultor, para desenvolver a siía empreza, alargar 
as suas operações, dando-lhe com a caução do ca- 
pital fixo o capital circulante de que elle carece. 



CAPITULO XTV 



Dettribuiçào 



Estudámos, anteriormente, como a riqueza se 
produz, pela acção conjuncta das forças da natu- ' 
reza (a terra), do trabalho e do capital. O fim 
a alcançar pela producção económica, é que o 
máximo producto se comsiga com o menor sacri- 
fício possível, isto é, com o minimo trabalho ; 
mas, para que o equilíbrio se mantenha entre as 
forças que contribuem para a producção, é preciso ' 
que a cada uma se dê remuneração proporcionada 
ao modo porque contribuiu para ó final resultado. 
Se o mesmo individuo contribuo para a produc 
ção com tudo o que para ella é necessário, (terra, 
trabalho, capital) o producto, sem duvida, per- 
tencerá todo a esse individuo ; com excepção ape- 
nas do qúe pertence ao estado, sob a forma de 
imposto. No estado, porém, em que se acha a 
industria, isto raras vezes succede; e, quando 
succede é uma prova manifesta de atrazo, e de 
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pouca fecundidade industrial. O agricultor, por 
exemplo, raras vezes é o dono da terra e de todo 
o capital de que usa, e vê-se obrigado a recor- 
rer ao trabalho alheio para fabricar a sua terra : 
elle próprio vae, ás vezes, trabalhar n'Qma fazenda 
alheia ; vive n'uina easa alheia ; e até consome 
alimentos que ainda nao pagou, que pertencem a 
outro ; tira proveito de invenções, e descobertas 
de outros homens ; e uza das estradas, dos cami- 
. nhos de ferro, etc., que pertencem á communi- 
dade. 

Depende a producção da riqueza, em geral, não 
da vontade de uma só pessoa, mas de differentes 
pessoas, que representam a terra, o trabalho e o 
capital. Cada uma d'estas tem direito proporcio- 
nal a uma parte da riqueza produzida. A des- 
tribuição d'estas partes não pôde ser o resultado 
do acaso ou de um mero capricho, tem causas 
que a produzem, condições económicas, que a de- 
terminatn. Desde logo chamam a attenção as appa. 
rentes desegualdades, que se manifestam. 

As riquezas produzidas, o que chamamos o 
producto, dividem-se em salários, renda, juro e inr 
poslo. O salário é a parte do operário, a renda 
é parte que remunera o uso do agente natural 
possuído ; o juro é a parte remuneratiVa do ca- 
pital ; o imposto é a parte que se dá ao estado, 
para remunerar os serviços proveitosos á commu- 
nidade. 
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O salário, propriaineule dito, não é mais do que 
a paga do trabalho effectivo do liomem na pro-. 
ducçao da riqueza. Ordinariamente, os operários 
teem ferramentas, instrumentos, e mesmo ma- 
ehinismo de que usam no trabalho ; e são assim 
verdadeiros capitalistas, devendo por esse capital 
receber um juro que vae inglobado no salário. 

São os salários pagos ao dia, á semana, e mesmo 
ao mez ; tomam diversas denominações, mas o seu 
caracter é o mesmo ; e sempre a remuneração do 
trabalho. Os salários são pagos a dinheiro, geral- 
mente. Um operário que trabalha n'uma fabrica 
de tecidos, não recebe no fim da semana alguns 
metros da obra que produziu ; recebe uma certa 
quantia de dinheiro. Isto é em proveito d'elle ; 
pois que, o de que elle precisa, é trocar o seu salário 
pelas cousas que podem satisfazer as suas neces- 
sidades, e o valor geral, o dinheiro, permitte-lhe 
comprar com facilidade as cousas de que precisa. 
D' aqui segue-se que o salário, embora pecunia- 
riamente se conserve o mesmo, varia de facto 
com a alta ou a baixa dos preços das cousas ne- 
cessárias á vida. Diminuir, pois, o preço das cou- 
sas é fazer subir realmente os salários na mesma 
proporção ; e vice versa. Ang uehtar a producção, 
e tornar assim mais baratos os productos, tende 
a Ip.ç^eficiar o publico, e a fazer o povo mais rico. 
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Tudo O que faz subir os preços — causa natural 
ou artificial, — toma mais pobre o povo. 

Sendo os salários a remuneração do trabalho, 
necessariamente estes nao podem ser eguaes ; 
porque os homens nao sâo todos eguaes» nem nas 
suas aptidões physicas, nem nas suas aptidões 
mentacs. Geralmente, as primeiras sao menos des- 
eguaes do que as segundas ; numerosos e varia- 
díssimos factos o provam a cada instante. 

Não se pôde deixar de considerar o trabalho 
como uma verdadeira mercadoria ; e por isso su- 
geito á influencia «da procura e da ojfferta». Quando 
ha grande necessidade de trabalho, ha grande 
procura e os salários sobem. Quando ha pouco 
trabalho, ou a população cresce por qualquer causa, 
ha grande offerta, e os salários baixam. Outras 
causas influem na procura e na offerta, taes como 
a natureza dos trabalhos, a sua maior ou menor 
certeza de duração, a maior ou menor dificul- 
dade de aprender o oficio ; e todas estas causas 
influem na grandeza dos salários. 

— Alguns agentes naturaes, taes como a terra, 
uma mina, uma queda d'agua, etc, são apropria- 
dos pelo homem, que d*elles se aproveita para a 
producção. Pelo uso d*esses agentes naturaes pa- 
ga-se a seu dono a renda: Gomo a apropriação dos 
agentes naturaes se não consegue sem esforço; 
como ha que adaptar esses agentes á producção ; 
e como elles nada produzem, em quanto o lute- 
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resse os não faz aproveitar, e este nao se mani- 
lesta em quanto os agentes naturaes n^o são ap- 
priadosy e a propriedade geralmente reconhecida 
e respeitada ; claro é que» ao proprietário de taes 
e tao necessários agentes» ha que dar uma com* 
pensaçao pelo uso que d'elles se faz» e essa com- 
pensijaçao é a renda. 

Gomo dissemos, os agentes naturaes carecem de 
trahalhos preparatórios para serem adaptados á 
producção da riqueza. Uma terra precisa desbra- 
vada, para entrar em plena exploração rural; 
uma queda d'agua precisa de uma roda hydrau- 
lica» para se poder aproveitar a sua força meca^- 
nica ; uma mina» antes de entrar em exploração» 
carece de muitos trabalhos prévios ; assim» claro 
é que se encorpora com o agente natural um 
capital» mais ou menos considerável» e que na re- 
muneração pelo uso do agente natural entra tam- 
bém o juro do capital n^eUe empregado. A renda 
de uma casa ou de uma fabrica não representa 
toda renda propriamente dita. 6astou-se capital 
em construir a casa ou a fabrica» e por este ca- 
pital ha que pagar juro: é pois necessário dedu- 
zir o juro do que se chamava commumente a 
renda» antes de determinar o valor da renda ef- 
fectiva. A renda do solo» em que a casa está edi- 
ficada» é proximamente a verdadeira renda» sub- 
traído o juro do capital gasto na edificação. Se- 
melhantemente» a renda que se paga por uma fa- 
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lenda mclnè Umbem o Jmo do eapital deqpeti- 
dido nas cassa e ofl^dnsa de qualquer ardem, noa 
caminhos, moios, portas, poços, valias, etc.. Só 
depois de subtrair o juro de todos os capitães é 
que se chega ao conhecimento da verdadeira 
renda. 

O quinhão do capitalista é o Juro. Deve adver- 
ttr-se que o capitalista muitas vezes é também o 
emprehendedor da industria, e trabalha cada dia 
tanto ou mais do que outro qualquer dos agen- 
tes da producçao. Quando os productos se ven- 
dem, elle recebe o preço da venda ; mas d'aqui 
tem elle a subtrair o que pagou em salários, em 
compra de maierias primas, em renda. O que fica 
é o Juro do capital e a remuneração do seu próprio 
trabalho, em que se incluem as despezas íéitas 
com a satisfação das suas necessidade, durante o 
tempo que durou a operação, desde a produo^ 
até á venda dos productos. 

O emprego dos capitães é mais ou menes ae^ 
guro segundo a ni^tureza do emprego que se lhes 
dá, e segundo uma multidão de circumstancias 
que se não podem exactamente calcular. D'aqui 
resulta a necessidade de um grande esforço men- 
tal, de um trabalho assíduo, para calcular todas 
as probabilidades de lucro e de perda ; e ainda 
resta o maior ou menor risco que correm os ear 
piiae». O premio do riêco entra necessariamente 
n#^ juro dos cq^itaes» e é easeneialm^te v^aiveL 
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Tem 08 diversos agentes, que cooperam para a 
producção, direito, sob diversas formas, a uma 
parte dos valores creados. Esta distribuição dá lo. 
gar a graves difficuldades, a luctas e rivalidades 
lamentáveis. A acção livre dos interesses egoístas 
não leva os bomens â justiça distribuitiva ; mas, 
não temperada por nenbum sentimento moral, 
leva os bomens à iniquidade e á espoliação. Não 
podem considerar-se os bomens como individua- 
lidades isoladas e em lucta ; mas sim, como par- 
tes de uma sociedade, onde a barmoniá se não 
pode estabelecer senão pela moral e pela justiça. 
A moral deve reger as acções dos bomens ; ao es- 
tado compete manter a justiça. Sem isto, a lucta 
dos interesses arrasta os povos á violência e á desor- 
ganisação de todas as relações sociaes. 

Felizmente ba causas predominantes que mode- 
ram as duras consequências dos antagonismos 
bumanos, no campo económico : esperar, porém, 
todos os bens d'essas causas, unicamente e actuando 
sem restricções, é uma illusão, infelizmente boje 
provada pelos factos. 

O estado representa a unidad da nação, a sua 
força, as suas aspirações, as necessidades nor- 
maes da sua evolução civilisadora. A liberdade 
ô 
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dos indivíduos deve ser mantida e respeitada; 
mas acima d'ella ha outra coisa, que é preciso 
também manter e respeitar. — E' a sociedade fun- 
dada sobre a moral e a equidade. 
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CONDIÇÕES DA ASSIGNATURA 

EM LISBOA, províncias, ILHAS E ULTRAMAR 



Por series de i2 vol 2^000 réis 

» » • 6 • i^lOO * 

Ayulso cada Tol ^200 » 



Para o estrangeiro accresce o porte do correio. 
Brazil: Por serie de 12 vol.. 6$000 réis 

O importe das assignatnras será pago adiantado e re- 
meltido em vales do correio á Direcção da Empreza Gom- 
mercial e Indastríal Agricoiai escriptorio, travessa de 
S. Nicolau, 12, 1.0. onde se recebem assignatnras. 

Á Direcção da Empreza a todos os Assignantes da Bi- 

BLIOTHECA DE AGRICULTURA E SctENClAS, logO qUC SOJa re- 

cebido o importe das assignatnras, passará um documento 
de responsabilidade peia quantia recebida. * 



Todas as pessoas que angariarem dez assignatxi- 
ras realisaveis terão direito a uma collecçáo grátis 
da Bibliotheca. 



EMPREZA 



(bsgbiptorio provisório) 
12 — Travessa de S. Nicolau — 12 

m§êé 



Esta empreza encarrega-se de promover a venda 
no paiz e no estrangeiro de todos e quaesquer pro- 
duetos agrícolas do continente, ilhas e colónias, as- 
sim como se encarrega de salisfiizcr quaesquer en- 
commendas de machinas agricolas e indu>(ria6S 
aperfeiçoadas. 

A Empreza, zelosa do seu credito, só se encarre- 
gará da venda dos produclos dos qunes lhes sejam 
enviadas amostras e que mereçam toda a confíança, 
pela sua boa qualidade, estado de perfeita conser- 
vação e pureza. 

Para mais se facilitar as operações coro as colo» 
nias, resolveu a direcção da Empreza vender quaes- 
quer machinas a troco de géneros, assim como se 
encarrega também de receber á consignação todos os 
productos coloniaes, procurando tanlo em compras 
romo em vendas todas as vantagens possiveis cm 
favor dos seus committentes. 

Toda a correspondência deverá ser dirigida á 
direcção da Empreza, escriptorio travessa de S. Ni- 
colau, 12, l.*— Lisboa. 




MABILLE PARA UVAS 



Este apparelho é um dos mais perfeitos até hoje 
conhecidos, e a vantagem do seu emprego no 
fabrico dos vinhos é indiscutível, porque econo- 
misa muito tempo e pessoal na pisa da uva, e nfto 
tritura a grainha. 

Comprimento dos cylindros . . . 0"íii, 
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Udíco representante em Portugal 



EMPREZA GOMMBRCIAL E liXDDSTRIAL AGRÍCOLA 



Estas bombas, premiadas em todas as exposições com os 
primeiros prémios, tornam-se recommendaveis pela perfei' 
cão do trabalho que executam, pelo pouco esforço que 
requerem para as fazer funceionar, e ainda pela grande 
quantidade de liquido que podem tirar, variando esta de 
Í:500 a 12:000 litros, segundo o tamanho do apparelho. 

Além do todas estas vantagens, as bombas Noel, são 
extremamente portáteis e pela sua boa fabricação e espe- 
cialidade de construcção, não estão sujeitas a desarranjos 
e são baratas, o que as torna extremamente mais vanta- 
josas do que qualquer outra dos systemas já conhecidos. 

A Inspecção Geral dos Incêndios de Lisboa, depois d*uma 
satisfatória experiência, deliberou fazer a acquisição de 
algumas bombas do systema Noêl. 

No deposito de machinas da Empresa, largo do Conde 
Barão, 5, 6 e 7, acha-se exposta uma boa eoUecção de 
modelos de bombas Noei, e no escriptorio da Empresa, 
travessa de S. Nicolau, 12, 1.® andar, se prestarão todos e 
quaebquer esclarecimentos que forem pedidos. 



VINHOS, CERVEJAS, CIDRAS E AGUARl 

Rendimento por hora 2:500 a 3:000 litros 
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MACHINA A VAPOR 
Com caldeira annexR 

Uontniio Bobro rodos, próprias para (|u»ssr[iier tiaballmi 
agrícolas, Torça do 1 n 5 cavallo.?. Pregoa tnoderadoi. 

A Empreza Comuiercíal d Industrinl Agrit^ola eDcarrega-ae 
também úe mandar vir grandes locomoveis e lavouras a va- 
por, compIslaB. doa mellioras nuctores, muDlando-as a traba- 
Itiar e garaalíuilo a bom resultado. Preços i»m lompeleoeia. 




. PULSO METRO 

O puliometro é um doa apparelhos mais BÍmpIas.,perraito3 
fl económicos, é vaniajosamente empiegado no levantameato 
da agua. Este spparelbo lubstitue com grande vantagem as 
bombas em todos os cmob em que ellas «a empregam : es- 
goto da poços, da minas, de terrenos ianundados, aprovei- 
tamento d'sguB doa rios, etc, ate. O pulsometro além de 
maitae outras vautageus nío eatá aujeite a desarranjos e 
ttabalba com a maior regularidade ainda que a agua aa]a 
carregada de areias e de quaaaquer dectrictoa. Estes appa- 
ralboi podem tirar de S:500 a 630:000 litros d'aguB por hora, 
O pulsometro funcciona pela caudenaoçio do vapor prés 
clndiado de todo e qualquer taactiinjamo. 




MONTADO EM CARRO J 

Utilíssimo aos empreiteiros, 
colonos e lavradores. 



ET^^R/H"^-' «FMNICA 



PARA VINHAS 



Este apparelho é muito leve, 
funcciona com a maior regulari- 
dade, economisa muito enxofre e 
é extremamente barato. 




SITO 



DB 



MACHINAS agrícolas E INDDSTRIAES 

5 a 7, Largo do Conde Barão, 5 a 7 
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